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Apresentação da Coleção Cadernos da EDH 

 

Educação em e para os Direitos Humanos: concisa análise  
 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) de 1948 
desencadeou um processo de mudança no comportamento social e na 
produção de instrumentos e mecanismos internacionais de Direitos Humanos, 
que acabaram sendo incorporados ao ordenamento jurídico dos países 
signatários. Esse processo resultou na base dos atuais sistemas regionais e 
global de proteção dos Direitos Humanos. 

Paradoxalmente a este processo de positivação dos Direitos Humanos, 
chamados no âmbito interno dos Estados de Direitos Fundamentais, encontra-
se a atual conjuntura nacional e internacional. Esta, além de apresentar uma 
série de aspectos inquietantes no que se refere às violações de direitos 
humanos, tanto no campo dos direitos civis e políticos quanto na esfera dos 
direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais, acaba por se entrelaçar ao 
processo de globalização. Este tem resultado na concentração da riqueza, 
beneficiando apenas um terço da humanidade em prejuízo, especialmente, 
das/dos habitantes do hemisfério Sul que vivem em meio à desigualdade e à 
exclusão sociais brutais, comprometendo, em feito, a justiça e a paz.  

Verbi gratia, o aumento da intolerância étnico-racial, religiosa, cultural, 
geracional, de gênero, de orientação sexual e afetiva, de nacionalidade, de 
opção política, dentre outras; a generalização dos conflitos, o recrudescimento 
dos distintos tipos de violência e o agravamento na degradação da biosfera. 
Todos estes são acontecimentos que revelam um abismo entre os indiscutíveis 
avanços no plano jurídico-institucional e a realidade concreta da efetivação dos 
Direitos Humanos. 

Perante os múltiplos desafios apresentados e que suscitam mudanças 
urgentes e profundas, a educação surge como um trunfo indispensável para 
que a humanidade tenha a possibilidade de progredir na consolidação dos 
ideais de paz, liberdade, igualdade e justiça. 

Entendimento corroborado na DUDH, que atribui um valor crucial à 
educação já em seu Preâmbulo, requerendo no artigo 26, 2, a promoção de 
“elreldhkelrm, rmlepâlcha e akhxade” e “a lsra napa sk elqhlm e ska 
edscaçãm ose npmkmtak m peqnehrm nmp eqreq dhpehrmq e lhbepdade”. Eqre keqkm 
artigo da DUDU estabelece que devemos não somente garantir que cada 
criança tenha acesso à educação, maq rakbék ose a edscaçãm “qeia 
dhpechmlada am nlelm deqeltmlthkelrm da nepqmlalhdade gskala” (artigo 26, 
DUDH).  A Convenção sobre os Direitos das Crianças, adotada pela Assembleia 
Geral nas Nações Unidas, em 20 de Novembro de 1989 e ratificada pelo Brasil 
em 20 de setembro e 1990, expande o artigo 26 da DUDH, pois considera 
muito importante  
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preparar plenamente a criança para viver uma vida individual na 
sociedade e ser educada no espírito dos ideais proclamados na Carta 
das Nações Unidas e, em particular, num espírito de paz, dignidade, 
tolerância, liberdade e solidariedade. (UNICEF, 2004, p. 41) 

 

Neste sentido é que a Convenção sobre os Direitos das Crianças faz 
especial referencia ao ensino pleno e em todos os níveis: fundamental, médio e 
superior, especificando que este tipo de direito deve ser alcançado 
progressivamente e baseado em oportunidades iguais.  

Nesta mesma esteira de raciocínio, a Conferência Mundial de Direitos 
Humanos, realizada em Viena em 1993, balizou aos Estados e às Instituições 
governamentais e não governamentais a importância da educação, a 
capacitação e a informação pública em matéria de Direitos Humanos e, 
portanto, da necessidade em promover a realização de programas e estratégias 
educativas, visando ampliar ao máximo a Educação em e para os Direitos 
Humanos (EDH). Precisamente por isto, em dezembro de 1994, a Assembleia 
Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) promulgou2, entre o período 
compreendido de 1º de janeiro de 1995 a 31 de dezembro de 2004, a Década 
da Educação em Direitos Humanos.  

Com o objetivo precípuo de avaliar o estado da EDH na região, a 
América Latina realizou, no México em dezembro de 2001, a Conferência 
Regional sobre Educação em Direitos Humanos na América Latina. Este 
encontro revelou que, no Brasil, assim como na América Latina, a Educação em 
Direitos Humanos surge no contexto das lutas sociais e populares como 
estratégia de superação dos regimes ditatoriais e de resistência cultural às 
violações massivas aos Direitos Humanos. Estes são entendidos como 
indispensáveis nos processos de democratização e, sobretudo, como 
fundamento emancipatório de conquista e criação de direitos. Nesse sentido, 
pronuncia-se o pesquisador peruano Ignacio Basombrío, 

 
A educação em Direitos Humanos é na América Latina uma prática 
jovem. Espaço de encontro entre educadores populares e militantes 
de Direitos Humanos começa a se desenvolver coincidentemente com 
o fim de um dos piores momentos da repressão política na América 
Latina e conquista certo nível de sistematização na segunda metade 
da década dos 80 (1992, p.33)3. 

 
No plano político-institucional brasileiro foi criado, em 1996, o Programa 

Nacional de Direitos Humanos (PNDH), marco jurídico-político que 
transformou os Direitos Humanos em eixos norteadores transversais de 

                                                           
1 UNICEF. Convenção sobre os Direitos das Crianças. Disponível em: 
http://www.unicef.pt/docs/pdf_publicacoes/convencao_direitos_crianca2004.pdf. Acesso em 
27/12/2011. 
2 Resolução 49/184 da Assembleia Geral da ONU. 
3 BASOMBRIO, I. Educación y ciudadanía: la educación para los derechos humanos en América 

Latina. Perú: CEAAL, IDL y Tarea, 1992. 
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programas e projetos de promoção, proteção e defesa dos Direitos Humanos. 
Apesar de o PNDH referendar dentre suas linhas de ação a implantação do 
Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH) – atendendo ao 
compromisso com a Década da Educação em Direitos Humanos–, o processo de 
elaboração do PNEDH somente teve início em 2003, com a criação do Comitê 
Nacional de Educação em Direitos Humanos (CNEDH). Criação esta que 
ocorreu por meio da Portaria nº 98/2003 da Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos da Presidência da República (SEDH/PR).  

Assim, o PNEDH vem a público em 10 de dezembro de 2006, 
estabelecendo concepções, princípios, objetivos, diretrizes e linhas de ação 
contemplados em cinco grandes eixos de atuação: Educação Básica; Educação 
Superior; Educação Não Formal; Educação dos Profissionais dos Sistemas de 
Justiça e Segurança Pública; e Educação e Mídia. 

A EDH é compreendida, de conformidade com o PNEDH, como  
 

[...] um processo sistemático e multidimensional que orienta a 
formação do sujeito de direitos, articulando as seguintes dimensões: 
a) apreensão de conhecimentos historicamente construídos sobre 
Direitos Humanos e a sua relação com os contextos internacional, 
nacional e local; 
b) afirmação de valores, atitudes e práticas sociais que expressem a 
cultura dos Direitos Humanos em todos os espaços da sociedade; 
c) formação de uma consciência cidadã capaz de se fazer presente 
em níveis cognitivo, social, ético e político; 
d) desenvolvimento de processos metodológicos participativos e de 
construção coletiva, utilizando linguagens e materiais didáticos 
contextualizados; 
e) fortalecimento de práticas individuais e sociais que gerem ações e 
instrumentos em favor da promoção, da proteção e da defesa dos 
direitos humanos, bem como da reparação das violações (PNEDH, 
2006, p. 25)4. 

 
Se a educação é um meio privilegiado na promoção dos Direitos 

Humanos, priorizar a formação de professoras e professores e de agentes 
públicos e sociais para atuar nos sistemas de educação (formal e não formal), 
saúde, justiça, segurança, mídia, comunicação e informação é um imenso 
desafio. Isto porque preparar estes sujeitos para que se tornem educadores em 
Direitos Humanos significa possibilitar a ampliação do conhecimento de tais 
direitos, inter-relacionados e interdependentes, declarados nos documentos 
citados e em tantos outros existentes a nível nacional, regional e internacional 
e que constituem, em seu conjunto, um marco ético-jurídico-político de 
construção de uma cultura universal de respeito aos Direitos Humanos. 

Tendo em vista que esta é uma tarefa difícil, tornada um pouco mais fácil 
em face ao endosso proclamado em vários instrumentos legais, um grupo de 
interessados em cumprir com este compromisso se dedicou a analisar os 
Direitos Humanos e a EDH, enfrentando os desafios conceituais e práticos que 
os envolvem. Nesse sentido, a presente publicação é parte deste desafio, mas 

                                                           
4 BRASIL. Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos. 2006. Disponível em 
http://portal.mj.gov.br/sedh/edh/pnedhpor.pdf. Acesso em 27/12/2011. 
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também de um conjunto de ações estatais que tem como principal objetivo a 
implementação do PNEDH. Dessa forma, os textos que são apresentados nesta 
publicação constituem um suporte didático-pedagógico e, como tais, foram 
organizados a partir das três linhas de pesquisa e das disciplinas a elas 
vinculadas e que integram a segunda edição do Curso de Pós-Graduação em 
Educação em Direitos Humanos da Universidade Federal do Rio Grande 
(PGEDH/FURG). 

No que concerne à linha de pesquisa Fundamentos em Direitos 
Humanos, a obra se propõe a apresentar tais fundamentos através de uma 
abordagem multi e interdisciplinar, abalizada de alguns princípios: da 
memória e temporalidade; da autonomia moral dos sujeitos; da universalidade 
e particularidades; da democracia e da justiça. Quanto às disciplinas vinculadas 
à Diversidade nos Direitos Humanos, o livro trata desta temática a partir da 
articulação entre os valores da liberdade, da igualdade, da solidariedade e do 
pluralismo proclamados na Constituição Federal de 1988, entendendo-os como 
indispensáveis para a inclusão plena de todos os sujeitos.  

A linha de pesquisa Direitos Humanos no Contexto Escolar e seu entorno 
trata de analisar a Educação em e para os Direitos Humanos a partir dos 
princípios pedagógicos e metodológicos que norteiam esta particular forma de 
Educação. Abordando, ademais, o papel do Estado nas políticas culturais e 
educacionais em Direitos Humanos, bem como a função precípua da Escola na 
formulação de propostas, estratégias e indicadores de avaliação em Educação 
em e para os Direitos Humanos. 

Assim, espera-se, com este material, colaborar não somente com o 
provimento de informações, mas também fomentar a constituição de um 
processo abrangente, para toda a vida. Processo este no qual as professoras e os 
professores e demais agentes sociais nele envolvidos compreendam seu papel 
como futuros multiplicadores da Educação em e para os Direitos Humanos 
tanto no âmbito escolar como na comunidade em que atuam e na sociedade 
como um todo, direcionando sua vida pessoal e práxis profissional pautadas no 
respeito à dignidade da pessoa humana e nos meios e métodos para assegurar 
este respeito. 
 

Sheila Stolz 
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Prefácio 
 

O reconhecimento das diversidades e a educação  
em e para os direitos humanos 

 
 
 

Sheila Stolz 
 
[...] o problema político, ético, social e 
filosófico de nossos dias não consiste em 
liberar o indivíduo do Estado nem das 
instituições do Estado, porém nos 
liberarmos tanto do Estado quanto do tipo 
de individualização a que a ele se liga . 
Temos que promover novas formas de 
subjetividades através da recusa deste tipo 
de individualidade que nos foi imposto ha ́ 
vários séculos. (FOUCAULT, 1995, p. 239).  

 
Este Volume VIII da Coleção Cadernos em e para a Educação em 

Direitos Humanos tratará de analisar – transdisciplinar e transversalmente – 
em cada um dos conteúdos das disciplinas que abarca, o tema da diversidade. 
Diversidade entendida aqui amplo sensu, ou seja, como diferença, variedade e 
multiplicidade. Diferença, frisa-se, que é uma qualidade daquilo que é distinto 
e que distingue uma coisa de outra tornando-as discrepantes. Neste sentido, 
pode-se afirmar que onde há diversidade há diferenças, desigualações, mas, 
em se tratando de diversidades humanas, cabe também afirmar que onde há 
diversidade há multiplicidade de singularidades que merecem consideração, 
respeito e reconhecimento de sua dignidade humana, pois, como bem afirma 
Hallag Apeldr, “a nlspalhdade é a cmldhçãm da açãm gskala nelm farm de 
sermos todos os mesmos, isto é, humanos, sem que ninguém seja exatamente 
hgsal a osalosep neqqma ose relga evhqrhdm, evhqra ms telga a evhqrhp” 
(ARENDT, 2002, p. 16). 

Convém recordar, igualmente, que todos os grandes paradigmas 
teóricos apresentam um momento fundacional, uma genealogia própria e, no 
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que concerne ao reconhecimento de direitos, a origem histórica dos mesmos 
advém do período da Ilustração, momento em que se reivindicava a autonomia 
dos sujeitos e seus direitos.  

Não obstante, a Era Ilustrada foi escrita em verbete androcêntrico, isto 
é, foi pensada por e para os homens europeus brancos e com poder 
econômico. Em consequência a esta desigualação considerada injustificável, as 
chamadas ilustradas Olympe de Gouges,  Mary Wollstone, Christine de Pizan e 
María de Zayas, entre outras, se sentiram forçadas a lutar pela inclusão das 
mulheres nos princípios universalistas que a Ilustração mantinha, a saber: a 
universalidade da razão, a emancipação dos preconceitos e a aplicação do 
princípio de igualdade. 

Não nos cabe aqui mencionar todo o percurso histórico de luta pelos 
direitos das mulheres, mas simplesmente aludir, dado sua inegável 
importância, que o período compreendido entre 1954-1980 e conhecido como 
Movimento dos Direitos Civis5.  agrupou não só a este coletivo, mas a todos os 
grupos sociais sem voz, subalternos, marginalizados, discriminados, 
segregados, excluídos e que buscavam alcançar, ademais de uma igualdade 
formal (perante a lei), a efetiva igualdade material de todas e todos 
independentemente, entre outras, de sua condição social, étnica ou racial, 
religiosa e de gênero. Certamente o coletivo unido no notório e assim 
genericamente designado Movimento dos Direitos Civis dos Afrodescendentes 
– que visava abolir a discriminação e a segregação raciais existentes nos 
Estados Unidas da América – é, em conjunto com o Movimento Feminista 
(também estadunidense, mas com fortes raízes na América Latina e Europa) 
aqueles que tomam proporções para além de suas fronteiras territoriais 
influenciando aos distintos coletivos sociais ao redor do mundo a lutar por 
seus direitos e, também, a que os organismos internacionais6  e os respectivos 
Estados escutassem e positivassem em forma de direitos seus reclamos. 

Cabe mencionar que, assim como os estudos feministas, aqueles 
dedicados ao campo das relações raciais entende que a raça é uma construção 
social e histórica  compreendida também no seu sentido político, ou seja, 
como uma luta política pela superação do racismo e do reconhecimento da 
outra e do outro independentemente da cor de sua pele e demais 
características fenótipas ou de cunho  cultural.  

Dos anos setenta do século passado, outro legado mais recebemos e 
que é fruto das reflexões havidas entre os ativistas de direitos humanos e os 
profissionais dedicados ao tema: a distinção entre sexo e gênero capaz de 

                                                           
5 Convém mencionar que o Movimento dos Direitos Civis agregava, entre outros, distintos 
Movimentos Civis Feministas e de Afrodescendentes e, claro também, seus, subgrupos de 
interesses e de visões de mundo e de luta por direitos, também diferenciadas. 
6 Esta assertiva é corroborada pela chamada fase de especificação dos direitos humanos (veja-
se, mais sobre reste tema em: STOLZ, 2012) e também na promoção, pela Organização das 
Nações Unidas (ONU),  de Conferências Mundiais temáticas e suas respectivas declarações, 
veja-se, neste sentido, alguns exemplos: 1) III Confere ̂ncia Mundial contra o Racismo, a 
Discriminac ̧ão Racial, a Xenofobia e Formas Correlatas de Intolera ̂ncia, promovida pela 
Organizac ̧a ̃o das Nac ̧o ̃es Unidas (ONU), de 31 de agosto a 8 de setembro de 2001, na cidade de 
Durban (A ́frica do Sul); e, 2) IV Conferência Mundial sobre a Mulher: Igualdade, 
Desenvolvimento e Paz, de 4 a15 de setembro de 1995, na cidade de Pequim (China). 
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fomentar estudos que foram capazes de desvendar o caráter histórico e, 
portanto, contingente, das relações entre homens e mulheres questionando 
assim as ideologias biológico-deterministas do comportamento.  

Paralelo aos estudos embasados na distinção entre sexo/gênero, se 
abriu, nos anos 80, um forte debate sobre dita distinção em diversas áreas do 
conhecimento privilegiando-se, agora, os conceitos de ambiguidade e fluidez 
para descrever e explicar os corpos sexuados e as práticas e as orientações 
sexuais para, a partir deste ponto de reflexão, constatar a necessidade de 
afpmlrap mq dhqrhlrmq rhnmq de thmlêlcha ose qeptek “napa eqrhgkarhxap e 
marginalizar performances de gênero desviantes enquanto, ao mesmo tempo, 
reforça nadpõeq lmpkarhtmq de kaqcslhlhdade e fekhlhlhdade” (OAQKEQ, 2202, 
p. 57). 

Os parágrafos anteriores versaram, ainda que de forma breve, sobre 
algumas peculiaridades importantes: primeiro, que os direitos humanos são 
direitos históricos, ou seja, são conquistas de indivíduos que, de forma 
coletiva, buscaram o reconhecimento de suas singularidades, mas também e 
igualmente, de sua humanidade comum. Portanto, as visões de mundo 
histórica e culturalmente preconceituosas e excludentes podem ser superadas 
por uma cultura com novos parâmetros de entendimento do que seja o 
binômio igualdade/diferença. Segundo, que em conjunto com e refletindo 
sobre os movimentos sociais e o reconhecimento de seus direitos sempre se 
encontrará a figura dos intelectuais comprometidos com as necessárias e 
imprescindíveis mudanças sociais. 

As páginas que seguem pretendem ser um subsídio para a reflexão e, 
dentro de seus limites, um contributo para que na qualidade de educadoras, 
educadores, profissionais das áreas da saúde e segurança e ativistas de direitos 
humanos abordemos adequadamente nos mais diferentes âmbitos de nossa 
atuação profissional a temática das diversidades. 
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Parte I 

 

Diversidade e Gênero 
 

 

 Discussão sobre gênero: um conceito importante para o 

conhecimento do mundo social. Apropriação cultural da diferença 

sexual e da importância dos movimentos sociais na luta contra as 

desigualdades de gênero. Análise das relações de gênero e trabalho 

e de gênero e cotidiano escolar. 
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Movimentos sociais na contemporaneidade: 

uma aproximação aos movimentos feministas 

 
1ª semana – Oi turma, durante o período de tempo dedicado à nossa 
disciplina, anisar-se-á os temas que dizem respeito às relações de gênero e à 
diversidade. Nesta primeira semana de aulas, estudar-se-á as Teorias 
Feministas Liberal, Radical e Socialista dos anos 1960-1970, bem como os 
movimentos sociais com foco nos movimentos feministas. Boa semana!  
 
  Sheila Stolz 

 
Ainda que tenha sido confinado ao silêncio, à invisibilidade, ao 

confinamento e à marginalização, o percurso histórico de lutas pelos direitos 
das mulheres é um importantíssimo movimento social que se desenvolveu, 
com períodos de total taciturnidade, a partir da Ilustração. O período 
compreendido entre 1954-1980 e conhecido como Movimento dos Direitos 
Civis7 é no qual se centrará o foco de análise desta primeira unidade.  

Os anos sessenta do século vinte são marcados pela emergência dos 
movimentos sociais, os quais consolidaram novas forças políticas em vários 
lugares  
do planeta. Tais movimentos despontam e modificam lugares e mentalidades. 
Estes agruparam não somente o coletivo de mulheres, mas a todos os grupos 
sociais sem voz, subalternos, marginalizados, discriminados, segregados, 
excluídos e que buscavam alcançar, ademais de uma igualdade formal (perante 
a lei), a efetiva igualdade material de todas e todos, independentemente, entre 
outras, de sua condição social, étnica ou racial, religiosa e de gênero. Os mais 
expressivos movimentos por direitos civis são os anticoloniais, os 
étnicos/raciais, os de homossexuais, os ecológicos e os de mulheres. 

Tais movimentos sociais rompem a unidade das conceituações 
tradicionais e promovem, igualmente, novas formas de entendimento do 
mundo, identificando as opressões que extrapolam as relações de produção e 
atingem grupos sociais transclassistas. Advoga-se, assim, por um novo 
paradigma social, no qual se põe em evidência a diversidade cultural e social 
do mundo. Pode-se dizer que o grande legado desses movimentos foi, 
precisamente, a possibilidade de que neste princípio do século XXI, as 
diversidades são aceitas e compreendidas na maioria das sociedades 
democráticas.  

Nesta primeira semana, vamos nos deter nos movimentos feministas, 
com objetivo de compreender sua importância na história recente da 
humanidade para superar desigualdades e aceitar a diversidade. O legado deste 
período se encontra nas teorias feministas: Liberal, Radical e Socialista. Para 
melhor compreensão do tema, recomenda-qe a lehrspa dm revrm “Teorias 

                                                           
7 Convém mencionar que o Movimento dos Direitos Civis agregava, entre outros, distintos 
Movimentos Civis Feministas e de Afrodescendentes e, claro, também seus subgrupos de 
interesses e de visões de mundo e luta por direitos diferenciados. 
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Feministas Liberal, Radical e Socialista: vicissitudes em busca da emancipação 
daq kslgepeq”.  

O movimento feminista tem uma característica peculiar que deve ser 
tomada em consideração quando estão em jogo a compreensão de sua história 

e seus processos. Nesse sentido, cabe lembrar as palavras de Céli Regina 
Jardim Pinto (2010), ao afirmar que o movimento feminista   

 
é um movimento que produz sua própria reflexão crítica, sua própria 
teoria. Esta coincidência entre militância e teoria e ́ rara e deriva-se, 
entre outras razões, do tipo social de militante que impulsionou, pelo 
menos em um primeiro momento, o feminismo da segunda metade 
do século XX: mulheres de classe média, educadas, principalmente, 
nas áreas das Humanidades, da Crítica Literária e da Psicanálise (p. 
15).  

 
Antes de adentrar nas distintas teorias feministas, é importante 

recordar o que se convencionou chamar ondas do feminismo. O feminismo 
acadêmico decompôs a história do movimento em ondas. Para uma parte das 
teóricas feministas, na qual se encontra Céli Pinto, a primeira onda feminista 
se refere aos movimentos sociais surgidos no século XIX e início do XX 
no Reino Unido e nos Estados Unidos da América (ainda que com ecos na 
Europa Continental e na América Latina). 

 Tais mobilizações se preocupavam com a promoção da igualdade para 
as mulheres no que diz respeito aos direitos contratuais e de propriedade, 
assim como à livre eleição de com quem se casar – já que os casamentos eram 
arregimentados conforme os interesses de seus familiares. Não obstante, a 
principal bandeira de luta, naquele momento, foi o direito da mulher 
ao sufrágio, ainda que feministas ativistas, como Voltairine de Cleyre8 
e Margaret Louise9 Higgins, tenham lutado pelos direitos econômicos, sexuais 
e reprodutivos das mulheres. 

 

                                                           
8Ativista anarquista estadunidense, nascida em 1866. 
9Conhecida como Margaret Sanger.  Nasceu nos EUA, em 1879. Sanger foi educadora sexual, 
enfermeira e defensora do controle de natalidade. 
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Voltairine de Cleyre 
Figura 1: Disponível em: <http://rationalhub.deviantart.com/art/Voltairine-de-Cleyre-on-

secularism-and-church-334982171>. Acesso em: 13 jan. 2014. 

 

 
 

Margaret Sanger 
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Figura 2: Disponível em: 
<http://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/2/2f/MargaretSanger-

Underwood.LOC.jpg>. Acesso em: 13 jan. 2014. 

 
A segunda onda concerne, com base nestas teóricas, às ideias e ações 

associadas aos movimentos de liberação feminina iniciados na década de 1960. 
Por fim, a terceira onda, que tem como marco originário a década de 1990 e 
costuma ser visualizada como uma reação às falhas da segunda onda, de forma 
muito sintética e não fazendo jus à dinamicidade dos debates e aportações 
feministas, é caracterizada como o período no qual as abordagens costumam 
ser micropolíticas e preocupadas em responder o que é ou não é bom para 
cada mulher.  

Na perspectiva defendida aqui, não se adotará a divisão anteriormente 
comentada, por entender-se que a primeira onda do feminismo se origina no 
período histórico conhecido como Ilustração. Neste período, destacaram-se 
várias mulheres, entre elas, Olympe de Gouges, autora da Declaração dos 
Direitos da Mulher e da Cidadã (1791), que acabou condenada e executada por 
degolamento, dados seus escritos e suas atitudes pioneiras. 

 
 

Olympe de Gouges  
Figura 3: Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:OlympeDeGouge.jpg>.  

Acesso em: 28 dez. 2013. 
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Figura 4: Disponível em: <http://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/3/34/DDFC.jpg>.  
Acesso em: 28 dez. 2013. 

A proposta de Olympe se baseava na ideia de que a Revolução Francesa 
e sua inspiração iluminista, transladadas do slogan de Liberdade, Igualdade e 
Fraternidade, era uma conquista dos esforços de homens e mulheres. Sendo 
assim, acreditava que era necessária a construção de um Estado que as 
incluísse enquanto detentoras de direitos, afirmando que:  

 
Toda a sociedade em que a garantia dos direitos não está assegurada, 
nem a separação dos poderes está determinada, não tem 
Constituição; a Constituição é nula se a maioria dos indivíduos que 
compõem a Nação não contribui na sua redação (GOUGES apud 
AMORÓS, 2008, p. 21, grifo nosso). 

 
Na redação da Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã, 

encontrava-se explícito o entendimento de sua autora sobre a importância da 
igualdade política entre homens e mulheres. Nesse sentido, cabe lembrar a 
observação da historiadora feminista Joan Scott de que a igualdade é uma 
prática historicamente contingente e de que, naquele contexto, era um 
princípio geral. Entretanto, nesta não se incluíam como cidadãs e cidadãos 
aquelas e aqueles que não preenchiam determinadas características (SCOTT, p. 
15, 2005), fazendo com que uma parcela majoritária da população continuasse 
excluída de todo o tipo de direitos e garantias. 



23 
 

Passado o período de ostracismo, no qual foi confinado o primeiro 
levante de mulheres em busca de seu reconhecimento, inicia-se, no final do 
século XIX, no mundo ocidental, o movimento de mulheres burguesas e 
brancas que, além de denunciar opressões e discriminações, reivindicava 
direitos iguais aos dos homens. Esse período será analisado como segunda onda 
do feminismo10, conhecida principalmente pela luta pelo sufrágio universal, e 
também pela já mencionada igualdade, no que tange ao direito de possuir 
propriedades e ao poder de contratar livremente, ao acesso à educação e ao 
exercício de determinadas profissões, como, por exemplo, medicina e direito.  

No Brasil, uma conjuntura histórica marcada pela transição das 
estruturas políticas pós a Revolução de 1930 e que teve como resultado final a 
queda do regime político anterior, denominado de Primeira República, tinha 
entre seus objetivos construir um novo arcabouço político institucional. 
Terminada a Revolução de 1930, Getúlio Vargas instituiu, através do Decreto n. 
19.546, a criação de uma Comissão11 que teria como principal objetivo a 
modificação do sistema jurídico brasileiro, a fim de adequá-lo aos anseios e 
projetos de então. Entre as inovações propostas pelos atores políticos 
envolvidos nesse processo, encontra-se o Decreto n. 21.076, de 24 de fevereiro 
de 1932, chamado de Código Eleitoral de 1932 que, segundo os partícipes desta 
Subcomissão, diz: 

 
Graças aos ingentes esforços iluminados por mentalidades 
esclarecidas e sentimentos patrióticos muito pouco vulgares, dos 
egrégios membros do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, eis que se 
termina a regulamentação da primeira parte da grande reforma, 
objeto principal da Revolução de 1930 – a reconstitucionalizac ̧a ̃o da 
República (BRASIL, 2004, p. 39).  

 
Historiadores, juristas e cientistas políticos, como Franco (1974) e 

Hollanda (2009), afirmam, de forma uníssona, que o Código Eleitoral de 1932 
foi um enclave fundamental para a concretização dos objetivos propalados 
pelos atores políticos da época. Isto porque, com a introdução do voto secreto, 
a criação da Justiça Eleitoral que passou a fiscalizar a apuração dos votos e a 
ampliação representativa de opiniões, devido às usuais práticas de fraude e de 
atos de violência exercidos sobre os eleitores; bem como com a lógica 
partidária oligárquica características da Primeira República, puderam ser 
paulatinamente transformadas.  

O Código Eleitoral de 1932 foi a primeira legislação que autorizou o 
voto feminino, ainda que contivesse algumas restrições, notoriamente 
patriarcais, como a imposição de que somente as mulheres casadas, com o aval 

                                                           
10 As demais ondas do feminismo mudaram de nomenclatura seguindo esta mesma linha de 
raciocício: a de que o primeiro movimento feminista iniciou-se na Ilustração.  
11 Dita Comissão foi dividida em Subcomissões temáticas. Entre essas, encontrava-se a 
Subcomissão de Reforma da Lei e Processos Eleitorais, composta por três integrantes: João 
Francisco de Assis Brasil (Rio Grande do Sul), João C. da Rocha Cabral (Piauí) e Mário Pinto 
Serva (São Paulo). Esta Subcomissão teve sob sua responsabilidade as seguintes tarefas: 
analisar e propor alterações nas normas eleitorais vigentes ate ́ as eleições de 1930 e instituir as 
novas normas eleitorais para instaurar a futura Assembleia Constituinte.  
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do marido, ou as viúvas e solteiras com renda própria teriam permissão para 
exercer o direito ao voto e serem votadas. In verbis,  

 
Art. 8º São admitidas a inscrever-se eleitoras, desde que 
preencham as demais condições legais:  

a) a mulher solteira sui juris, que tenha economia própria e viva de 
seu trabalho honesto, ou do que lhe rendam bens, empregos ou 
qualquer outra fonte de renda licita;  
b) a viúva em iguais condições;  
c) a mulher casada que exerça efetivamente o comércio, ou indústria, 
por conta própria, ou como chefe, gerente, empregada ou simples 
operária de estabelecimento comercial ou industrial, e bem assim a 
que exerça efetivamente qualquer lícita profissão, com escritório, 
consultório ou estabelecimento próprio, ou em que se presuma 
autorizada pelo marido, na forma da lei civil. 
Art. 9º Ainda são alistáveis, nas condições do artigo antecedente:  
a) a mulher separada por desquite amigável, ou judicial, enquanto 
durar a separação;  
b) aquela que, em consequ ̈ência de declaração judicial de ausência do 
marido, estiver a ̀ testa dos bens do casal, ou na direção da família;  
c) aquela que foi deixada pelo marido durante mais de dois anos, 
embora esteja em lugar sabido.  
No art. 11º, em que se referem os que não podem inscrever-se 
eleitores, beberemos ainda alguma luz bastante para a boa 
compreensão do critério adotado no projeto em relação, não somente 
às mulheres, como a todos os atingidos por uma incapacidade 
relativa e passageira. Modificados convenientemente os n. 6º, 7º e 8º 
desse artigo do anteprojeto, proibidos ficam de inscrever-se, não 
somente às mulheres solteiras ou viúvas, como se dizia na primeira 
nsblhcaçãm, kaq rmdmq “mq ose thtak qmb m rerm nareplm, ms de 
msrpek, qek ecmlmkha npónpha, qeiak qmlrehpmq, caqadmq ms thútmq” e 
“mq kelmpeq cmk qsnlekelrm de hdade, ekbmpa sui juris (CC, art. 9º, 
para ́gpafm úlhcm, l. 1)” (BRASIL, 2004, p. 21-22, grifos nossos). 

 
Foi somente na Carta Constitucional de 1946, proclamada na cidade do 

Rio de Janeiro, em 18 de setembro de 1946, que se estabeleceu, no artigo 141 § 
1º, do Título IV (Da Declaração de Direitos), Capítulo II, dedicado aos direitos e 
às garantias individuais, a igualdade de todas as cidadãs e todos os cidadãos 
perante a lei. Neste mesmo Título IV, no Capítulo I (Da Nacionalidade e da 
Cidadania), artigo 133, determina-qe: “N alistamento e o voto são obrigatórios 
napa mq bpaqhlehpmq de akbmq mq qevmq, qaltm aq evceçõeq npethqraq ek leh” 
(BRASIL, 1946, s/n). A partir de então, o voto das mulheres adquiriu as 
mesmas características do voto masculino, fazendo com que elas passassem a 
possuir, na esfera política, os mesmos direitos dele.  

A primeira mulher a ser eleita no país foi Carlota Pereira de Queiroz, 
em 1933, que também participou, entre os anos de 1934 e 1935, da 
Assembleia Nacional Constituinte. Outra figura importante na luta pelos 
direitos das mulheres e de real participação na vida política de seu período foi 
Bertha Maria Julia Lutz, dentre outras razões, pela criação da Liga para a 
Emancipação Intelectual da Mulher em 1919 e por seu trabalho como 
deputada federal a partir de 1936.  
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A terceira onda dos movimentos feministas tem como palco os 

rebeldes anos sessenta. O ano de 1968 representa a síntese de múltiplos 
acontecimentos políticos, sociais e culturais que expressam um potencial de 
crítica e desejos de transformações e mudanças que desestabilizaram as 
sociedades e afrontaram as estruturas de poderes vigentes (HOLZMANN e 
PADRÓS, 2003). Enquanto o Brasil estava submerso no retrocesso político e 
democrático que representou a Ditadura Militar (instaurada no Brasil entre 
1964-1985), o ano de 1968 entrava para a história por ficar conhecido como 
uma das mais importantes rupturas sociais, culturais e políticas já existentes. 
Como magistralmente advoga Eduardo C. B. Bittar (2009):  

 
[...] não se pode falar de direitos humanos e nem de dignidade 
humana sem evocar: a luta estudantil por presença no discurso 
político; a defesa das minorias; o direito à diferença; a garantia do 

pluralismo; a importância dos movimentos sociais; a transformação 
da sociedade pela resistência da contracultura; a defesa da 
diversidade dos povos e suas identidades a partir do 
multiculturalismo; o lugar da mulher na vida social e no mundo do 
trabalho (p. 47-48). 

 
Igualmente, enfatiza o autor, que o Maio de 1968 trouxe uma grande 

revisão dos arquétipos do inconsciente coletivo Ocidental, posto que foi o 
momento em que se toma consciência da insatisfação com a Modernidade e 
seu conjunto de premissas e certezas. A historiadora Margareth Rago, ao 
analisar as décadas de 1960/1970, assevera que, em contraposição à Ditadura 
Militar, instituiu-se, no Brasil, uma firme cultura de resistência, uma crítica 
política inicialmente dirigida ao Regime de Exceção, mas que acaba se 
rmplaldm ska “Qetmlsçãm Cslrspal” ose eqrelde qesq oseqrhmlakelrmq à 
própria sociedade burguesa e seus valores (RAGO, 2003). 

A década dos anos oitenta se caracterizou como um período de crise, 
tanto a nível mundial como local. No Brasil, todos setores políticos e 
econômicos, inclusive os movimentos feministas, veem-se afetados e, apesar 
da desmobilização política e retração de todos os grupos sociais organizados, 
novas esperanças se veem refletidas nas mobilizações pelas eleições diretas e 
pela Constituinte. 

 Embora o contexto adverso das décadas de 1970-1980, os 
movimentos feministas foram responsáveis, entre outros, pelas seguintes 
conquistas específicas12: 1) a luta pela institucionalização da Lei do Divórcio – 

                                                           
12 Sem deixar de considerar, é claro, a crucial influência destes movimentos nas mobilizações 
pelas eleições diretas e pela Constituinte. 

Para ampliar as informações sobre esse período, acesse a página: 
HTTP://videoescolar.no.sapo.pt/sufragismo.htm. 

Dica de filme: Anjos Rebeldes (Ktja Von Garnier, 2004).  

Acesse a página: HTTP://www.adorocinema.com/filmes/anjos-
rebeldes-2004. 
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Lei n. 6.515 de 26 de dezembro de 1977, em plena Ditadura Militar; 2) a 
criação, em 1985, do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher; 3) a 
incorporação, também em 1985, de 26 mulheres de diferentes partidos como 
deputadas constituintes (dando maior representatividade aos direitos da 
mulher); 4) e, recentemente, já em plena democracia, a elaboração da Política 
Nacional de Enfrentamento a ̀ Violência contra as Mulheres. 

Ao reunir mulheres rurais, urbanas, indígenas, negras, brancas, jovens, 
adultas, lésbicas, bissexuais e heterossexuais auto-organizadas, a 3ª Ação da 
Marcha Mundial das Mulheres representou um marco definitivo para o 
movimento feminista no Brasil. Assista ao documentário que conta um pouco 
dessa história. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

Assista ao vídeo sobre a referida Marcha, disponível em: 
<http://marchamulheres.wordpress.com/mmm/>. 

 
Leia a Carta Mundial das Mulheres para a Humanidade, 

disponível em: 
MARCHA MUNDIAL DE MULHERES. Carta Mundial das Mulheres 
para a Humanidade. 10 dez. 2004. Kigali-Ruanda. Disponi ́vel em: 
<http://www.feminismo.info/marcha/avisos_notas/carta_mundia

l_texto.htm>. Acesso em: 6 abr. 2013. 
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Código eleitoral de 1932 
 

 
              Exclusão dos analfabetos  
“Rão óbvios os motivos pelos quais devemos manter a exclusa ̃o dos analfabetos 
do exercício, do voto. Eles não poderão expressá-lo como quer a cie ̂ncia e a 
te ́cnica eleitorais. Admiti-los seria quebrar os princípios fundamentais do 
qhghlm e nmpralrm a lhbepdade dm tmrm”.  
 
              Admissa ̃o das mulheres  
“Cmk peqnehrm à mulher, confessamos que, em princi ́pio, é a parte feminina da 
sociedade tão capaz de exercer esse direito e digno dele quanto a masculina. O 
ponto delicado é saber em que condic ̧ões se deve arrojar a mulher no turbilha ̃o 
dos comícios e na agitac ̧ão dos parlamentos; se, em geral, e abertamente, como 
os homens, alia ́s, tambe ́m sujeitos a condic ̧ões de alfabetização, meios de vida, 
etc., ou se especificamente, sob certas condic ̧o ̃es especiais, atendendo mais a ̀ 
conveniência e aos costumes da atual sociedade civil, do que aos interesses ou 
desejos de algumas repre- sentantes do belo sexo, ou dos tendenciosos 
propagandistas da igualdade política entre os dois.  
Dizem que, por terem consultado os primeiros desses interesses, e ́ que, em 
geral, os povos latinos ainda na ̃o outorgaram a ̀ mulher o exercício do direito de 
sufrágio.  
Os anglo-saxãos e os escandinavos o fizeram primeiro: A Inglaterra, a Sue ́cia, a 
Noruega, a Dinamarca, a Finla ̂ndia, a Áustria, a Nova Zela ̂ndia, muitos estados 
da União Americana, concederam a ̀s mulheres, antes da grande guerra, direitos 
poli ́ticos mais ou menos semelhantes aos dos homens.  
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Foi após as transformac ̧ões operadas pelo cataclismo poli ́tico de 1914 que se 
generalizou a medida liberal, entre as novas organizac ̧ões do centro e oriente 
europeus tendo para imitac ̧ão, de um lado, a estupenda construc ̧ão soviética da 
Ru ́ssia, e da outra a grande Constituição democrática de Weimar, onde se 
abrem plenamente as portas da poli ́tica à mulher alemã.   
Com exceção da citada Rome ̂nia, da Iugoslávia, da Gre ́cia, que relegam às leis 
ordina ́rias o regulamento do assunto, e da Turquia, onde os homens têm ainda 
o exclusivismo eleitoral, todos os outros Estado novos ou renovados de apo ́s a 
guerra consagram plenamente o princi ́pio do sufrágio universal, sem exclusa ̃o 
da mulher.  
São eles: Alemanha, Baviera, Pru ́ssia, Áustria, Estônia, Finlândia, Hungria, 
Irlanda, Letônia, Litua ̂nia, Polônia, Checoslova ́quia e Rússia.  
Fara ́ bem, pois, a nova lei brasileira em na ̃o se colocar muito atra ́s dessa teoria 
de Estados moderníssimos, em que se admitem as mulheres emancipadas aos 
comícios e parlamentos. Mas, a vista das razo ̃es jurídicas e sociais acima 
aludidas, e segundo os exemplos da Inglaterra, da Hungria e de outros pai ́ses 
onde o sufragismo teve ecloso ̃es que nunca se deram no Brasil, mas tambe ́m 
sem recolher-se demasiado na prude ̂ncia da Holanda, que inventou o sufra ́gio 
passivo, com o direito de voto apenas consultivo para a mulher, sera ́ bom fazer 
criteriosamente a admissão do belo sexo ao exerci ́cio dos direitos poli ́ticos.  
E ́ o que faz o projeto. Trata-se de uma experie ̂ncia no Brasil. Deve ser ela 
cautelosa, como toda a experie ̂ncia de quem se preza.  
Os nossos vizinhos do Prata, avanc ̧ados em muito requinte de civilizac ̧a ̃o, 
concederam o direito de sufra ́gio aos menores de 18 anos para cima e aos 
analfabetos. E entretanto o negam ainda a ̀ mulher, por mais culta e 
economicamente auto ̂noma que seja.  
O Uruguai, no art. 10 da sua nova Constituic ̧ão, depois imitado pela 
Constituição da Rome ̂nia, chegou a estabelecer-se que, para estender-se o 
direito de voto à mulher, sera ́ preciso passar uma lei por dois terc ̧os nas duas 
Casas do Congresso. Previne-se assim até a fraqueza dos homens componentes 
u ́nicos do legislativo, para que uma ocasional maioria na ̃o revogue a restric ̧a ̃o 
vigente.  
A Subcomissa ̃o Legislativa encarregada de propor a reforma eleitoral entendeu, 
por isso, na ̃o partir desde ja ́, como sugerem alguns juristas eminentes, 
concedendo a perfeita igualdade poli ́tica dos sexos, pelo menos quanto a ̀ forma 
de obrigatoriedade do alistamento. Seria isso destroc ̧ar num só momento, sem 
uma preparac ̧ão pre ́via, uma tradiça ̃o secular e um sistema de direito privado, 
em que a mulher casada ainda esta ́ colocada em situac ̧ão desigual a ̀ do homem 
no que diz respeito a ̀ chefia do casal, administrac ̧ão dos bens, escolha do 
domicílio e da profissa ̃o daquela fora do lar.  
Parece mais acertado principiar por conceder a ̀ kslgep “sui juris”, mq dhpehrmq 
poli ́ticos; é como à casada nãm qe nmde “sui juris”, nmp aoseleq kmrhtmq, nmp 
que, em relac ̧ão a ela, se mante ̂m certas regras no Direito Civil, limitativas da 
sua liberdade e posic ̧ão econômica (duas das qualidades exigidas, com a 
terceira, da capacidade moral para o alistamento do cidada ̃o brasileiro como 
eleitor) prescrevem-se no projeto apenas certas regras especiais para afastar os 
embargos dessa questão. Nada mais.  
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Leia-se o projeto nesta parte relativa aos direitos eleitorais da mulher. Leia-se, 
pore ́m, sem deixar de considerar a realidade legal e consuetudina ́ria, da 
sociedade brasileira, ver-se-á: 1º, que as restrições ali contidas são mínimas e 
somente as indispensa ́veis à boa ordem das relac ̧ões privadas na família 
brasileira da hora presente; 2º, que melhor, muito melhor para nós sera ́ 
começar deste modo, reconhecendo a ̀ mulher um direito (facultas agendi) em 
mate ́ria política, sem arrebentar de vez os lac ̧os ainda mantidos pelo Direito 
Civil, do que lhe impor, como dever ci ́vico, o alistamento eleitoral, sem 
consideração à sua situac ̧a ̃o econômica e aos deveres da esposa. E na ̃o precisam 
os membros da subcomissa ̃o entrar, como te ̂m feito outros, no exame de 
peculiaridades endocrínicas ou fisiolo ́gicas, nem de educac ̧a ̃o sentimental, para 
justificar este asserto [...]”13.  
 
 
  

                                                           
13 BRASIL. Código Eleitoral de 1932. Brasília: Secretaria de Documentação e Informação/TSE, p. 
19-21. 2004. Disponível em: 
<http://www.tse.gov.br/hotSites/CatalogoPublicacoes/pdf/codigo_eleitoral_1932.pdf>. Acesso 
em: 26 dez. 2013. 
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Teorias Feministas Liberal, Radical e Socialista:  

vicissitudes em busca da emancipação das mulheres 
 

Sheila Stolz 

 
“Quando nasci um anjo esbelto, 

desses que tocam trombeta, anunciou: 
vai carregar bandeira. 

Cargo muito pesado pra mulher, 
esta espécie ainda envergonhada. 

Aceito os subterfúgios que me cabem, 
sem precisar mentir. 

Não sou feia que não possa casar, 
acho o Rio de Janeiro uma beleza e 

ora sim, ora não, creio em parto sem dor. 
Mas o que sinto escrevo.  Cumpro a sina. 

Inauguro linhagens, fundo reinos 
— dor não é amargura. 

Minha tristeza não tem pedigree, 
já a minha vontade de alegria, 

sua raiz vai ao meu mil avô. 
Vai ser coxo na vida é maldição pra homem. 

Mulher é desdnbrável. Eu snu”. 
 

Com Licença Poética. Adélia Prado14 
 
 

 
 
Introdução15  
 

O profícuo desenvolvimento dos estudos feministas e a amplíssima 
bibliografia existente dificultam uma sistematização sobre o tema, mais ainda 
se pensarmos que se trata de um conhecimento que supõe um saber 
acumulado em 300 anos de história e cuja genealogia remonta a Ilustração.  
Período histórico escrito em verbete androcêntrico – pensado por e para os 
homens europeus brancos e com poder econômico. Entretanto, algumas 
mulheres, também burguesas (já que as demais mulheres pouca ou nenhuma 
voz possuíam), entre elas, Olympe de Gouges, Mary Wollstone, Christine de 
Pizan e María de Zayas, souberam reivindicar pra si a ponto de exigir a 
inclusão das mulheres nos princípios universalistas que a Ilustração mantinha, 
a saber: a universalidade da razão, a emancipação dos preconceitos e a 
aplicação do princípio de igualdade.  

O alijamento das mulheres era profundo. Recorda-se, a título 
ilustrativo, a definição dada pela Enciclopédia Francesa do Antigo Regime 

                                                           
14 Poema em que Adélha Opadm dhalmga cmk m “Omeka de qere faceq” de Caplmq Dpskkmld de 
Andrade.  Tal poema se encontra disponível em: <http://www.releituras.com/aprado_bio.asp>.  
15  Os textos originalmente escritos em espanhol ou inglês foram traduzidos pela autora que 
por eles é responsável.  
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(Ancien Régime) à nalatpa chdadãm “aosele kekbpm de ska qmchedade livre de 
várias famílias que comparte os direitos desta sociedade e se beneficia destas 
fpaloshaq” e ose “qmkelre qe msrmpga eqre rírslm àq kslgepeq, aq cphalçaq e mq 
serviçais como membros de uma família de um cidadão propriamente dito. 
Mulheres, crhalçaq e qepthçahq lãm qãm tepdadehpmq chdadãmq” (OTLEN, 1993, 
p.23).  

Revestem particular interesse nesta época os Cadernos de Queixas 
(Cahiers de Doléances), uma espécie de consulta aos súditos do reino em que 
se registravam as necessidades, os anseios e as reclamações da população 
(inclusive de mulheres) e que foram levados pelos representantes locais a 
reunião dos Estados Gerais convocada pelo Rei Luiz XVI (já temeroso da 
difundida e manifesta insatisfação geral com o seu reinado) para apreciação e, 
se pelo Rei aceitas, resolvidas.   

Atualmente, os Cadernos de Queixas são fonte de informação histórica 
acerca da vida da população à época. Neles também se encontram registros de 
muitas mulheres – sobretudo as burguesas –, e em que se pode averiguar o 
desejo de que se procedam as reformas políticas gerais, bem como a 
incompatibilidade de uma reforma baseada na justiça e na igualdade quando se 
omite a inclusão das mulheres. Na parte da linguagem dos direitos civis 
rakbék rek lsgap a qmlhchraçãm nmp pefmpkaq cmlcperaq “deqrhladaq a faxep 
mais suportável à vida cotidiana: garantias para o exercício de algum ofício 
feminino sem a competência desleal dos homens, que começavam a 
monopolizá-lmq, ska edscaçãm qhknleq e qólhda, erc.” (OTLEN, 1993, n.27, 
grifo da autora), solicitações feitas, nestes casos, pelas mulheres das classes 
desfavorecidas. 

Circunstâncias que, ademais, não foram modificadas com a Revolução 
Francesa que deu fim a monarquia e nem, tão pouco, com a Declaração dos 
Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, fruto daquela Revolução. Frente à 
tendência sexista dos revolucionarios, pode-se arrolar dois nomes: 1) o de 
Marie Gouze mais conhecida pelo pseudônimo Olympe de Gouges e de sua 
obra Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã (Déclaration des Droits de 
la Femme et de la Citoyenne) de 1791; e,  2) o de Marie Jean Antoine Nicolas 
de Caritat, Marquês de Condorcet, que propõe uma solução oposta a adotada 
pelos revolucionários ao afirmar que uma Constituição só pode chamar-se a si 
mesma de republicana se permite a participação de todos e se concede o 
direito de cidadania às mulheres.  

Também na América Latina da primeira metade do século XIX se 
encontram mulheres ilustradas e que dado as suas condições sociais 
conseguiram saltar os bloqueios socioculturais a elas impostos.  
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16 
María Luisa Dolz y Arango 

 

Como exemplos se citam os escritos da cubana María Luisa Dolz y 
Arango e da brasileira Dionísia Gonçalves Pinto. A primeira se graduou, em 
1890, em licenciatura em Ciências Naturais e, em 1899, doutorou-se pela 
Universidad de Havana (Cuba) nesta mesma especialidade. María Luisa Dolz se 
dedicou a defender os direitos das mulheres e, em particular, o direito à 
educação, considerado por ela uma das formas imprescindíveis para que as 
mulheres alcançassem o desenvolvimento de suas capacidades humanas17.   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

18  
Nísia Floresta 

                                                           
16Disponível em: <https://encrypted-
tbn1.gstatic.com/images?q=tbn:ANd9GcSuSZQ05e3_naTDUXj8r25atGkotQ8YFz6T6zj4gXnQZ6nw-
qMWyg> . Acesso em: 24 dez. 2013. 
17 Veja-se mais em: VASALLO BARRUETA, Norma (1995). La evolución del tema mujer en Cuba. Revista 
Cubana de Psicología, v.12, n.1-2, p.65-75. Disponível em: <http://pepsic.bvsalud.org/pdf/rcp/v12n1-
2/07.pdf>.  Acesso em: 24 dez. 2013.  
18 Disponível em: <http://www.google.es/url?sa=i&source=images&cd=&cad=rja&docid=rnYQZjZG-
eFwtM&tbnid=9fgqtoRko5T5vM:&ved=0CAgQjRw&url=http%3A%2F%2Fwww.mcc.ufrn.br%2Fportalda
memoria%2Fwordpress%2F%3Fpage_id%3D189&ei=sX65UvTEM7TN7Aaa44GoAQ&psig=AFQjCNGmk4
XwaS1lDLNsNLPAdseWxfnk2Q&ust=1387974705899797>. Acesso em: 24 dez. 2013. 
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Dionísia Gonçalves Pinto19, conhecida pelo pseudônimo de Nísia 
Floresta, é considerada uma das primeiras feministas brasileiras. Em seu 
nphkehpm lhtpm, hlqnhpadm la mbpa “Uhldhcarhmlq mf rge phggrq mf umkal” de 
Mary Woolstonecraft, ose fmh nsblhcadm ek 1832 qmb m rírslm “Direitos das 
mulheres e injustiçaq dmq gmkelq”, Nísia defende “mq dhpehrmq daq kslgepeq a ̀ 
instrução e ao trabalho, exigindo o reconhecimento a ̀ inteligência e o respeito 
am nanel daq kslgepeq la qmchedade” (SOIHET, 2005, p.19420).  

Embora a menção a algumas figuras de mulher historicamente 
engajadas seja importante para dar uma noção mais plural do tema que será 
aqui analisado, o objeto de estudo relatado neste ensaio não se focalizará em 
uma exaustiva pesquisa historiográfica, mas sim em se repassar, de forma 
objetiva, as distintas teorias feministas dos anos 60 e 70.  

O resgate desta polêmica ilustrada permite, sobretudo, compreender 
que o feminismo foi esquecido e teve que renascer no século XIX e, depois, 
novamente, no século XX, houve renascimentos descontínuos, fruto de sua 
derrota como movimento social e político.  

Tomar-se-á como ponto de partida a pretensão em comum de todas as 
teorias feministas que, desde suas origens ilustradas, sempre foi a de destacar 
as tensões e contradições que as vindicações feministas suscitam nos enfoques 
teóricos supostamente universalistas e, ao mesmo tempo, capazes de provocar 
distorções na percepção do que diz respeito à metade da espécie humana.  

Explica-se esta tomada de posição precisamente porque o 
desenvolvimento dos distintos discursos utilizados pelas mulheres durante a 
Ilustração e o século XIX mostra não somente como irão reclamar direitos, mas 
também expor as demandas de individualidade e a exigência de serem 
reconhecidas como sujeitos autônomos e racionais que podem ser donas de 
seu próprio destino. 

Nos feminismos liberal, radical e socialista dos anos 1960-1970, 
tratados respectivamente na primeira, segunda e terceira seções, deram a 
conhecer as questões que prefiguram os grandes temas do feminismo dos 
finais do século XX e da atualidade: a identidade das mulheres, a percepção da 
diferença e da sexualidade. Neste sentido, caberá apresentar o pluralismo 
teórico que, desde suas origens, encontra-se como definidor das teorias 
feministas, razão pela qual o termo feminismo não pode ser entendido no 
singular, mas, sim, no plural. 
 
1. Feminismo Liberal  
 

O Feminismo Liberal desenvolvido, entre outras feministas, por Betty 
Friedan21, teve o mérito de desencadear a revitalização de um feminismo que 
tinha perdido sua força a partir da obtenção do direito ao sufrágio. Friedan, ao 
esboçar uma série de questões latentes que afetam de modo peculiar às 
mulheres, firma um ponto de partida para a eclosão, nos anos 70, das 
                                                           
19 LIMA DUARTE, Constância. Literatura feminina do Rio Grande do Norte: de Nísia Floresta a Zila 
Mamede. Natal: Sebo Vermelho/UnP, 2001. 
20 SOIHET, Rachel. Nísia Floresta e mulheres de letras no Rio Grande do Norte: pioneiras na luta pela 
cidadania. Revista Estudos Feministas [on-line], v.13, n.1, 2005. p.193-195.  
21 Betty Naomi Goldstein era seu nome de solteira. Adquiriu o sobrenome Friedan com o casamento. 
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reivindicações de igualdade com uma forte carga legalista, ou seja, com o 
desejo de que se positivassem vários direitos humanos e fundamentais das 
mulheres. Esta autora vê na abolição das leis desiguais um objetivo prioritário 
a partir do qual se podem delinear as restantes demandas por igualdade.  

Quando se menciona o Feminismo Liberal nos anos 60 e 70, é habitual 
fazê-lo desde posições feministas críticas com as premissas do pensamento 
liberal. Costumava-se atribuir ao Feminismo Liberal tudo aquilo que definia a 
versão do liberalismo típico e tradicional: caráter abstrato de sua teoria, 
pretensão de universalidade, importância excessiva à ideia de mérito em 
detrimento de outras noções e outros valores, distinção taxativa entre público 
e privado. Características que, por razões diversas, costumam ser empregadas 
para desqualificar o Liberalismo clássico e, por conseguinte, o Feminismo 
Liberal. 

Cabe recordar, seguindo Allison Jaggar, que o feminismo sempre esteve 
do lado progressista das teorias liberais e que em ocasiões pressionou de tal 
maneira as ideias do liberalismo, a fim de alcançar suas conclusões lógicas que 
chegaram a desafiar não somente as interpretações mais aceitas dos princípios 
liberais, mas também suas assunções subjacentes acerca da natureza humana 
(JAGGAR, 1983, p.28), indo, assim, muito mais longe em seus projetos e 
objetivos do que muitas versões do liberalismo. Um exemplo desta assertiva é 
a política de direitos individuais do Feminismo Liberal, o qual exige para as 
mulheres o direito de autodeterminação, o direito à utilização de métodos 
anticonceptivos, o direito de liberdade de eleição em caso de aborto, o direito 
aceder à educação, o direito de eleição de com quem quer se casar e a 
igualdade de oportunidades que implica certas políticas redistributivas. 
Liberdades e garantias individuais das quais se podem deduzir que os 
pressupostos teóricos do Feminismo Liberal não são somente uma mera 
variação de liberalismo. 

A revitalização das reivindicações feministas la mbpa “A kíqrhca da 
Fekhlhdade”, de asrmpha de Berrw Fphedal, iá é lmrada laq nphkehpaq nághlaq, 
quando a autora menciona a peculiar inquietude e mal estar das mulheres 
estadunidenses:  

 
O problema permaneceu latente durante muitos anos na mente das 
mulheres norte-americanas. Era uma inquietude estranha, uma 
sensação de desgosto, uma ansiedade que já se sentia nos Estados 
Unidos já na metade do século atual. Todas as esposas lutavam contra 
ela [...] se faziam com temor esta pergunta: é isto tudo? (FRIEDAN, 
1981, p.35). 

 
O "mal sem nome", sofrido por muitas mulheres nas décadas de 50 e 

60, em especial as casadas, tornou-se perceptível para Friedan tanto por sua 
experiência pessoal quanto por seu trabalho como jornalista, no qual conheceu 
as experiências de outras mulheres muito similares a sua. Betty Friedan 
entrevistou várias mulheres a respeito de suas dificuldades com as filhas e os 
filhos, o casamento, a vida doméstica, a comunidade. Concluiu, a partir destas 
entrevistas, que os ecos do problema podiam ser escutados em muitos e 
distintos lugares, desde os dormitórios universitários até as enfermarias de 
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maternidades e reuniões escolares de pais e mestres, por exemplo. O 
denominado "mal sem nome" ultrapassava as classes sociais, os diferenciais 
etários, de credos e de etnias e, em muitas ocasiões, este mal-estar era causa de 
desequilíbrios emocionais e diversas doenças sendo, nos casos mais extremos, 
um caminho de mão única para o suicídio.  

Segundo Betty Friedan, o mais chamativo de tal constatação, era o fato 
de que tal situação passava despercebida nos mais distintos âmbitos da vida. 
No capítulo oitavo de sua obra, Friedan descreve o panorama em que se 
desenvolve a "mística feminina". Em sua narrativa se encontra um país 
(Estados Unidos da América) que enfrentou uma depressão econômica e uma 
Guerra que finaliza com uma bomba atômica. A afabilidade e o aconchego de 
uma casa pareciam ser para a cidadania e, em particular, para os homens, a 
aspiração suprema, e, pouco a pouco, a mistificação desse desejo se converte 
em razão de viver para as mulheres. A Guerra fez especialmente as mulheres 
vulneráveis a esta mística, mas não foi a única razão de que pensassem em 
uma família como única possibilidade de vida (FRIEDAN, 1981, p.246), pois, de 
acordo com a autora, também faltavam para as mulheres modelos distintos ao 
rpadhchmlal e pecmppelre “dmla de caqa felhx” napa ose alkeiaqqek msrpmq 
projetos de vida (FRIEDAN, 1981, p.110).  

Da mesma forma, faltava a ousadia necessária para enfrentar a 
reiterada denotação e deformação pública daquelas mulheres que saiam dos 
padrões preestabelecidos de tal maneira que não somente não era 
aconselhável vê-las como modelos, mas, menos ainda, segui-las. Tudo 
conduzia naquela época a uma valorização desmesurada do papel da mulher 
como dona de casa e a conclusão de que a verdadeira igualdade entre homens 
e mulheres seria disfuncional e atentatória a moral, aos costumes e a estrutura 
social (FRIEDAN, 1981, p.171-178). 

 
2223 
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22 Disponível em: <https://encrypted-tbn2.gstatic.com/images?q=tbn:ANd9GcQN4zLRUpLTMtAx31rnQkEjwKJ-
Ew54qks1UBu_49fYwFr4MiJi-Q>. Acesso em: 21 dez. 2013.  
23 Disponível em: <http://rlv.zcache.com.br/dona_de_casa_dos_anos_50_cartoes-
ra2f598c2f773493aa18f09c95e4c868b_xvuat_8byvr_512.jpg>.  Acesso em: 21 dez. 2013. 
24 Disponível em: <https://encrypted-
tbn3.gstatic.com/images?q=tbn:ANd9GcTjUCmzHmWk8kGQa01fxRZLNpHyLneUNxQ6zXZ3qARxP5yFQ_BR>.  Acesso 
em: 21 dez. 2013. 
25 Disponível em: <https://encrypted-
tbn1.gstatic.com/images?q=tbn:ANd9GcQgSeCHPpiwUi80_pU74wfGfEgb1Q3BlVvaV5gItJQYbcmnnvZh>.  Acesso em: 
21 dez. 2013. 
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Da obra de Friedan, conclui-se a necessidade de enfrentar o problema 

sem nome, que, na realidade, é a necessidade de sair do engano em que as 
próprias mulheres se viram involucradas, aceitando a mística da feminilidade.  
Se a obra de Friedan foi uma forma de reavivar o feminismo estadunidense que 
havia desaparecido depois da conquista do direito ao voto, ela não se encontra 
isenta de críticas.   

Talvez as mais importantes críticas que se possa fazer a Friedan são: 1) 
a ausência de uma análise do patriarcado26 – entendido como sistema de 
dominação dos homens sobre as mulheres, perceptível pela opressão em que 
estas se encontram – e a não diferenciação deste (patriarcado) do capitalismo – 
entendido como sistema de dominação dos possuidores de propriedade e 
meios de produção sobre os despossuídos; dominação que se apresenta como 
exploração; e, 2) a ausência do entendimento de que a demanda por igualdade 
das mulheres é muito mais ampla do que somente a igualdade de 
oportunidades (jurídica e de participação no governo e no âmbito público) que 
ela apregoava. Este tipo de igualdade não é equivalente ao que se denomina 
igualdade real. Em outros termos, não se nega a importância da igualdade de 
oportunidades, mas não se pode esquecer que a persistência das desigualdades 
na esfera privada e doméstica também precisam ser afrontadas e superadas, 
pois, de como é a vida das mulheres neste domínio depende também como 
será no âmbito público. Como diriam mais tarde as Feministas Radicais, o 
privado é público (EISENSTEIN, 1981, p.188). Corrobora a assertiva das 
Feministas Radicais, o fato de que as desigualdades das mulheres não se 
resolveram de todo quando estas entraram massivamente no mercado de 
trabalho, seja pela sobrecarga da dupla jornada que, todavia, afrontam, seja 
porque em âmbito doméstico ainda são vítimas de assédio moral e sexual. 
Parte das críticas a sua obra são debatidas por Friedan em seu segundo livro, 
“A qegslda Faqe” (1983), ose lãm arhlghs, adekahq, m keqkm gpas de 
repercussão. 

A nsblhcaçãm ek 1971 da mbpa “Sempha da Jsqrhça”, de Jmgl Qaulq, gepa 
um profícuo debate sobre o valor da Justiça e, de forma ampla, pode-se afirmar 
que, desde a perspectiva de sua teoria política, a ideia de Justiça está associada 
com a distribuição de cargas e benefícios da cooperação social e, em 
consequência, com problemas relacionados à igualdade (entre eles a igualdade 

                                                           
26 A palavra patriarcado se deriva do grego pater, expressão que diz respeito a um território ou 
a uma jurisdição governado(a) por um patriarca, um pai. Do termo patriarcado também tem 
procedência a palavra pátria. Desde a perspectiva religiosa, o termo patriarca é utilizado para 
fazer referência a uma autoridade masculina religiosa que tem poder sobre todos que lhe estão 
subordinados e, durante e Idade Média, seu uso também se estendeu para designar aos 
homens adultos que tinham poder sobre os familiares e as empregadas e aos empregados. 



38 
 

de oportunidades) e as funções do Estado no que concerne à distribuição de 
certos tipos de bens materiais e não materiais. 

Não deixa de ser curiosa a relação que tem o Feminismo Liberal com as 
correntes dominantes do pensamento político do liberalismo, sobretudo se 
pensamos que é inerente ao liberalismo a divisão entre público-privado27 e que 
desde esta corrente do feminismo o que se reclama é por uma maior 
intervenção estatal nos problemas de subordinação das mulheres. Esta se 
resolveria suprimindo as restrições legais que impedem a entrada destas no 
espaço público. Cabe recordar que desde o pensamento liberal clássico os 
indivíduos autônomos e sujeitos de direitos eram os homens e, em âmbito 
privado, eram, ademais, os que mandavam, os patriarcas. No liberalismo da 
segunda metade do século XX, esta característica não desapareceu de todo, 
tendo em vista que se ocultou em uma linguagem neutral desde o ponto de 
vista de gênero, o que revela, igualmente, um desafio ao liberalismo – 
precisamente à teoria que se construiu com base na distinção entre público e 
privado (OKIN, 1989, p.40).  

Desde o feminismo em geral, questiona-se o significado da distinção 
tradicional entre público e privado. Tal fato ocorre, entre outras razões, porque 
a ideia de manter o âmbito da vida privada/doméstica fora da intervenção 
estatal ou da presumida neutralidade do Estado em relação com esta esfera não 
deixa de ser uma ficção completamente apartada do que tradicionalmente 
ocorreu: a regulamentação e o controle jurídico da família e da reprodução. 
Dito de outra forma, um típico exercício de poder do patriarcado.  A ficção da 
neutralidade estatal servia em seu momento para manter a discriminação das 
mulheres no exercício de direitos como, por exemplo, o de desempenhar um 
trabalho ou atuar na vida econômica ou no espaço que circunda a política. Esta 
ficção foi útil também para obstaculizar a intervenção das leis em temas como 
violação ou maus tratos familiares – temas que o feminismo liberal trata de 
abordar e erradicar.  

Nas lutas pela liberdade sexual é onde melhor se podem encontrar 
exemplos que ilustram a distinção entre o público e o privado. Nos anos 60, 
pela primeira vez, reivindicam-se conjuntamente os direitos sobre o controle 
da natalidade e o aborto a ponto de influenciar, inclusive, as questões judiciais. 
Um exemplo paradigmático é o da sentença do Tribunal Supremo 
estadunidense no caso Griswold v. Conneticut (1965), no qual os juízes 
decidem proteger o uso privado dos anticonceptivos inicialmente para casais 
que estavam devidamente casados de conformidade com a lei e, mais tarde, 
liberalizando o uso para aquelas pessoas não casadas e menores, entendendo 
que este uso estava liberado com base na manifestação do direito a 
privacidade28.  Contemporaneamente, este tema pode parecer banal, mas, 

                                                           
27 Bastante interessantes são os aportes de Seyla Benhabib (1993, p.990-992), com respeito ao 
significado de privado, e de Nancy Fraser (1997, p.70), com respeito ao significado de público. 
28 No Brasil, o comércio da pílula anticoncepcional teve início em 1962, dois anos após ter sido 
aprovada, nos Estados Unidos pelo Food and Drug Administration (FDA), a pílula chamada 
ENOVID, produzida pelo laboratório Searle. Diversas revistas da época, sobretudo as dirigidas 
às mulheres, informaram sobre suas potencialidades. Junto à classe médica, houve também 
uma massiva divulgação da pílula anticoncepcional pelos representantes comerciais das 
farmacêuticas e dos laboratórios. Veja-se mais sobre a saúde da mulher na perspectiva das 
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durante os anos 60/70, foi uma das bandeiras do movimento feminista, pois, 
somente neste período, este tema deixou de ser um tabu social para ser um 
direito, tal qual refletem as fotografias abaixo.  

 
 

 
"E a bandida ainda a persegue". 

Cartão postal humorístico do século XIX29. 

 

 
Propaganda do 

Movimento Feminista dos Anos 6030. 

 
 

O objetivo precípuo do Feminismo Liberal é a incorporação das 
mulheres à vida pública, às empresas, ao comércio, à educação e à política. 
Não obstante, cabe recordar que tal incorporação também passa pela inclusão 
dos homens à vida privada. A busca pela igualdade de oportunidades e o 
respectivo desvanecimento das discriminações são ideais cada vez mais 
complexos para o feminismo e, gradualmente, as mulheres se dão conta do 
esforço que os mesmos supõem, pois, na medida em que avançam em algum 
terreno, adquirem consciência do flanco que fica descoberto em outro31.  

Tais dificuldades são ainda mais evidentes quando percebemos que, 
apesar do percurso transcorrido contemporaneamente, as mulheres ainda 
vivem em seu cotidiano situações de vulneração de seus direitos humanos 

                                                                                                                                                                          
relações de gênero, apontando também para a desigualdade social deste tema tanto na 
implementação das políticas públicas como na explicitação da violência de gênero, o artigo de 
José Anselmo Nunes Brasil (BRASIL, 2000). 
29 Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:VictorianPostcard.jpg>. Acesso em: 21 
dez. 2013. 
30 Disponível em: <https://encrypted-tbn1.gstatic.com/images?q=tbn:ANd9GcQhhbCD8L7-
rbc3-927zyF4-RmgVS2uQCa4QehPFpJc6Aht3_CI>. Acesso em: 21 dez. 2013. 
31

 Tanto é verdade que, nas décadas dos anos 60 e 70, inúmeras associações de ajuda e formação de 
mulheres foram criadas, com vistas a permitir sua incorporação a vida pública. 



40 
 

mais básicos, constatação, por exemplo, que traz a luz m Qelaróphm “A 
Ascenção do Sul: Progresso Humano num Mundo Diversificado sobre 
Deqeltmlthkelrm Hskalm”, elabmpadm nelm Opmgpaka daq Maçõeq Tlhdaq napa 
o Desenvolvimento (PNUD, 2013). Segundo o Relatório de 2013, para que o 
direito ao desenvolvimento humano se dinamize, faz-se necessário, entre 
outros fatores, a melhoria da equidade, incluindo a dimensão do gênero e 
também que os Estados proporcionem uma maior representação e participação 
das cidadãs e dos cidadãos em suas instituições e políticas públicas, posto que 

 
Uma componente essencial do desenvolvimento humano e ́ a 
equidade. Toda a pessoa tem o direito a viver uma vida plena de 
acordo com seus próprios valores e aspirações. Ninguém deve ser 
condenado a uma vida curta ou a ser miserável, por ter nascido na 
classe ou lm naíq „eppadmq‟, lm gpsnm érlhcm ms paça “eppadmq”, ms cmk 
m gêlepm „eppadm‟ (OMTD, 2013, n. 29, gphfmq dm asrmp). 

 

A igualdade de gênero deve ser, segundo o Relatório, uma preocupação 
celrpal e napre eqqelchal dm deqeltmlthkelrm gskalm, nmhq, cmk “dekasiada 
frequência, as mulheres são discriminadas na saúde, na educação e no 
kepcadm de rpabalgm, m ose peqrphlge aq qsaq lhbepdadeq” (OMTD, 2013, n.32).  

O Índice de Desigualdade de Gênero (IDG)32, que mede a perda de 
realização pessoal devido a ̀ desigualdade de gênero, demonstra que quanto 
maior o valor do IDG, maior e ́ a discriminação. Tendo por base os dados de 
2012 relativos a 148 países, o PNUD revela que são verdadeiramente díspares 
os índices mundiais do IDG, posto que a variação vai de índices como os 
apresentados pela Noruega de 0,065 (país com menor desigualdade de gênero 
no mundo) aos dos Países Baixos de 0,045 ou, ate ́ mesmo,  o ameaçador índice 
do Iémen de 0,747. Na tabela mundial, o Brasil ocupa a 85ª posição mundial 
com um IDG de 0,447. De forma genérica, o Relatório de 2013 afirma que   
 

Subsistem grandes disparidades de gênero na Ásia do Sul (0,568), na 
África Subsaariana (0,577) e nos Estados Árabes (0,555). Na Ásia do 
Sul, os três fatores determinantes são a baixa representação 
parlamentar feminina (18,5%), os desequilíbrios de gênero no 
desempenho escolar (28% das mulheres concluíram, pelo menos, o 
ensino secundário, em comparação com 50% dos homens) e baixa 
participação no mercado de trabalho (31% das mulheres estão no 
mercado de trabalho, em comparação com 81% dos homens) (PNUD, 
2013).  

 

Assevera Khalid Malik, coordenador principal do PNUD/2013, que é 
hknpeqchldítel a cmlcperhxaçãm, nelmq Eqradmq, de nmlírhcaq núblhcaq “deqrhladaq 
a mudar as normas sociais que limitam o potencial humano, como por 
exemplo, a discriminação com base no gênero, os casamentos precoces e 
evhgêlcha de dmre” (OMTD, 2013, n.8), npmnmpchmlaldm àq kslgepeq 
oportunidades de explorar o seu pleno potencial.  

                                                           
32 O Índice de Desigualdade de Gênero (IDG) tem relação com três dimensões: saúde 
reprodutiva, capacitação e participação no mercado de trabalho. Quanto maior o valor do IDG, 
maior e ́ a discriminação. 
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O princípio da igualdade de oportunidades aspira tratar as pessoas de 
maneira igual, mas presta mais atenção aos que nascem com menos talentos 
ou em uma posição social menos favorecida (RAWLS, 1971, p.83-89/100-108). 
Deste modo, o Feminismo Liberal se centrará na identificação dos obstáculos, 
na igualdade de oportunidades e na articulação das práticas tendentes a 
alcançá-la. Sobre as barreiras, parte-se, entre outras constatações empíricas, de 
que em todas as atividades e profissões, as posições hierárquicas e de prestígio 
ou autoridade estão fora do alcance das mulheres (e se atualmente algumas 
mulheres acedam a elevados cargos, esta é uma realidade minoritária33).  

Se as oportunidades devem ser distribuídas de acordo com a 
competência que recompensa talentos, habilidades e qualificações (NAGEL, 
1978, p.8), a pergunta que se fez o Feminismo Liberal foi: por que as mulheres 
se encontram bloqueadas quando tratam de conseguir seus próprios objetivos? 
Entre as respostas encontradas pelas feministas, constata-se como um crucial 
fator de discriminação a forma como as crianças são, de maneira mais ou 
menos sútil, socializadas: seja porque alguns tipos de programas educacionais 
ignoram as questões de gênero, reproduzindo estereótipos e/ou reafirmando 
preconceitos, seja porque os discursos cotidianos nos mais diversificados 
âmbitos da vida desvalorizam o trabalho feminino e as tarefas que as mulheres 
assumem em suas famílias – o que pressupõem uma sobrecarga de esforço na 
obtenção de qualificações e na realização de determinados trabalhos que 
venham a assumir fora do âmbito doméstico (JAGGAR, 1980).  

Portanto, conclui o Feminismo Liberal que se as oportunidades para 
homens e mulheres forem genuinamente iguais em nossa sociedade, 
seguramente não haveria diferenças nas taxas de emprego e pobreza ou na 
representação das mulheres nas profissões melhores consideradas e mais 
prestigiosas. Por isso, no final dos anos 70, considera-se necessário 
impulsionar mudanças nas normas constitucionais, além de implantar 
políticas de ação afirmativas que assegurem a igualdade de oportunidades e 
que contribuam a alcançar uma sociedade mais paritária (SHRAGE, 1998).   

Na linguagem jurisprudencial estadunidense, fala-se de certas 
classificações em relação às mulheres, que são denominadas discriminações ou 
preferências benignas ou protetoras e que pretendem certa compensação pelas 
maiores dificuldades que se supõem encontrar principalmente em relação com 
certos trabalhos ou retribuições econômicas. A existência de tais tratamentos 
origina numerosas demandas de homens que se sentem discriminados e que 
pedem os mesmos tratos para si próprios. Em razão destas demandas, o 
Tribunal Supremo articulou um standard intermediário de escrutínio para as 

                                                           
33 O Brasil não foge a esta regra, veja-qe mq dadmq eqraríqrhcmq pecmlghdmq nela “Oeqoshqa de 
Eknpegm e Deqeknpegm. A hlqepçãm da kslgep lm kepcadm de rpabalgm”33, a qual foi realizada 
pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE) e a 
Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (SEADE), revelou, que apesar da situação 
alcançada pelas mulheres no mercado de trabalho, a histórica desigualdade nas oportunidades 
de inserção ocupacional entre os sexos não se extinguiu. Veja-se mais em: DIEESE. Pesquisa de 
Emprego e Desemprego. A inserção da mulher no mercado de trabalho. mar. 2013. p.6. 
Disponível em: <http://www.dieese.org.br/analiseped/2013/2013pedmulhermet.pdf>. Acesso 
em: 27 nov. 2013.  
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questões de igual proteção relacionadas com os temas de gênero (TRIBE, 1988, 
p.1569). Ditas jurisprudências vão exercer enorme influência nos Tribunais 
Constitucionais Europeus e também no Tribunal de Justiça das Comunidades 
Europeias, os quais as adotaram em suas decisões (BALLESTEROS, 1996; RUIZ 
MIGUEL, 1996). 

A ruptura com o Feminismo Liberal não ocorreu em todos os lugares e 
ao mesmo tempo, uma exemplo desta assertiva se dá com o surgimento do 
chamado Feminismo Radical, temática da próxima seção. 
 
2. Feminismo Radical  
 

O Feminismo Radical surgiu nos Estados Unidos da América, ganhando 
notoriedade nos anos 70. Dito movimento, além de embasar novas formas de 
organização e lutas, contribuiu com algumas reflexões intelectuais muito 
importantes e que seguem nutrindo os estudos feministas.  

Kare Mhller, asrmpa da mbpa “Omlírhca Revsal” (1970), e Rgslakhrg 
Fhpeqrmle, asrmpa da mbpa “A Dhalérhca dm Revm” (1973), qãm aq dsaq gpaldeq 
expoentes do Feminismo Radical, que também agrupa outras escritoras e 
ativistas, entre elas, Susan Brownmiller, Mary Daly, Andrea Dworkin, 
Monique Witting, Susan Griffin, Anne Koedt, Adriane Rich e Monique 
Witting34. Todas denunciaram os mecanismos de opressão presentes nas 
relações sexuais, na família, na sociedade e na política. Tanto as ativistas35 
como as intelectuais que representavam este movimento, foram capazes de 
aportar análises teóricas que desvelaram o funcionamento e a intencionalidade 
opressora da divisão sexual dos papéis a serem desempenhados por homens e 
mulheres nos âmbitos públicos e privados, desmitificando, desta forma, as 
preconcepções sobre a feminilidade e a masculinidade. O Feminismo Radical 
colocou em tela de juízo a divisão sexual do trabalho, a tradicional concepção 
de família, assim como a heterossexualidade que esta pressupõe (ECHOLS, 
1989, p.284-286).  

 

                                                           
34 Segundo Alice Echols, Mary Daly, Susan Griffin e Adriane Rich, estão mais vinculadas ao 
Feminismo Cultural que ao Feminismo Radical. 
35 Cita-se, a exemplo de organizações feministas: a National Organization for Women (NOW) e  
New York Radical Women. 
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Foto de um casal de lésbicas de 1915. 

Delmkhlaçãm da hlsqrpaçãm: “A dmla delhloselre” de Ceqape Lmkbpmqm (''La donna 
delinquente'')36 

 
Desde a perspectiva do Feminismo Radical, o patriarcado é uma 

ideologia na qual o homem é, além de mentor, a autoridade, devendo as 
pessoas que não são identificadas fisicamente com ele (isto é, que não são 
também adultos do sexo masculino) estarem, segundo seus pressupostos, 
subordinadas ao mesmo e, assim sendo, prestar-lhe obediência. Dito de outra 
forma, denomina-se por patriarcado a ideologia que, baseada em explicações 
supostamente verdadeiras, sejam elas de cunho fisiológico (diferenciação 
sexual), filosófico, religioso, científico, entre outras, justifica que os homens e 
as mulheres são, em essência, diferentes e, portanto, como os homens são 
mais fortes e aptos, a eles devem estar subordinadas as mulheres.  

Ao denunciar a opressão sexual que permeia todas as sociedades, as 
feministas radicais tornaram visível o fato de que as mulheres são coibidas 
pela simples razão de serem mulheres. Cabe destacar, ademais, que a 
preocupação dos movimentos feministas com a eliminação das distintas 
formas de discriminação e violência contra a mulher repercute nos 
Organismos Internacionais a ponto de que a Assembleia Geral da Organização 
das Nações Unidas (ONU) aprova, em 1979, a Convenção sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW). Mais tarde, 
em 1994, no âmbito da Assembleia Geral da Organização dos Estados 
Americanos (OEA), proclama-se a Convenção Interamericana para Prevenir, 
Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher, também chamada de 
"Convenção de Belém do Para ́", que estabelece em seu artigo 6º 
 

                                                           
36 Disponível em: <http://commons.wikimedia.org/wiki/File:Lombroso,_la_donna_ 
delinquente,_Coppia_lesbica_-_1915.jpg>.  Acesso em: 22 dez. 2013. 
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O direito de toda mulher a uma vida livre de violência inclui, entre 
outros:  
1. o direito da mulher de ser livre de toda forma de discriminação, e 
2. o direito da mulher ser valorizada e educada livre de padrões 
estereotipados de comportamento e práticas sociais e culturais 
baseados em conceitos de inferioridade e de subordinação (OEA, 
1994).  

 
A noção de patriarcado elaborada pelas feministas radicais também 

acabou sendo adotada pelos Organismos Internacionais em seus estudos como, 
por exemplo, o apresentado pelo já mencionado Relatório do PNUD/2013, A 
“Aqcelça ̃o do Sul: Opmgpeqqm Hskalm lsk Msldm Dhtepqhfhcadm”, osaldm 
afirma que  

 
Nalguns países o infanticídio e o aborto seletivos em função do sexo 
das crianças alteram artificialmente o cenário demográfico, 
conduzindo a uma escassez de raparigas e mulheres. Não esta ́ aqui 
em causa apenas uma preocupação de justiça e igualdade entre 
géneros; estão igualmente em causa importantes consequências para 
a democracia, o que poderá ́ levar a ̀ violência social.  
O elevado ra ́cio de rapazes a ̀ nascença reflete o estatuto da mulher na 
sociedade; os arraigados costumes e preconceitos patriarcais, que 
constituem um dos aspetos das crenças socioculturais profundas; as 
aspirações de mudança das sociedades urbanas e rurais; e o sistema 
de dote nalguns países. (PNUD, 2013, p. 34, grifo nosso37). 

 
A obra de Shulamith Firestone incorpora boa parte da linguagem 

marxista relativa à luta de classes, à dominação, à opressão e ao 
desmascaramento de posições tradicionalmente aceitas, assim como a proposta 
de revolução. Em outros termos, Firestone reinterpretou o materialismo 
histórico, mas desde a perspectiva da dialética do sexo.  

Não se adentrará aqui na correção, ou não, da interpretação 
firestoneana do marxismo, simplesmente chamar-se-á a atenção para o fato de 
que a autora não renunciou a leitura da história em chave de exploração e 
opressão de uma classe social sobre outra proposta por Marx, mas sim para o 
fato de que sublinhou a vertente sexual de exploração. Com esta perspectiva, 
Firestone apresentou uma análise até então desconhecida: como todos os 
aqnecrmq da thda daq neqqmaq eqrãm kedhadmq nela eqrpsrspa de “claqqe qevsal”, 
apesar do pouco que se presta atenção sobre ela.  

Em suas aportações históricas, Firestone abordará a noção e a 
respectiva configuração da família, explicando como esta – em sua concepção 
tradicional, hierárquica e patriarcal – foi historicamente o principal 
instrumento de dominação masculina: 

 
O termo família foi usado em primeiro lugar pelos romanos, a fim de 
designar uma unidade social cujo chefe governava sobre a mulher, os 
filhos e os escravos (segundo a lei romana possuía direito de vida e 

                                                           
37 O conceito de rácio se refere à relação existente entre duas grandezas, a  qual pode ser 
expressa, quer sob a forma de quociente, quer sob a forma de percentagem. No caso em tela, 
rácio significa a maior porcentagem de crianças do sexo masculino do que de crianças do sexo 
feminino.  
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morte sobre todos eles); famulus significa escravo doméstico, e 
família denota o conjunto de escravos pertencentes a um só homem 
(FIRESTONE, 1976, p.96). 

 
A autora esclarece que dado a estrutura, composição e hierarquia a 

família patriarcal dá conta da dominação masculina sobre todas aquelas e 
todos aqueles que são mais débeis,  fsldakelrada la hdeha de ose “fmh a 
natureza quem produziu a desigualdade básica – meia humanidade deve 
engendrar e criar os filhos dela – que mais tarde será consolidada e 
hlqrhrschmlalhxada ek belefíchm dmq gmkelq”  (FIQERSNME, 1976, n.257).  

Ainda que nos anos 70 não se houvesse ampliado o uso da palavra 
gênero, Kate Millet aplicará dito conceito ao fundamentar seu rechaço a uma 
explicação exclusivamente biológica ou essencialista da dominação masculina. 
O conceito de gênero modela, segundo a referida autora, a noção de 
patriarcado, ideia crucial da teoria do Feminismo Radical. Precisamente por 
isto, desde o ponto de vista do feminismo, o conceito de patriarcado é 
entendido de maneira diversa e mais ampla que aquele apresentado pela 
antropologia38. Por conseguinte, o patriarcado é entendido, desde o Feminismo 
Radical, como uma estrutura de opressão e dominação que dilata o poder 
masculino sobre as mulheres em todos os contextos da vida, ainda que seja na 
família o locus originário do patriarcado e onde, todavia, exerce sua força 
maior através da designação dos papéis de gênero.  

Portanto, ao se inclinar por uma definição sociocultural do fenômeno 
de dominação masculina, Millet não duvidará em afirmar que os 
comportamentos apreendidos tanto através da educação recebida desde a 
infância como também da reprodução constante dos estereótipos e papéis a 
que estamos submetidos, não tardaram em nos mostrar como normas de 
correção de condutas tudo aquilo que é vinculado ao masculino (MILLET, 1995, 
p.80-81). Por exemplo, os estereótipos apresentam os homens como ativos, 
dinâmicos e as mulheres, em contrapartida,  como passivas e menos 
empreendedoras. Assimilaremos, homens e mulheres ainda que 
inconscientemente, que o bom e desejável é ser ativo e dinâmico e deveremos 
possuir ditas características na medida exata dos homens.  

Millet sinaliza também que a força do patriarcado tem uma clara e 
evidente conotação sexual de dominação facilmente averiguável. A dominação 
sexual se agrava, por exemplo, nos casos de dependência econômica das 
mulheres, robustecendo sua submissão e opressão (MILLET, 1995, p.94) e se 
elevando à cúspide nos casos de violação (MILLET, 1995, p.101), visto que aqui 
as características do patriarcado fazem da dominação sexual um tipo particular 
de dominação que não é comparável, segundo Kathleen Barry, a nenhum outro 
tipo de dominação (BARRY, 2005).  

O patriarcado será, desde a perspectiva destas autoras (Millet e 
Firestone) e tal como afirma Amorós (1991, p.25), interclassista, já que revela a 
existência de um comportamento opressor presente em todos os homens 
constituídos como gênero. 

Apesar das críticas formuladas desde as teorias feministas ao 

                                                           
38 Neste sentido, veja-se Alison Jaggar (1983, p.102/116). 
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Feminismo Radical, pode-se afirmar, sem sombra de dúvidas, que os temas que 
formaram parte das análises teóricas do mesmo constituem um precedente 
iniludível. A análise do patriarcado como sistema de dominação, a ênfase na 
política sexual que subordina e marginaliza as mulheres e a tudo aquilo que 
reúna características femininas, os estudos sobre a violência a que estão 
submetidas as mulheres como expressão do poder masculino que se manifesta 
visivelmente em práticas tão estendidas como a prostituição e a pornografia39, 
revelam a importância, o ineditismo do Feminismo Radical e, mais do que isto, 
a sua capacidade de deixar raízes fecundas. 

Na próxima seção analisar-se-á o Feminismo Socialista. 
 
3. Feminismo Socialista 
 

As tensões e os problemas que as Feministas Socialistas dos anos 60-
70 tiveram que enfrentar para a elaboração de um lugar próprio na teoria e na 
práxis não foram muito diferentes dos que tiveram que se afrontar as 
socialistas e marxistas do século XIX. Neste sentido, cabe recordar Louise 
Michel, que participou como combatente da Comuna de Paris (La Commune 
de Paris40) quando pondera que  

 
Nas reuniões de grupo de Direitos das Mulheres e em outras reuniões 
os homens mais avançados aplaudiam a ideia de igualdade. Notei – eu 
já tinha visto antes, e vi também mais tarde – que os homens, não 
obstante suas declarações, ainda que parecessem nos ajudar-nos, 
sempre se conformavam com as aparências [...] me convenci de que 
nós as mulheres simplesmente devemos tomar nosso lugar sem pedir 
permissão a eles. [...] O velho mundo deveria temer o dia em que as 
mulheres finalmente decidam que tiveram bastante. Aquelas 
mulheres não amainaram. A força se refugia nelas. Tenham cuidado 
com elas [...] Tenham cuidado com as mulheres quando se cansarem 
de tudo que as rodeia e se levantem contra o velho mundo. Neste dia 
um novo mundo começará. Louise Michel, Comuna de Pari ́s (apud 
MUJERES DE SOCIALISMO LIBERTARIO, 2009, p.1). 

 

                                                           
39 Ainda que Millet e Firestone não tenham se ocupado destes temas, mas sim Susan Griffin e 
Andrea Dworkin. 
40 A Comuna de Paris teve início no dia 18 de março de 1871 e se constituiu como a primeira 
experiência histórica de autogoverno operário e popular. As operárias e os operários que 
fizeram parte do dito movimento de resistência sucumbiram, depois de 45 dias de 
enfrentamentos, às tropas francesas e alemãs que executaram mais de 20 mil pessoas até o 
aniquilamento da Comuna.  
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Louise Michel vestida com farda de combatente apo ́s a proclamac ̧a ̃o da Comuna de Paris41 

 
Assim como suas antecessoras, as Feministas Socialistas se 

perguntaram que lugar ocupam as mulheres na teoria e na práxis marxista, 
indagando-se, ademais, se: 1) o marxismo era ou não uma teoria válida para 
explicar a opressão das mulheres?; 2) a exploração das mulheres era a mesma 
que sofria a classe trabalhadora?; 3) os  instrumentos metodológicos do 
marxismo eram aptos para explicar a subordinação em que se encontravam e 
todavia encontram as mulheres? 

Um ponto em comum com os Feminismos Liberal e Radical, é que o 
Feminismo Socialista também tem suas raízes na experiência político-prática 
das mulheres e na tentativa de explicar por que estas e suas preocupações 
eram marginalizadas, neste caso, especificamente, nas organizações de 
esquerda. Desta forma, Heidi Hartmann, Zillah Eisenstein, Julit Mitchell, 
Sheilla Rowbotham e Alison Jaggar, autoras destacadas desta corrente, 
buscaram explicar teoricamente a subordinação das mulheres.  

Cabe aclarar, outrossim, que o Feminismo de Esquerda recebeu 
distintas denominações.  Os termos Feminismo Marxista e Feminismo 
Socialista são os mais utilizados e, inclusive, indistintamente. De maneira 
límpida, pode-se dizer que o objeto em torno das estratégias políticas a seguir 
é o fio condutor das diferenciações. Desde o Feminismo Marxista se rechaça o 
Estado, ao contrário, a proposta de instauração da luta desde dentro do Estado 
é acorde com a perspectiva teórica do Feminismo Socialista. Igualmente, 
recorda-se que, nos Estados Unidos da América, ambas as versões de 
feminismo tiveram menos eco que na Europa. Tanto é assim que, para Allison 
Jaggar, o Feminismo Socialista representa a mais consciente e consequente 
visão da epistemologia e metodologia marxista (JAGGAR, 1983, p.125). Motivo 
este que leva a Zillah Eisenstein a aderir ao termo socialista porque, segundo a 

                                                           
41 Foto disponível em: MENDES, 2011, p.38. 



48 
 

autora, além de ser mais aberto, esquadrinha a metodologia marxista e a 
supera, posto que não adere ao reducionismo econômico.  

Convém, portanto, e ainda que de forma breve, retomar a perspectiva 
kapvhqra e qsa thqãm qmbpe a kslgep. Salrm lm “Malhfeqrm Cmkslhqra” como na 
mbpa “A mphgek da fakílha, da npmnphedade nphtada e dm Eqradm”, de autoria de 
Marx e Engels, respectivamente, reafirmam-se os vínculos entre a opressão da 
mulher, a família e a propriedade privada. Assim, dando ênfase a historicidade 
das instituições humanas, os autores visualizam a família como o fenômeno 
social em que a divisão social do trabalho e ́ também uma divisão sexual entre 
as funções femininas e masculinas. Nesse contexto, e precisamente com estas 
ferramentas que as feministas de esquerda (estadunidenses e europeias) 
puderam construir uma "teoria da opressão". 

A hlgleqa Jslher Mhrcgell la mbpa “Women's Estate” (datada de 1966) 
tem como ponto de partida a dialética entre os ditames da produção 
econômica e as contingências do processo de reprodução da espécie para 
explicar a situação de subordinação da mulher na sociedade. A dialética 
produção-reprodução social define, segundo Mitchell, o lugar da mulher nas 
sociedades de classe, local este que e ́ diferente daquele ocupado por outros 
gpsnmq qmchahq mnphkhdmq, nmhq “a ̀ mulher e ́ oferecido um mundo próprio: a 
família. Exploradas no trabalho, relegadas a ̀ casa: estas duas posições 
cmknõek qsa mnpeqqãm”42.   

Ao tratar a subordinação e o confinamento das mulheres como algo 
natural, obscurece-se a historicidade da família e das funções que as mulheres 
nela desempenham, precisamente por isto a ideologia dominante se refere à 
mulher e à família como se tratassem de um único objeto. Assim sendo, a 
análise da feminilidade e da família deve ser um todo monolítico: mãe e filho, 
lugar da mulher, seu destino natural43. Ideia de naturalidade que necessita ser 
desconstruída, ainda que o marxismo clássico não tenha atingido este objetivo, 
posto que, de acordo com Mitchell, não e ́ possível reduzir a opressão da 
mulher a uma única dimensão, como formulado por Engels, nem tão pouco 
abreviá-la como símbolo da opressão geral, como pretendia Marx em seus 
primeiros escritos. 

Sendo assim, argumenta Mitchell, que é preciso pensar a opressão da 
kslgep “cmkm ska eqrpsrspa eqnecífhca, hqrm e ́, como unidade de elementos 
diferenciados"44, incluindo na complexa dialética entre os papéis e lugares 
socialmente adjudicados às mulheres componentes psíquicos que somente a 
psicanálise, através da ciência do inconsciente, desvela em sua dupla dimensão 
de teoria e de prática clínica, ajudando, desta forma, na compreensão de como 
a mulher se torna mulher.   

Segundo o Feminismo Radical, a questão teórica a debater no seio da 
teoria feminista era, precisamente, o patriarcado – entendido como explicação 
da opressão das mulheres, posto que ele aparece como um sistema de 
dominação no qual os homens possuem um poder superior, assim como são 
eles os que usufruem dos  privilégios econômicos. As feministas socialistas 

                                                           
42 MITCHELL, Juliet. Woman's Estate. London: Penguin Books, 1971. p.99.  
43 Idem, p.100.  
44 Idem, p.167. 
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coincidiram com as radicais na utilização desta categoria explicativa, mas, não 
obstante, afastaram a presumida universalização do sistema patriarcal (tal 
como deduziam as radicais), assim como a explicação do poder e da base 
material do patriarcado.  

O desenvolvimento da ideia de mulher como classe sexual de Firestone 
é, desde o ponto de vista de Zillah Eisenstein, descartável, posto que padece de 
historicidade. Em outras palavras, é um aporte insuficientemente desde o 
ponto de vista materialista como histórico, já que centra apenas na biologia da 
mulher como causa de dominação.  

Alegam as Socialistas que as Radicais não levam em consideração as 
relações econômicas e de classe na hora de examinar o poder dos homens 
sobre as mulheres, pois, para as Radicais, tal poder se fundamenta somente em 
um poder sexual, sem base econômica. Para as Feministas Socialistas, 
portanto, o poder tem suas raízes na divisão das classes sociais tanto quanto o 
narphapcadm. E, ahlda ose m repkm “dsnlm qhqreka” relga qhdm cslgado por Iris 
Young nos anos 80 (YOUNG, 1981) – feminista que não socialista –, o que as 
teorias feministas propõem, desde suas origens, é uma explicação dual da 
subordinação – a combinação do capitalismo, do patriarcado e de outros 
elementos relevantes.  

Dessa forma, o patriarcado se define por ser um patriarcado capitalista 
e a união de ambos sistemas – sexual e de classe – será explicado com o que se 
conhece pelo nome de Teoria do Duplo Sistema (Dual System Theory).   

Em definitivo, todas as teorias socialistas são unânimes em sinalizar as 
deficiências das categorias marxistas na hora de analisar a subordinação das 
mulheres, seja porque a teoria marxista sempre deu lugar a interpretações 
economicistas, nas quais as desigualdades entre os sexos se derivavam das 
desigualdades de classe, seja porque desconsiderava outros elementos 
importantes para a compreensão da opressão em que se encontram as 
mulheres. O conceito de classe não podia, portanto, explicar a opressão das 
mulheres. Cabe recordar que o marxismo clássico fala em exploração de 
mulheres não em subordinação45 – termo que implica uma hierarquização e 
uma submissão das mulheres frente a outro grupo: o dos homens, questão que 
o marxismo clássico não analisa.   

No marxismo clássico a exploração é uma consequência do modo de 
produção capitalista, de tal maneira que a incorporação das mulheres ao 
trabalho assalariado e à esfera pública da produção faria desaparecer a divisão 
sexual do trabalho. Cabe recordar que o marxismo clássico não explicava por 
que se produzia esta divisão sexual do trabalho e nem tão pouco por que 
alguns trabalhos eram designados às mulheres e outros não. A exploração de 
classe seria a contradição originária das desigualdades entre os sexos e se 
resolveriam assim que se extinguissem as classes sociais – circunstância que 
aludia a uma visão da mulher como uma trabalhadora, uma obreira, isto é, 
como uma assalariada centrada nas relações de produção e que deveria se unir 
ao homem na luta revolucionária contra o capital (recordem-se as avaliações 

                                                           
45 Célia Amorós distingue entre subordinação – como um fato universal – e opressão, que não 
o é, recordando que se bem as mulheres sofram como coletivo uma situação de subordinação, 
nem todas vivem uma situação de opressão (AMORÓS, 1985, p.299-310). 
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de Louise Michel). Tanto é assim que Jaggar não duvida em afirmar que no 
marxismo não existe uma carência de gênero, mas sim um excesso dele, ou 
seja, de umas categorias sujeitadas pelo gênero (JAGGAR, 1983, p.78).  
 
Conclusão  
 

As estratégias de ocultamento e desprestígio do pensamento, do saber, 
das múltiplas manifestações artísticas, culturais e sociais feministas são 
inumeráveis: seja ocultando dos bastiões da cultura os escritos das mulheres 
que denunciavam a falta de igualdade, as discriminações e as violações 
sofridas, seja desprezando os textos escritos por homens consagrados a 
defender a igualdade de gênero, cita-qe, cmkm eveknlm, a mbpa “The Subjection 
of Women”, de asrmpha de Jmgl Rrsapr Mhll sua mulher Harriet Taylor Mill e a 
filha de ambos Helen. Como bem assinala Adrienne Rich 
 

Toda a história da luta pela autodeterminação das mulheres foi 
ocultada uma e outra vez. Um dos obstáculos culturais mais sérios 
que encontra qualquer escritora feminista consiste em que, frente a 
cada trabalho feminista, existe a tendência a recebê-lo como se saísse 
do nada, como se cada uma de nós não houvesse existido, pensado e 
trabalhado com um passado histórico e um presente contextual. Esta 
é uma das formas por meio da qual apareceu o trabalho das mulheres 
e o pensamento das mulheres como esporádico, errante, órfão de 
qualquer tradição própria (RICH, 2010, p.14). 

 

 
Harriet Taylor Mill  

Disponível em: 
http://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/thumb/0/02/Harriet_Mill_from_NPG.jpg/25

0px-Harriet_Mill_from_NPG.jpg. Acesso em: 16 jun. 2014. 

 
Para as teorias e práticas feministas contemporâneas resultou 

impossível não partir da hipótese do silêncio histórico das mulheres, de sua 
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marginalidade, de sua invisibilidade, de seu confinamento em territórios 
aureolados pelo discurso dos valores presumivelmente neutros e, não 
obstante, alheios à construção efetiva do mundo.  

Quem sou? Onde estavam e onde estão as mulheres? Quem eram, 
quem são? Por que lutavam, por que lutamos? Recuperar e reconstruir as 
histórias das mulheres têm sido um dos labores mais significativos dos 
feminismos. E, se de um lado, a perspectiva de gênero vem adentrando em 
diversos cursos universitários – o que supõe uma demanda por conhecer e 
pesquisar alguns dos problemas que trouxeram a tona os feminismos teóricos, 
de outro, as exigências de Justiça de uma sociedade que se autoproclama 
democrática, requerem novas práticas sociais e políticas públicas 
encaminhadas a alcançar a igualdade entre homens e mulheres. Estas novas 
formas de atuar exigem novas formas de pensar e, assim sendo, necessitam 
contar com um conhecimento rigoroso dos modos em que se produz e 
reproduz a desigualdade. Circunstâncias estas que retroalimentam o 
imperativo de abrir novos caminhos nas pesquisas e investigações feministas 
dentro e fora da academia.  
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Gênero categoria de análise e práxis. 

Desigualdades entre homens e mulheres no Brasil: dados empíricos 
 

Susana Silva e Sheila Stolz  

 
2ª semana – Olá! Durante esta semana trabalharemos as Unidades 02 e 03. Na 
Unidade 02, apresentaremos o conceito de gênero para melhor compreender 
as relações e os papéis de gênero. Na Unidade 03, já conhecedores da história 
dos movimentos sociais feministas e também do que é gênero, refletiremos 
sobre o conceito de cultura e a sua imbricação com as noções de diversidade e 
identidade.  
Bons estudos e reflexões!  
 

Gênero é um conceito que faz referência a todas as diferenças entre 
homens e mulheres que foram construídas social e culturalmente. Para melhor 
estudarmos este conceito, seguem abaixo algumas definições de gênero com 
base nas perspectivas de Joan Scott e Judith Butler. 

Joan Scott afirma que o núcleo da definição de gênero repousa em uma 
conexão integral entre duas preposições: (1) o gênero é um elemento 
constitutivo das relações sociais baseadas nas diferenças percebidas entre os 
sexos e (2) o gênero é uma forma primária de dar significado às relações de 
poder (SCOTT, 1990). Para Butler, gênero é um modo contemporâneo de 
organizar normas passadas e futuras, uma maneira de nos situarmos, e, através 
dessas normas, um estilo ativo de viver nosso corpo no mundo (BUTLER, 1993 
e 1999). 

 
Relações de gênero: as relações de gênero no sentido estrito dessa 

expressão fazem referências às relações de poder existentes entre homens e 
mulheres. Na maior parte dos âmbitos espaciais, culturais e temporais existe 
uma relação de subordinação das mulheres aos homens. Entretanto, as 
condições precisas, as contrapartidas e a intensidade dessa subordinação 
experimentam grandes variações temporais e espaciais.  Veja as imagens a 
seguir e reflita se houve algum tipo de variação temporal na forma como a 
sociedade vê as mulheres e as relações de gênero. 
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Figura 1: Disponível em: <https://encrypted-

tbn0.gstatic.com/images?q=tbn:ANd9GcS9NCQhDe0eFJrHYnPMGiDzSTu3Hg4Ob42E1I_O_BDy
Vwo_geY3Lw>. Acesso em: 14 jan. 2014. 

 
 

Figura 2: Disponível em: <http://www.cartacapital.com.br/blogs/intervozes/maioria-dos-
brasileiros-acha-que-publicidade-trata-a-mulher-como-objeto-sexual-1821.html/propaganda-

cerveja/image_preview>. Acesso em: 14 jan. 2014. 

 
Papel ou função de gênero: descreve quem faz o quê, onde, quando e 

por que o faz. Ainda, permite responder a pergunta: como se reparte o 
trabalho, a autoridade e o lazer entre as mulheres e os homens? Ademais, a 
atribuição de diferentes papéis entre eles tem amplas variações territoriais e 
culturais. Veja as imagens a seguir e reflita sobre o tema. 

 

 
 

Figura 3: Disponível em: <http://fotos.estadao.com.br/app_estadao/fotos/img/spacer.gif>.  
Acesso em: 14 jan. 2014. 
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 Figura 4: Disponível em: 
<http://p2.trrsf.com/image/fget/cf/407/305/img.terra.com.br/i/2011/12/01/2131076-

2891-rec.jpg>.  

 Acesso em: 14 jan. 2014. 

Olhar o mundo através da perspectiva feminista, considerando as 
relações de gênero, permite entender, enfrentar e superar as desigualdades 
oriundas das práticas materiais e imateriais que reproduzem comportamentos 
machistas e discriminatórios. Assim, a partir dos Censos demográficos, das 
Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicílios (PNADs), bem como das 
Pesquisas de Orçamentos Familiares (POFs), o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) (ver página: <http://www.ibge.gov.br>) produz dados e 
indicadores sociais que demonstram a repercussão dos comportamentos 
machistas e discriminatórios na vida social e econômica do Brasil. 

 Os mais de trinta anos dos movimentos feministas brasileiros 
começam a colher seus frutos. Através da Medida Provisória n. 103, de 
01/01/2003, foi criada a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 
(SPM) (ver página: 
<http://www.presidencia.gov.br/estrutura_presidencia/sepm/>). Essa 
Secretaria estabelece políticas públicas que contribuem para a melhoria da vida 
de todas as brasileiras e demonstram o compromisso do Governo Federal com 
as mulheres do país. A SPM, utilizando os dados obtidos pelo IBGE, produziu o 
Sistema Nacional de Indicadores de Gênero (SNIG) (ver página: 
<http://www.observatoriodegenero.gov.br/eixo/indicadores/indicadores-
nacionais/estudos-e-pesquisas>).  

Esse sistema permite, segundo o site da SPM, o acesso aos principais 
indicadores nacionais de gênero produzidos não apenas pela Secretaria 
Especial de Políticas para as Mulheres, mas, especialmente, por outros 
importantes parceiros da SPM no âmbito do Observatório. A produção desses 
indicadores parte da perspectiva de que a dimensão de gênero se intersecta 
com as de raça/etnia, classe social, orientação sexual e geração, contribuindo 
para estabelecer condições de vulnerabilidade distintas para cada grupo social. 
Nesse sentido, os dados, os sistemas e as análises disponíveis nesta seção 
buscam dinamizar o cruzamento de informações, oferecendo subsídios à 
compreensão da diversidade de condições a que está submetida à mulher 
brasileira. 

 

http://www.ibge.gov.br/
http://www.presidencia.gov.br/estrutura_presidencia/sepm/
http://www.observatoriodegenero.gov.br/eixo/indicadores/indicadores-nacionais/estudos-e-pesquisas
http://www.observatoriodegenero.gov.br/eixo/indicadores/indicadores-nacionais/estudos-e-pesquisas
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Conceito de cultura. Diversidade e identidade 
 

Susana Silva e Sheila Stolz  
 
                Como vimos, os movimentos sociais tributários dos anos de 1960 
repercutiram nos comportamentos e nas ciências. Nas ciências sociais e 
humanas, produziu-se uma compreensão de como as culturas são produzidas 
e reproduzidas por meio de práticas sociais que ocorrem em uma variedade de 
escalas temporais e espaciais.  

Cultura é um conceito difícil de ser apreendido. Podemos defini-la 
como um conjunto de ideias, hábitos e crenças que dão significado às ações 
das pessoas de forma diferenciada, dependendo do grupo social no qual 
estejam. A cultura produz e reproduz pensamentos e comportamentos 
hegemônicos. Porém, esses mesmos significados dominantes ou hegemônicos, 
como, por exemplo, o machismo e a intolerância, podem ser subvertidos, 
contestados ou derrubados pela própria cultura.  
Nesse sentido, no âmbito dos direitos humanos, está inclusa a seguinte ideia: é 
preciso respeitar e aceitar a diversidade.  

 
             

      Diversidade (s. f) é: 
1. Qualidade de diverso.  
 2. Variedade (em oposição à identidade); multiplicidade. 

 
 

Significados retirados do dicionário on-line Priberam. Disponível em: 
<http://www.priberam.pt/DLPO/default.aspx?pal=diversidade>. Acesso em: 16 jan. 2010. 

 
Essa definição se contrapõe à noção restrita de identidade – aquela 

pensada única e exclusivamente como se as pessoas pertencessem somente a 
um grupo social pré-definido. Exemplo disso é a noção de identidade nacional, 
usualmente utilizada para excluir a não nacional, a estrangeira, o estrangeiro, a 
imigrante, o imigrante. Noção que exclui, que não reconhece a outra, o outro. 
Lembre-se de que a noção de identidade nacional ariana foi usada pelo sistema 
Nazista para segregar e matar todas aquelas e todos aqueles que não eram 
considerados arianos puros (judeus, ciganos) ou que, mesmo sendo arianos 
puros, atuavam em desconformidade ao que se suponha ser um verdadeiro 
ariano como os homossexuais e as comunistas.  

Identidade e diferença: quais os limites e as possibilidades de entender 
essas questões, quando elas se apresentam para nós na família, na escola, no 
trabalho? 

A conceituação de identidade envolve o exame de sistemas 
classificatórios que mostram como as relações sociais são organizadas e 
divididas. Identidade é aquilo que consideramos que somos em oposição ao 
outro que não é. Somos mulheres/homens; crianças/adult@s/idos@s; 
gaúch@s/brasileir@s; femininos/masculinos; heterossexuais/homossexuais, 
etc. 

http://www.priberam.pt/DLPO/default.aspx?pal=diversidade
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Situamos-nos/posicionamo-nos no mundo, através de nossa 
identidade, isso significa que o outro é o diferente. As relações entre nós e os 
outros acontecem através de relações de poder. A identidade é relacional e a 
diferença é marcada simbolicamente sempre relativa a outras identidades 
(SILVA, 2000). 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Muniz Sodré (1998) mostra como um determinado pensamento 
abstrato e teórico sobre a diversidade acaba por desviar a atenção sobre a 
fundamental importância da existência da diversidade. Para ele, somente na 
diversidade e nas relações que se criam a partir dela é que podemos montar as 
redes de afeição e relacionamentos que precisamos para a nova realidade 
mundial. 

Em janeiro de 2010, o governo brasileiro, com objetivo de aceitar e 
respeitar as diferenças e superar as desigualdades e as opressões, aprovou o 
Programa Nacional de Direitos Humanos – 3 (PNDH 3). Acesse a página: 
<http://www.mj.gov.br/sedh/pndh3/pndh3.pdf>.  
Entendemos que esse Programa avança no sentido de o Estado brasileiro 
assumir os direitos humanos em sua universalidade, interdependência e 
indivisibilidade como política pública, pois considera que 
identidades/diversidades são princípios que devem ser considerados como 
direitos humanos.  
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Para maior esclarecimento 
sobre identidade, leia a 
página 14 do livro Escola 
Que Protege, de Sheila 
Stolz e Gabriela Kyrillos, 
disponível na nossa 
Biblioteca Virtual do 
PGEDH. 

Acesse a página 
<http://www.cpflcultura.co
m.br/site/2008/12/26/a-
ignorancia-da-
diversidade/> e veja o 
dmcskelráphm “A 
ignorância da diversidade”, 
que mostra uma reflexão 
sobre esta ignorância, a 
qual ganhou relevo com a 
globalização.  

http://www.mj.gov.br/sedh/pndh3/pndh3.pdf
http://www.cpflcultura.com.br/site/2008/12/26/a-ignorancia-da-diversidade/
http://www.cpflcultura.com.br/site/2008/12/26/a-ignorancia-da-diversidade/
http://www.cpflcultura.com.br/site/2008/12/26/a-ignorancia-da-diversidade/
http://www.cpflcultura.com.br/site/2008/12/26/a-ignorancia-da-diversidade/
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Relações de trabalho e gênero. 

 Discriminação no mercado de trabalho 
 

Sheila Stolz 
 

3ª semana – Olá cursistas! Esta semana adentraremos na temática das relações 
de trabalho e gênero que perpassam questões como a igualdade de 
oportunidade no acesso ao trabalho, (des)igualdade de remuneração e não 
discriminação, entre outros. Aproveitem a oportunidade para buscar material 
sobre o tema na mídia falada ou impressa e fomentar, desta forma, o nosso 
fórum de discussões. Abraços!  

 
A recepção pelos textos constitucionais contemporâneos de alguns 

direitos – e, em particular, do direito ao/do trabalho decente e do direito à 
igualdade –, desempenha um papel imprescindível no que concerne a pensar a 
teoria dos direitos fundamentais em um sentido não somente lógico e 
“deôlrhcm”, kaq rakbék, qmbpersdm, érhcm e nmlírhcm. Dhrm de msrpa fmpka, mq 
direitos humanos fundamentais são o substrato para uma revisão crítica das 
estruturas sociopolíticas ainda tão desigualitárias e excludentes em nossas 
sociedades. 

A entrada das mulheres no mercado de trabalho, histórica e 
hodiernamente, tem sido acompanhada por segregações e discriminações46, 
assentando-as em condições menos favoráveis no campo socioprofissional. Tal 
realidade é particularmente evidenciada nas formas como homens e mulheres 
se inserem no mercado de trabalho, circunstância que pode ser averiguada em 
inúmeros estudos sobre as relações de trabalho.  

Em âmbito global, as taxas da população ativa (considera-se população 
ativa aquela de 15 anos ou mais)47 revelam um incremento de 15% de 
mulheres inseridas no mercado de trabalho. O Qelaróphm “Seldêlchaq Glmbahq 
do Emprego para as Mulheres”48 da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), que realiza uma análise global acerca da inserção das mulheres no 
mercado de trabalho e dos distintos problemas por elas enfrentados, expõe o 
fato de que se constata o incremento de mulheres em atividades laborativas. 
Entretanto, este coletivo está sujeito a taxas de desemprego mais elevadas do 
que as dos homens e, também, a taxas mais elevadas de segregação setorial e 
profissional. 
Esta preocupação também é patente no Qelaróphm “A Ascenção do Sul: 
Opmgpeqqm Hskalm lsk Msldm Dhtepqhfhcadm”, m osal rpara sobre o 
Desenvolvimento Humano, elaborado pelo Programa das Nações Unidas para o 

                                                           
46Veja-se, neste sentido, os estudos realizados em âmbito internacional a seguir mencionados: 
ARROW, K. J. (1973); RIACH, P. A.; RIACH, J. (2002); WEICHSELBAUMER, D. (2004). 
47BANCO MUNDIAL. Tasa de población activa, mujeres. Disponível em: 
<http://datos.bancomundial.org/indicador/SL.TLF.CACT.FE.ZS>. Acessado em: 30 nov. 2013.  
48ONU. Global Employment Trends for Women. Disponível em: 
<http://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---dgreports/---
dcomm/documents/publication/wcms_195447.pdf>. Acesso em: 30 nov. 2013.  
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Desenvolvimento (PNUD, 2013), ao afirma que mesmo que todos os países 
analisados na pesquisa tenham apresentado índices que revelam progressos 
nas esferas da educação, da saúde e do rendimento, as projeções mundiais para 
2020 orientam para a conclusão de que 

 [...] o crescimento econômico não se traduz, por si so ́ e 
automaticamente, em progressos no desenvolvimento humano. A 
opção por políticas em prol dos mais desfavorecidos e por 
investimentos significativos no reforço das capacidades dos 
indivíduos – com ênfase na alimentação, educação, saúde, e 
qualificações para o emprego – pode melhorar o acesso a um trabalho 
digno e proporcionar um progresso duradouro (PNUD, 2013, p. IV).  

 
Este Relatório destaca, igualmente, que tais desigualdades sociais são 

acrescidas de fatores concernentes às transversalidades étnico-racial, etária e 
de identidades de gênero. Resulta inegável, portanto, que, na atualidade, o 
enfoque das distintas transversalidades constitua um requisito indispensável 
nas normativas legais e nas diferentes políticas públicas que se articulam nos 
âmbitos nacional e internacional. 

Ao corroborar este entendimento em âmbito interno, m “Perfil das 
Mslgepeq Qeqnmlqátehq nelmq Dmkhcílhmq lm Bpaqhl”, deqeltmlthdm nelm 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), aponta para o fato de que a 
qmchedade bpaqhlehpa “naqqms nmp npmfsldaq rpalqfmpkaçõeq dekmgpáfhcaq, 
socioeconômicas e culrspahq leqreq úlrhkmq 20 almq [...]”. Elrpe aq reldêlchaq 
que mais se destacaram, averigua-qe, npechqakelre, “m cpeqchkelrm da 
proporção das famílias, cujas pessoas responsáveis são mulheres.  

Em 2000, o Censo Demográfico verificou que 24,9% dos domicílios 
tinham mulheres como responsáveis economicamente pelos mesmos49, o que 
leva à conclusão de que, também no Brasil, a inserção da mulher no mercado 
de trabalho formal e informal se elevou50. Ressalta-se que, apesar da situação 
alcançada pelas mulheres no mercado de trabalho, a histórica desigualdade nas 
oportunidades de inserção ocupacional entre os sexos não se extinguiu. 

Tal afirmação se encontra corroborada pela taxa de desemprego que caiu em 
2012, tanto para os homens quanto para as mulheres, todavia, permaneceu 
qsbqralchalkelre kahmp napa aq kslgepeq, ral cmkm dhtslga a “Oeqoshqa de Eknpegm e 
Deqeknpegm”, nmp kehm dmq qegshlreq kehmq: A hlqepçãm da kslgep lm kepcadm de 
rpabalgm”51, realizada pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (DIEESE) e a Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados 
                                                           
49 IBGE. Perfil das Mulheres Responsa ́veis pelos Domicílios no Brasil. 
<http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/perfildamulher/perfilmulheres.pdf>. 
Acesso em:  23 dez. 2013. 
50 A título de curiosidade cabe mencionar que Porto Alegre se destaca com a maior proporc ̧ão 
de domici ́lios com responsa ́veis mulheres, 38,2%. E ́ importante ressaltar que a expectativa de 
vida feminina no Estado do Rio Grande do Sul e ́ das mais altas do Pai ́s, em torno de 74 anos, o 
que poderia ser considerada uma das causas principais para o alto percentual encontrado.  
Também menciona o estudo que os domici ́lios com responsa ́veis do sexo feminino sa ̃o, 
segundo o IBGE, um feno ̂meno tipicamente urbano, visto que 91,4% dos mesmos esta ̃o 
localizados em cidades, enquanto apenas 8,6% esta ̃o dentro dos limites rurais. 
51 DIEESE. Pesquisa de Emprego e Desemprego. A inserção da mulher no mercado de trabalho. 
2013, p. 5. Disponível em: 
<http://www.dieese.org.br/analiseped/2012/2012pedmulhermet.pdf>. Acesso em: 27 nov. 
2013. 
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(SEADE). 

 
 

Fonte: DIEESE, SEADE, MTE/FAT e conve ̂nios regionais. Pesquisa de Emprego e Desemprego – 
PED. 

 
As explicações para tal realidade se devem, segundo a pesquisa, a um 

conjunto de fatores, cuja origem pode ser remetida tanto ao campo econômico 
quanto a fatores socioculturais e institucionais, tais como: a diferença e a 
identidade feminina (biológica e social), a divisão sexual do trabalho 
produtivo, doméstico e reprodutivo, caracterizados, no caso das mulheres, 
sobretudo, pela fluidez de demarcação entre o tempo de trabalho público e 
privado, circunstâncias que intervém no lugar designado às mulheres nas 
sociedades capitalistas. Em palavras de Marilena Chauí (1980): 

 
a divisão social do trabalho não é uma simples divisão de tarefas, 
mas a manifestação de algo fundamental na existência histórica, a 
existência de diferentes formas de propriedade, isto é, a divisão entre 
as condições e instrumentos ou meios de trabalho e do próprio 
trabalho, incidindo por sua vez na desigual distribuição do produto 
de trabalho. Numa palavra: a divisão social do trabalho engendra e é 
engendrada pela desigualdade social ou pela forma de propriedade (p. 
61). 

 

Conclui-se, portanto, que apesar dos avanços positivos conquistados 
através das lutas dos movimentos feministas e das relevantes mudanças nas 
legislações nacionais que absorveram, em suas normativas, um conjunto 
significativo de ações contra a discriminação nas relações de trabalho, muito 
ainda precisa ser feito. 
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Mulheres, educação e escola 
 
5ª semana – Caras alunas e caros alunos, esta semana concluiremos nossas 
aulas. Todos os conhecimentos acumulados serviram para entendermos, 
analisarmos e debatermos sobre as relações entre mulheres, educação e escola. 
Esperamos que os debates realizados nestas 5 semanas tenham sido 
proveitosos. Foi uma satisfação estarmos com vocês. Uma boa semana, 
abraços! 
 

Susana Silva e Sheila Stolz 
 

Para finalizar nossos estudos, vamos relacionar educação e escola, 
desde a perspectiva das mulheres, a partir de dois pontos de vista: 
 
a) A profissão de Professora52 
 

O ser mulher confere um lugar na sociedade. O ser mulher confere 
uma identidade, baseada no entendimento que essa sociedade tem sobre o que 
significa ser feminino. Essa intelecção produz surpreendentemente 
oportunidades e barreiras.  

A carreira de professora está eivada de conceitos pré-estabelecidos que 
conferem às mulheres o papel de educadoras, o qual, na medida em que se foi 
firmando, a partir do século XIX, sofreu um processo de desvalorização. 
Desvalorização que repercute na remuneração e se apoia no discurso de que a 
função primordial das mulheres é reprodutiva, portanto, sua participação no 
mundo do trabalho aparece como de coadjuvante. 

 
b) A manutenção de papéis e funções a partir da escola 
 

Tanto professores como professoras, no exercício de sua função, 
podem contribuir para a manutenção de preconceitos como também 
denunciar e romper com os mesmos. Podem produzir novas formas de pensar, 
livres de preconceitos e abertas para aceitar as diferenças e estimular o 
potencial dos estudantes ou, por outro lado, reproduzir as velhas formas 
machistas e, muitas vezes, misóginas.  
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a atuação profissional das mulheres. 



67 
 

 
LOURO, Guacira L. Gênero, História e Educação: construção e desconstrução. 
Revista Educação & Realidade, v.20, n. 2, 1995, p. 101 – 132. 
MEYER, Dagmar. Gênero e Educação: teoria e política. In: LOURO, Guacira 
Lopes; NECKEL, Jane. Felipe; GOELLNER, Silvana Vilodre (Org.). Corpo, gênero 
e sexualidade: um debate contemporâneo na Educação. Petrópolis: Vozes, 
2003, p. 9-27. 
 
NICHOLSON, Linda. Interpretando o gênero. Estudos Feministas, v. 8, n. 2, 
2000, p. 9 – 42. 
 
NUNES, César; SILVA, Edna. Sexualidade e educação: elementos teóricos e 
marcos historiográficos da educação sexual no Brasil. In: LOMBARDI, José C. 
(Org.). Pesquisa em educação: história, filosofia e temas transversais. 
Campinas: Autores Associados, 1999, p. 161-175. 
 
 
  



68 
 

****RECOMENDA-SE A LEITURA DO TEXTO A SEGUIR**** 
 

Direito social à educação: elementos iniciais para situar uma política 

de gênero na universidade53 
 

Márcia Ondina Vieira Ferreira 
 
Introdução 
 

Num país com níveis bastante altos de desigualdades sociais e 
educativas, nas últimas décadas assistimos a um grande avanço no processo de 
escolarização das mulheres. Isso é bastante significativo se considerarmos, 
primeiro, a situação de desescolarização de toda a população feminina pelo 
menos até o final da Colônia, pobres ou abastadas; negras, indígenas ou 
brancas; escravas ou livres (RIBEIRO, 2000). Segundo, que o avanço 
educacional das mulheres é de tal monta que supera, em quaisquer 
circunstâncias, os níveis educativos dos homens. Uma afirmação assim tão 
imperativa, resultado de constatação estatística, mereceria ser matizada, não 
apenas porque a presença em maioria nos bancos escolares não tem resultado 
num empoderamento condizente – nas esferas econômica, social e política -, 
como também porque o uso genérico do termo mulheres oculta o fato de que 
há diferentes tipos de mulheres, umas sofrendo mais com sua condição desde 
que associemos outras variáveis para entender esse fenômeno. Aqui, sim, a 
investigação deve tentar diferenciar quem são as mulheres das quais falamos, 
se pobres ou abastadas, se negras ou brancas, etc. 

Não obstante, meus objetivos neste texto são mais singelos, estando 
voltados a apresentar alguns conceitos que possibilitem pensar-se uma política 
de gênero na Universidade. Primeiramente vou tentar esclarecer quais tipos de 
desigualdade estão em questão quando falamos em gênero. Em seguida, 
discorrerei sobre o conceito propriamente dito de relações de gênero, para 
depois falar sobre a educação como produtora e reprodutora das relações de 
gênero na sociedade, e sobre como este fenômeno pode ser visto na 
Universidade. Com este objetivo apresentarei dados quantitativos a respeito 
das presenças masculina e feminina na Universidade: estudantes 
matriculados/as, docentes, pesquisadores/as e bolsistas de produtividade em 
pesquisa. Finalmente, a título de conclusão, destacarei algumas condições para 
um maior empoderamento das mulheres na educação superior. 
 
1) Desigualdades sociais e desigualdades de gênero – uma contribuição 
oriunda da sociologia 
 

                                                           
53 Versão ampliada de trabalho apresentado no I Ciclo de Debates sobre Educação: Direito 

Social à Educação: Educação Básica e o acesso ao Ensino Superior (UFPel, 20/21 de maio de 

2010). Agradeço ao CNPq pelo financiamento desse estudo. 
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 A primeira idéia que quero trazer vem da sociologia, mais do que dos 
estudos de gênero propriamente ditos. Uma parte do pensamento social que 
aborda as desigualdades está voltada precisamente para discutir os tipos de 
desigualdades que acometem as minorias sociais – minorias não no sentido 
quantitativo, e sim entendendo o termo como grupos com menor poder social. 
As posições ou teorias vão desde aquelas que recuperam o referencial marxista 
sobre a sociedade de classes, como a outras que tentam compreender se as 
especificidades dos grupos sociais excluídos não exigiriam a consideração de 
outras questões, pois a exploração econômica pode somar-se à opressão política, 
ou à discriminação, ou à subordinação, etc. 

Particularmente penso ser necessário utilizar um referencial específico 
para compreender o fenômeno (FERREIRA, 2003), pois tenho a convicção de que 
o debate sobre as classes sociais não dá conta das desigualdades étnico-raciais e 
das de gênero. E isso porque o sistema de classes se refere ao que está em jogo – 
ser rico ou pobre, explorador ou explorado –, enquanto as relações étnico-raciais 
(racial relations54) ou de gênero são parte das regras do jogo. Entretanto, são 
somente parte, porque a outra parte depende precisamente do sistema de classes, 
ou seja, do fato de que o sistema econômico seja um sistema aberto, com 
mobilidade55. 
 Uma alternativa é recuperar um conceito que Frank Parkin (1984) e 
Fernández Enguita (1993) desenvolvem a partir de Max Weber (1994), a idéia de 
privilégio negativo, definindo relações de privilégio como as que dividem as 
pessoas por suas características de inscrição (sexo, idade, raça/etnia, idioma, 
religião, nacionalidade ou origem territorial). O tipo de desigualdade que deriva 
do privilégio negativo é resultado da projeção do valor que as características de 
inscrição tem ou tiveram nas redes inclusivas - como nas relações familiares - 
sobre as redes voluntárias, como o mercado. Assim, pessoas marcadas por 
privilégios negativos já partem em desvantagem, nas disputas sociais por bens 
escassos, em relação a pessoas positivamente privilegiadas. 
 Deste modo, o conceito de relação de privilégio associa a idéia de 
'exploração weberiana' (diferentes oportunidades) à 'exploração marxista' 
(transferência de trabalho excedente), explicando como podem melhorar as 
probabilidades dos positivamente privilegiados de converterem-se em 
exploradores (ou em explorados, mas incorporados) e como podem dobrar as 
probabilidades dos negativamente privilegiados de converterem-se em 
explorados (ou, no pior dos casos, em excluídos) (FERNÁNDEZ ENGUITA, 1993, 
p. 78). 

É npechqm, aosh, faxep ska peqqalta: osaldm falm daq “capacrepíqrhcaq de 
sk gpsnm qmchal” lãm eqrms ke pefephldm a elekelrmq npmtelhelreq da gelética 
e/ms da bhmlmgha. Sahq capacrepíqrhcaq, ek gepal cmlqhdepadaq “larspahq”, qãm, qhk, 
marcadores que só adquirem sentido quando instalados socialmente, isto é, 
tornam-se significativos porque circulam, sob a forma de representações 

                                                           
54 Termo que ganhou expressão a partir de uma reunião de experts, na UNESCO, em 1967, 
sobre a natureza do racismo (REX, 1983). 
55 Essas idéias são fruto de discussão pessoal com Mariano Fernández Enguita, a quem deixo 
meus agradecimentos. 
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dominantes, na esfera da cultura, podendo ser usados como elementos de 
diferenciação e/ou de desigualdade social. 
 
2) O conceito de gênero e as relações de poder na sociedade 
 

Quando pensamos em fenômenos de desigualdade social a concepção 
anteriormente citada é uma boa referência de análise no plano macro, embora 
ela não aprofunde os motivos pelos quais são essas, e não outras, as diferenças 
levadas em consideração à hora de oprimir, explorar ou subordinar, bem como 
não incide sobre as formas pelas quais isso pode ser mudado. 

De fato, especificamente no que tange às desigualdades de gênero, os 
debates realizados entre as várias teorias feministas organizaram-se a partir de 
uma mesma pergunta: o que acontece com as mulheres? E cada uma das 
tendências teóricas procurou dar resposta à questão: por que a situação é como 
é? (LENGERMANN; NIEBRUGGE-BRANTLEY, 2000). Deste modo, as 
construções teóricas desenvolvidas em torno à primeira pergunta vêm 
tentando explicitar qual a posição das mulheres e dos homens nos contextos 
sociais, enquanto as respostas à segunda pergunta correspondem aos 
construtos teóricos que pretendem discutir os motivos pelos quais tais 
posições foram sendo historicamente configuradas. Ou seja: às teorias 
feministas é inerente tanto a compreensão do fenômeno da desigualdade que 
atinge às mulheres, quanto à procura de superação do mesmo. 

Por isso, um avanço nas elaborações a respeito ocorre quando o 
conceito de gênero (ou de relações de gênero) passa a ser usado, substituindo a 
noção de que as investigações e o debate tinham que estar restritos à questão 
da mulher. E isso porque qualquer informação a respeito das mulheres é, 
também, como diz Scott (1995), informação a respeito dos homens, e vice-
versa. 

Neste sentido, consideramos gênero, adotando a concepção de Scott, 
como uma forma primária de dar significado às relações de poder, 
estabelecidas a partir das diferenças percebidas entre os sexos. O destaque à 
palavra percebidas pretende deixar claro que não há pertinência em debater a 
existência de diferenças entre mulheres e homens; ou que é menos importante 
discutir a suposta existência dessas diferenças e quais seriam essas. Interessa, 
sim, reconhecer que, em torno das diferenças físicas, há toda uma construção 
cultural que, segundo cada contexto histórico e cada contexto social, ganha 
relevância para determinar como o poder pode ser articulado. 

Como categoria primária de análise o gênero sempre deve estar 
presente nos estudos sobre desigualdades sociais, rastreando seu impacto nos 
planos político, econômico e social. (Aliás, a autora e vários outros autores e 
autoras evocam a junção, ao menos, de três categorias básicas de análise: 
classe, gênero e raça/etnia56). E esta análise necessita dirigir-se: aos símbolos 

                                                           
56 Para ser sintética cito McCarthy (1994) e Saffioti (1994). Os mesmos assinalam, no entanto, 
que a articulação e preeminência de cada uma das categorias dependerão das circunstâncias, e 
que isso deve ser objeto de atenção. Assim, McCarthy, baseando-se em Emily Hicks, afirma 
que o funcionamento das relações raciais, de gênero e de classe é sistematicamente 
contraditório ou assincrônico, nas esferas política, econômica e cultural. Por sua vez, para 



71 
 

presentes na cultura; aos conceitos normativos derivados da interpretação dos 
símbolos (doutrinas religiosas, educativas, científicas, políticas ou jurídicas, 
geralmente sob forma de uma oposição binária); às organizações políticas e 
sociais; e à análise da identidade subjetiva. 

Em suma: a partir da perspectiva teórica sistematizada por Scott, o 
gênero é considerado 

[...] um campo primário no interior do qual, ou por meio do qual, o 
poder é articulado. O gênero não é o único campo, mas parece ter 
sido uma forma persistente e recorrente de possibilitar a significação 
do poder no ocidente, nas tradições judaico-cristãs e islâmicas (1995, 
p. 88). 

 Tomado desta maneira, o conceito de gênero nos permite entender que 
as hierarquias entre o masculino e o feminino podem estar presentes em todos 
os campos de atuação humana. No que tange à educação, o gênero veio para 
lançar luz sobre vários fenômenos insuficientemente analisados, como 
veremos a seguir. 
 
3) Educação e desigualdades de gênero 
 

Os estudos sobre gênero e educação, em nosso país, ganharam maior 
relevância a partir dos anos 1990 (ROSEMBERG, 2001), embora, 
anteriormente, já houvesse uma produção, um tanto dispersa e pulverizada 
em torno de temas muito variados. Nessa produção, o tipo de estudos que 
abordava as desigualdades educacionais indicava que, historicamente, o nível 
educativo das mulheres era, no geral, menor do que o dos homens. Entretanto, 
gradativamente esta situação de desnível foi se modificando, pois em 1994 já 
qe nmdha afhpkap ose “m qevm ms m gêlepm, a lãm qep napa algslq qegkelrmq 
populacionais específicos, não se constitui [mais] em variável fundamental 
napa evnlhcap taphaçõeq lmq lítehq de eqcmlaphdade da nmnslaçãm bpaqhlehpa” 
(ROSEMBERG, 1994, p. 27)57. Contudo, até hoje a variável sexo ainda é útil 
para se entender o impacto da instrução na configuração da população 
economicamente ativa (PEA) feminina em termos de níveis de rendimento e 
oportunidades de trabalho. 

Sobre isso, as pesquisas têm revelado que, embora com níveis de 
educação semelhantes ou superiores aos dos homens, as mulheres compõem a 
fração mais empobrecida de nossa sociedade, especialmente se à variável 
gênero somarmos a variável raça/etnia58. Além disso, as ocupações que se 
feminizaram vem sofrendo, também, um rigoroso processo de proletarização e 
diminuição de prestígio social, como seria o caso da docência no ensino básico. 

Como podemos equacionar tal situação, será o aspecto sobre o qual 
discorrerei em seguida. 
 
4) Relações de gênero na escola e na universidade 
 

                                                                                                                                                                          
Raffhmrh, “a cmlislrspa dm kmkelrm derepkhlapá osal dmq rpêq ehvmq [gêlepm, paça e claqqe] 
derepá a npeekhlêlcha lmq qsiehrmq ek hlrepaçãm” (n. 280). 
57 Veja-se, também, Godinho (2006). 
58 Veja-se, por exemplo, A situação do Trabalho no Brasil (2001); Quadros (2004). 
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A escola é um dos principais campos de produção e reprodução das 
relações de gênero. Esses processos acontecem de inúmeras formas: nas 
interações cotidianas, na distribuição do espaço físico, por meio das práticas 
pedagógicas, dos currículos, dos materiais instrucionais em geral e dos livros 
didáticos - em suas imagens e textos -, dos critérios usados nos processos de 
avaliação, nas interpelações, pelo uso de uma linguagem generificada, etc. É 
possível observar que, em muitas instituições escolares, as brincadeiras 
infantis são separadas segundo o sexo; os brinquedos são separados segundo o 
sexo; os espaços físicos para lazer são separados segundo o sexo; as filas são 
separadas segundo o sexo; a educação física é separada segundo o sexo; refreia-
se quem tem comportamento não esperado para o seu sexo, mas também se 
evita hlrepthp cmlrpa cmknmprakelrmq cmlqhdepadmq “larspahq”; e aqqhk nmp 
diante. Delimitam-se, desta forma, os comportamentos esperados e se 
reprimem meninos e meninas que se envolvem em atividades que, se afirma, 
não seriam adequadas para uns e outros, embora o discurso da naturalidade 
dos comportamentos. 

Existe, hoje, no Brasil, uma boa – quantitativa e qualitativamente - 
produção que analisa os aspectos citados, e não vou mencioná-los de forma 
pormenorizada. O que gostaria de sublinhar é que esses processos, porque 
foram naturalizados, não se destacam, são invisíveis para a maioria das 
pessoas. As pessoas acreditam que é da natureza dos meninos comportarem-se 
de uma maneira, e das meninas comportar-se de outra, sem perceber que 
participaram e participam da fabricação e da legitimação das diferenças de 
gênero. 

Os processos de produção de homens e mulheres não precisam estar 
proclamados em normas formalizadas porque se expressam nos habitus – na 
concepção desenvolvida por Bourdieu (1992)59 –, que frequentemente estão 
sendo atualizados em cada situação. Mas o resultado de tudo isso é a paulatina 
produção de homens e mulheres, exigindo atitudes adequadas de uns e de 
outras, moldando corpos e mentes. 

O protagonismo masculino é incentivado, bem como a discrição 
feminina. A delicadeza feminina é estimulada, bem como a objetividade 
masculina. A autonomia masculina é incitada, a dependência feminina é 
ensinada. Não interessa que acreditemos ou não que esses comportamentos 
sejam os corretos, não interessa se isso realmente se expressa em contextos 
específicos – certamente vão se expressar mais em uns do que em outros-; 
trata-se, aqui, de reconhecer que são representações dominantes que habitam 
o mundo da cultura. 

É importante dizer, também, que a aprendizagem escolar das 
diferenças de gênero tem sido apontada como uma das causas da pequena 
presença feminina nas carreiras científico-tecnológicas e políticas 
(ROSEMBERG, 2002), e aqui parto para o tema específico que preciso discutir, 
ou seja, como se pode produzir uma política mais inclusiva para as mulheres 
no campo científico. 

                                                           
59 “... qhqreka daq dhqnmqhçõeq qmchalkelre cmlqrhrsídaq ose, elosalrm eqrpsrspaq eqrpsrspadaq e 
estruturantes, constituem o princípio gerador e unificador do conjunto das práticas e das 
ideologias características de um grupo de agentes” (n. 191). 
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Dentre as formas existentes de se estudar as relações entre ciência e 
gênero, uma delas é tentando evidenciar a participação das mulheres nas 
pesquisas científicas. O crescimento do número de mulheres nas academias 
vem forçando e/ou permitindo a repercussão desses estudos. 

Neste sentido, segundo dados do INEP (RISTOFF; GIOLO, 2006), entre 
1991 e 2004 a taxa de matrículas no ensino superior no Brasil sempre 
apresentou valores mais altos para as mulheres. Assim, no último ano citado, 
as mulheres representaram 56,4% e os homens 43,6% do contingente de 
estudantes matriculados (p. 15). Para o mesmo período, no caso do Rio Grande 
do Sul, temos 57,4% e 42,6%, respectivamente (p. 40). 

Entretanto, se tomarmos em consideração a categoria administrativa 
das instituições, no ano de 2004 essa situação se inverte na dependência 
federal, composta por instituições de maior prestigio acadêmico, pois os 
homens estão presentes com 51,6% das matrículas, enquanto as mulheres 
estão presentes com 48,4% (p. 45). Estes números aumentam na Região Sul do 
país, onde os homens detém 54,6% das matrículas no ensino superior federal e 
as mulheres figuram com 45,4% (p. 42), mas se equivalem no Rio Grande do 
Sul (50,4% e 49,6%, respectivamente) (p. 48). 

Já em termos dos concluintes de cursos presenciais em instituições 
federais, no âmbito do Brasil como um todo temos 41,4% de homens e 58,6% 
de mulheres, números que se alteram pouco quando falamos do Rio Grande do 
Sul, com 44,6% de homens e 55,4% de mulheres (p. 60). 

Por outra parte, quando examinamos a distribuição das funções 
docentes (docentes em exercício ou afastados) entre homens e mulheres, 
novamente nas instituições de dependência federal, a preponderância 
daquelas últimas ou a equivalência entre ambos se alteram, pois os homens 
ganham a dianteira. No caso do Brasil, em 2004 temos 59,4% de homens para 
40,6% de mulheres; no Rio Grande do Sul esses números são, respectivamente, 
de 57,5% e 42,5% (p. 68). 

Ademais disso, a conferência das matrículas em termos de cursos 
revela que as mulheres são maioria nas Humanidades e Saúde, e os homens 
laq Evaraq, penpmdsxhldm a lmçãm de chêlchaq “bpaldaq” e “dspaq”. Nq dadmq 
obtidos em outra publicação do INEP (RISTOFF et alii, 2007, p. 198) a respeito 
das matrículas por curso no ano 2005 (Brasil), indicam, como de maioria 
feminina, os cursos de Pedagogia (91,3 versus 8,7 de homens), Enfermagem 
(82,9% versus 17,1% de homens) e Letras (80% versus 20% de homens). 
Como de maioria masculina podemos citar os cursos de Engenharia (20,3% 
versus 79,7% de homens) e de Ciências da Computação (18,8% versus 81,2% 
de homens). E como cursos de matrícula equilibrada entre os sexos aparecem 
Administração (com 49,2% de mulheres e 50,8% de homens) e Direito (com 
48,9% de mulheres e 51,1% de homens). Na fonte citada os valores para o 
estado do Rio Grande Sul são absolutamente semelhantes aos dados do Brasil, 
motivo pelo qual não irei discriminá-los aqui. 

Encontramos fenômenos similares ao examinarmos a presença 
masculina e feminina em termos da pesquisa em nosso país, ou seja, as 
mulheres tem invadido os espaços de produção científica, embora sem 
alcançar o mesmo destaque em termos dos campos mais valorizados. Numa 
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divulgação do último censo do Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq, a 
taphátel “qevm” fmh sk dmq dadmq deqracadmq. Aqqhk, la nághla VEB da 
agência, a matéria Divulgado novo censo do CNPq sobre grupos de pesquisa 
no Brasil (12/08/2009)60 e os dados apresentados no link dos Censos61 nos 
esclarecem que tem havido uma ampliação da participação feminina nos 
grupos de pesquisa, de tal maneira que, se em 1995 os homens correspondiam 
a 61% dos pesquisadores, enquanto as mulheres alcançavam a cifra de 39%; já 
em 2008 os homens haviam diminuído sua participação para 51%, enquanto 
as mulheres haviam chegado aos 49% do total de pesquisadores. Contudo, 
quando a liderança dos grupos é analisada, a participação feminina cai para 
45%. O auge da liderança feminina é obtida na faixa etária de 50 a 54 anos 
(48,4%)62. 

Ainda sobre esse tema Isabel Tavares (2008), numa terceira publicação 
do INEP sobre gênero e educação superior, analisa a distribuição, entre 
homens e mulheres, das Bolsas de Produtividade em Pesquisa. Examinando os 
censos desde o ano 2000, ela evidencia que, mesmo que tenha havido um 
crescimento das mulheres nos grupos de pesquisa, o mesmo não corresponde a 
sk hlcpekelrm daq bmlqaq kahq “npeqrhghmqaq” da ghepaposha chelrífhca, aq de 
lítel “1 A”: 

 
Entre bolsistas de Produtividade em Pesquisa (PQ) do CNPq, a 
participação feminina confirma a tendência de menor participação 
nos grupos mais qualificados. Quando o grupo abrange todos os 
bolsistas, esta participação situa-se entre 32% e 33%, entretanto, 
quando o grupo é formado apenas por bolsistas PQ no nível 1 A, 
considerado o topo da carreira acadêmica, essa participação cai para 
22% e 23%. O crescimento que ocorreu nesse período não conseguiu 
mudar o perfil dos bolsistas, amplamente dominado pelo sexo 
masculino (p. 34). 

 
Em termos de áreas de conhecimento, o censo do Diretório de Grupos 

do CNPq traz informações semelhantes às do INEP sobre a presença masculina 
e feminina em cursos superiores, num conjunto de tabelas63 que apresentam o 
ose fmh hlrhrsladm, sk ralrm esfekhqrhcakelre, de “npefepêlchaq” nmp gêlepm 
(sic). Assim, são predominantemente femininas as áreas de saúde e/ou que 
hknlhcak a lmçãm de “cshdadm”64, dentre as quais vou citar a Enfermagem, com 

                                                           
60 http://www.cnpq.br/saladeimprensa/noticias/2009/0812c.htm 
61 http://dgp.cnpq.br/censos/series_historicas/index_basicas.htm 
62 http://dgp.cnpq.br/censos/sumula_estat/index_pesquisadores.htm 
63 http://www.cnpq.br/saladeimprensa/noticias/2009/0812c.htm 
64 Nas áreas/profissões enquadradas como voltadas ao cuidado existe um grande debate sobre 
qual a amplitude deste conceito para significar as atribuições das mesmas, que pertencem a 
um espectro que vai da guarda, higiene, conforto físico e suporte emocional até suas funções 
educativas. Também a teoria feminista tem discutido o assunto, especialmente as correntes 
cgakadaq de “fekhlhqkmq da dhfepelça”. Qealkelre, m capárep “cmphlga” deqre cmlcehrm dete-se 
ao fato de que ele conecta as esferas da vida pública e da vida privada. Por outra parte, 
conforme a abordagem ele tem sido exaltado ou criticado. Carvalho (1999) investiga as análises 
sobre o cuidado no contexto especificamente escolar (ensino de crianças – Magistério ou 
Pedagogia), destacando sua influência sobre três abordagens. Na primeira delas, originada do 
feminismo da diferença na ótica de Nel Noddings, o cuidado aparece como um valor moral, 
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13% de pesquisadores e 87% de pesquisadoras registradas no Diretório de 
Grupos de Pesquisa. Predominantemente masculinas são as Engenharias, 
sendo que a Engenharia Mecânica possui 88% de pesquisadores e 12% de 
neqoshqadmpaq. E nparhcakelre eoshlhbpadaq ek repkmq de “npefepêlchaq” de 
ambos os sexos encontram-se as áreas de Odontologia, Medicina, Arqueologia, 
História e Biologia Geral. 

Esses exemplos dão-nos uma idéia do caráter generificado da ciência, 
com especificação de espaços masculinos e femininos e com maior valorização 
dos primeiros. Embora não vá desenvolver uma interpretação para esse 
fenômeno, gostaria de fazer um breve comentário, referenciando-me 
inicialmente em Bourdieu (1999), quando nos lembra como a estrutura social 
que busca dividir sexualmente as ocupações e tarefas articula-se aos habitus, 
influenciando as trajetórias educacionais e profissionais que, mais do que 
preferências, revelam-se como opções possíveis e delimitadas. Assim, para ele, 

 
Se as estruturas antigas da divisão sexual parecem ainda determinar a 
direção e a forma das mudanças [da condição feminina], é porque, 
além de estarem objetivadas nos níveis, nas carreiras, nos cargos 
mais ou menos fortemente sexuados, elas atuam através de três 
princípios práticos que não só as mulheres, mas também seu próprio 
ambiente, põem em ação em suas escolhas: [...] as funções que 
convêm às mulheres se situam no prolongamento das funções 
domésticas: ensino, cuidados, serviço; segundo, que uma mulher não 
pode ter autoridade sobre homens e tem, portanto, todas as 
possibilidades de [...] ver-se preterida por um homem; o terceiro 
confere ao homem o monopólio da manutenção dos objetos técnicos 
e das máquinas (p. 112-113). 

 

                                                                                                                                                                          
mas não como resultado de princípios abstratos, e sim oriundo da experiência básica humana 
de cuidar aos outros. O cuidado seria, assim, parte da identidade das mulheres. Uma segunda 
abordagem examina os efeitos do cuidado sobre as educadoras. Carolyn Steedman, 
representante desta perspectiva, argumenta que os peqslradmq da “efhcácha da afehçãm” qmbpe aq 
professoras são o cansaço, o desgaste, o stress. Por fim, uma terceira abordagem afasta-se da 
dicotomia papel masculino/papel feminino, centrando-se no cuidado como algo que atende às 
necessidades das crianças. 
Anóq eqqe evake daq abmpdagelq dm cshdadm, Captalgm repkhla nmp cmlclshp ose “Mm caqm da 
escola primária brasileira de hoje, o cuidado aparece no discurso pedagógico fortemente 
vinculado à maternidade, às percepções da escola como extensão do lar e ao assistencialismo, 
provavelmente como conseqüência da difusão de modelos pedagógicos que enfatizavam 
exclusivamente dimensões cognitivas do processo ensino-aprendizagem, deixando de lado o 
desenvolvimento emocional e moral do aluno, o contexto sócio-econômico, as condições da 
própria escola e da vida de alunos e professores/as (1998, p. 405). Isto é, o reforço à noção de 
cuidado aparece como forma de crítica a um profissionalismo livre de acepções afetivas e 
associado exclusivamente a uma dimensão técnica do trabalho docente. 
Outra conclusão pertinente é a que situa o processo de feminização da docência num conjunto 
de transformações que envolvem, também, as concepções de papel da escola e o significado da 
infância. Feminizada, assim, seria a própria docência, especialmente aquela realizada nas 
séries iniciais por pessoas tituladas em cursos de Pedagogia. Esse aspecto imprime ao debate 
outra curiosidade investigativa: como educam os homens que exercem seu trabalho num ofício 
feminizado? 
Veja-se, também, Sayão (2010). 
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Neste sentido, corrobora-se a projeção, citada no início deste texto, do 
valor que as características de inscrição possuíam em redes inclusivas, sobre a 
divisão sexual das profissões e dos cargos. Há maior permissividade àquelas 
ocupações que se alinham mais facilmente às representações de uma suposta 
essência feminina: o cuidado dos outros, extensão do trabalho doméstico. Para 
legitimar e dar caráter científico à idéia de capacidades apenas parciais das 
mulheres, até a sociologia das profissões teve que adequar-se, criando a noção 
de qekhnpmfhqqõeq, rãm bek cgakada nmp Oapjhl (1984) de “rempha kacghqra da 
npmfhqqhmlalhxaçãm”, osaldm cphrhca a npmdsçãm de Rhknqml; Rhknqml (1999). 

Embora nós já tenhamos uma Secretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres65, bem como um Plano Nacional de Políticas para Mulheres66, penso 
que ainda não nos questionamos suficientemente sobre o que, nas práticas 
escolares e acadêmicas, conduz mulheres e homens a campos específicos e 
tarefas específicas. Observem que as relações de gênero também trazem 
prejuízos aos homens, pois sobre eles também atuam os habitus que 
condicionam as alternativas. 

 
 
 
 
 

Palavras finais: em direção à co-educação 
 

Deste modo, eu sugeriria três aspectos que merecem ser objeto de 
nossa reflexão, se queremos alterar a posição das mulheres e dos homens em 
termos de nichos na ciência. 

N nphkehpm, ose detekmq eqrhkslap m cmlgechkelrm dmq “kecalhqkmq 
que favorecem a concentração de homens e mulheres em cursos universitários 
eqnecífhcmq” (RILUA, 2009) e daq npárhcaq ose hlhbek ose aq kslgepeq galgsek 
posições de poder em campos masculinos por tradição. Em que medida as 
escolhas de cursos superiores já vem orientadas pelas práticas generificadas 
desenvolvidas na escolarização anterior? Quais são as práticas presentes nas 
estruturas formais da organização universitária e nas relações cotidianas que 
inibem ou estimulam a maior participação das mulheres? Como as práticas 
avaliativas podem favorecer a permanência ou o abandono de determinadas 
carreiras? Como possibilitar cotidianamente o exercício da palavra no espaço 
público? Pesquisas sobre esses temas ainda não são muitas, constituindo-se 
num imenso campo a ser deslindado. 

O segundo, relativo ao processo de formação de docentes, aqueles e 
aquelas que vão atuar, com suas obras e omissões, sobre a produção e 
reprodução das relações de gênero. Estudos vem indicando a ausência de 
formação específica do professorado brasileiro sobre as questões relativas a 
gênero e sexualidade (MEYER; RIBEIRO; RIBEIRO, 2004; PARAÍSO, 1998), 

                                                           
65 Criada em 1º de janeiro de 2003, com status de ministério. 
66 Resultado da I Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres (julho de 2004). Veja-se: 
BRASIL (2004). Em agosto de 2007 foi realizada a II Conferência Nacional de Políticas para as 
Mulheres que, por sua vez, gerou um II Plano. Veja-se: BRASIL (2008). 
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temáticas que só ganharam alguma relevância quando da implantação dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais, a partir do final dos anos 1990. Percebe-se 
a absoluta insegurança e ignorância do professorado para lidar com essas 
questões e, portanto, torna-se necessária uma política de formação forte e 
orgânica nessa linha (sem prejuízo de que a formação se estenda aos demais 
profissionais formados pela Universidade). 

Por fim, quanto às relações de gênero no espaço escolar. Daniela Auad 
argumenta que a escola mista não garantiu uma melhor convivência entre 
gmkelq e kslgepeq, kmrhtm nelm osal defelde a “hknlekelraçãm de ska 
política de co-educação [...], entendida como uma maneira de questionar e 
reconstruir as idéias sobre o feminino e sobre o masculino, estes percebidos 
cmkm elekelrmq lãm leceqqaphakelre mnmqrmq ms eqqelchahq” (2006, n. 55). 
Desta maneira, também acredito que somente investindo na formação das 
crianças para novas vivências de gênero - aquilo que podemos chamar de co-
educação - poderemos esperar uma sociedade – e uma Universidade - com 
menor grau de desigualdade de gênero. 

Esses três elementos de caráter amplo não inibem a implementação de 
políticas afirmativas específicas que possam garantir o ingresso e a 
permanência, na instituição de ensino superior, de mulheres que, por sua 
condição social e/ou étnico/racial, tenham que receber estímulos para obter 
aquilo que lhes foi histórica e culturalmente negado. 
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Parte II 

 

Diversidade: 

Sexualidade e Orientação Sexual 
 

 

 Apropriação dos conceitos de Sexualidade e Diversidade Cultural. 

Enfrentamento da Discriminação. Compreensão das categorias 

Identidade de gênero e orientação sexual. Discutindo saúde, 

sexualidade e reprodução e sexualidade no cotidiano escolar.  
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Sexualidade: conceitos e pré-conceitos 

 
1ª semana – Oi turma, nossa disciplina se propõe a trabalhar as questões de 
sexualidade e orientação sexual. Para isso, nessa primeira semana de aula, 
abordaremos os conceitos e pré-conceitos que formam o pensamento sobre a 
temática. Então, desejo a todos boas leituras e uma ótima semana. 
 

Renato Duro Dias 
 

Nesta unidade, abordaremos as sexualidades numa perspectiva plural. 
Como se depreende de seu conceito, a sexualidade está diretamente ligada à 
vida privada, ao íntimo que nada mais é do que repositório de segredos e 
particularidades do foro moral e cultural do indivíduo. Sendo a sexualidade 
uma das formas de realização desta intimidade, como não garanti-la aos/às 
companheiros/as homossexuais? De igual modo, há uma necessidade garantir 
a publicização destas questões. Como fazê-lo? 

Notamos, então, que estes princípios e garantias constitucionais são 
um dos alicerces fundamentais de uma sociedade democrática, que respeita o 
indivíduo em sua plenitude, devendo, portanto, servir como parâmetro para 
qualquer definição que se queira alcançar. 

É importante enaltecer a produção legislativa em prol dos direitos das 
minorias e a garantia de medidas e ações afirmativas e, paralelamente, com um 
judiciário que atue na minimização dessa parcela de excluídos, abrindo 
espaços para a formação de um verdadeiro estado de direito. 

A sociedade brasileira é dinâmica e abarca uma diversidade de 
relações. O Direito brasileiro deve acompanhar as mudanças sociais e 
contemplar, sempre que possível, essa diversidade. A união, entre pessoas do 
mesmo sexo, vem contemplar apenas um dentre tantos aspectos dessa 
diversidade que compõe a sociedade brasileira. É mister que se preencha a 
lacuna jurídica existente no que diz respeito às pluralidades de relação afetivo-
sexuais, a fim de que se proteja a dignidade da pessoa humana e que dela 
participe e se promova a viabilização dessa relação, com respeito que lhe é 
merecido por parte de toda a sociedade.  
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Construindo Cidadanias Sexuais Diversas  
 

Amanda Netto Brum 
Renato Duro Dias 

 
O ser humano é permeado de padrões e normas que o envolvem  em 

uma teia densa e, muitas vezes, complicada de se identificar e encontrar. 
Dentro destas redes de vontades e anseios, está o sexo, a sexualidade. 

Sabemos da importância da sexualidade e, por consequência, do sexo 
na vida de todos nós, mas nem por isso podemos negar o tabu e o preconceito 
que envolve a abordagem de uma temática sempre candente, mas, ao mesmo 
tempo, arenosa já que perpassam as subjetividades do indivíduo. 

A sexualidade ao largo da história foi tratada como forma e atributo do 
prazer e consigo trouxe uma pecha, o de desvincular-se do amor. Essa marca 
foi garantida em virtude de estarmos permeados de uma cultura judaíco-cristã 
altamente procriativa e conservadora. Por outro lado, graças à força enigmática 
do ser humano feminino (mulher), esta realidade começou a mudar, mas por 
que nos referimos à mulher? Porque é ela a grande responsável pela revolução 
sexual, tal como Reich analisa em sua obra. E por óbvio, não se podem olvidar 
as mudanças sócio-econômicas que fizeram rever uma série de conceitos até 
então imutáveis. 

Dentre estes marcos, citaríamos: a entrada da mulher no mercado de 
trabalho; as modificações dos papéis familiares, tal como a troca de funções 
domiciliares, o pai maternalista e a mãe paternalista; a formação das famílias 
monoparentais e das famílias homoparentais (que também faziam parte de 
minorias marginalizadas), e uma infindável alteração no status que, até então, 
estava estabelecido pela cultura do seu humano masculino (homem).  

Mas, talvez, a mais importante destas conquistas esteja consagrada 
(atualmente) na nossa Constituição Federal, é o direito de igualdade entre 
homens e mulheres. Como surgiu esta ideia de igualdade e de que forma uma 
sociedade machista e conservadora abriu espaços às mulheres? Acreditamos, 
nós, que parte desta resposta se encontra na redescoberta da sexualidade e 
numa nova visão sexual feminina. Explicaremos esta afirmativa no decorrer 
das nossas aulas. Agora, pretendemos simplesmente nos inserir no tema. 

A sevsalhdade “hltelrada” nela nóq-modernidade abriu espaços 
concretos e decisivos na vida dos seres humanos, homens e mulheres 
entregues ao prazer, ao amor, à culpa e às ironias de suas escolhas, de seus 
desejos. A sexualidade é, praticamente, produto e criação, é fato presente, 
futuro e, também, passado, mas, ainda é um mistério a ser revelado por parte 
de algumas famílias brasileiras e por grande parcela de nossas escolas. 

Realize a leitura do texto 

complementar abaixo 
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Gostaríamos de começar abordando a sexualidade dentro dos meios de 
comunicação e suas decorrências para visão de sexualidade que chamaremos 
de “rpadhchmlal” (de traditio, que nos foi entregue, repassado). 

Indubitavelmente, a TV hoje é um dos veículos de comunicação mais 
questionado, sendo vista por uns como nefasta e por outros como a grande 
salvação. De que forma um meio de comunicação pode servir a tantos 
“qelgmpeq”? É qhknleq. Cmkm rsdm lm ksldm, a SU nmqqsh ska bhnmlaphdade, 
um yin e um yang, ou seja, um bem e um mal (se é que esta dicotomia 
realmente existe). Em resumo, a TV é efeito e causa ao mesmo tempo. 

Analisada como causa, dizemos que a TV reproduz aquilo que 
queremos ver e ouvir, ou pelo menos em parte, concluímos isto a partir do 
momento em que temos programas interativos nos quais os próprios 
telespectadores decidem o final da estória. Todavia, nem tudo é reflexo de 
nossa decisão, outra parte é fruto de uma tentativa de mudança de 
comportamento, digamos que empurrada, imposta pelo próprio órgão 
comunicador. 

Dentre tantos assuntos apresentados na telinha, às vezes, a contra 
gosto, nos deparamos com o nosso tema em questão, ou seja, a sexualidade. A 
sexualidade tem sido motivo de discussão em vários programas. Alguns até 
“bek edscarhtmq”, lm qelrhdm nspm da evnpeqqãm. Maq osaldm qe rpara de SU 
aberta e de abordagem em horário acessado por todos (adultos, idosos, jovens e 
crianças) as dosagens são impostas pelo agente comunicador sem mensurar as 
necessidades identitárias e etárias da família. Falemos, por exemplo, da 
sexualidade e a da infância. Há, atualmente, uma forte massificação e um apelo 
à discussão da sexualidade infantil e uma decorrência disto é a erotização na 
infância.  

Somos sabedores que as crianças não possuem a noção (exata) de sexo 
e de sexualidade completamente formulada para poder discernir o que é 
“adeosadm” ms “hladeosadm” napa qh. Ompék, leqre qelrhdm, m evagepm e m anegm 
excessivo à venda do corpo, seja feminino ou masculino, é absurdamente 
nefasto. Citaríamos como exemplo as inúmeras Carlas, Tiazinhas, Feiticeiras, 
Edús, Panicats entre tantos outros personagens que exploram o corpo 
(sexo/sexualidade) sem mensurar as necessidades individuais. 

Mãm qe rpara aosh de defeldepkmq ska “nperelqa kmpal cmlqeptadmpa e 
slrpanaqqada”, ose qeknpe npmhbha osalosep fmpka de lsdex ms de evnpeqqãm 
das sexualidades, mas devemos sim contestar esta exposição do corpo sob a 
ótica capitalista e exploratória perversa. Uma lógica individualista centrada no 
prazer de si e não do afeto para o outro. Em verdade, o que vem acontecendo é 
fruto de uma realidade não tão romanceada. Tanto mulheres como homens se 
casam mais cedo, todos casamentos (ou uniões) quase sempre originários de 
uma gravidez não planejada (e, por isso, não raras vezes indesejada). Cada vez 
mais, a mulher pode conceber em tenra idade, há casos de mães aos nove anos 
de idade: influências biológicas ou efeitos de uma erotização prematura? 

Sem entrar no discurso retrógrado, buscamos repensar estas questões 
fulcrados na ideia de que a maioria das(os) adolescentes, e nem nos referimos 
aqui às crianças, estão despreparadas(os) para a maternidade e paternidade 
consciente. E onde a TV entra como a vilã nesta história? A partir do momento 
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em que ela não problematiza, mas sim impõe padrões deturpados e 
desconexos da realidade brasileira. Poucas (ou quase raras) são as campanhas 
pelo uso de preservativo, infinitas são as cenas de sexo nas novelas e ninguém 
fala em paternidade responsável ou prevenção. Será isto uma forma de 
informação? Óbvio que não. 

A desvalorização do sexo pelo amor e a forte presença erotizante é 
clara na maioria dos programas, sejam eles voltados para o público adulto ou 
mesmo ao público infantil. Que tipo de informação está sendo repassada? E a 
sociedade? Que papel ela vem desempenhando? E a escola? Onde fica situada a 
escola neste locus? 

 A sociedade no geral é extremamente hipócrita e nisso a TV a reflete 
muito bem. Ao mesmo tempo em que a sociedade permite a erotização da 
criança, autoriza formar ou deformar um agir preconceituoso: marginalizando 
uma prostituta (como foi o caso da postura da mãe de Capitú, personagem de 
uma das novelas das oito da Rede Globo) ou ironizando e ridicularizando 
personagens homossexuais. Vejamos que, em raras oportunidades, aborda-se a 
qevsalhdade (gmkmepórhca ms gerepmqqevsal) cmkm algm “lmpkal” amq nadpõeq 
societários. E, infelizmente, a escola em nada questiona estes padrões. 

“É ska ghnmcphqha”, cmkm bek dhqqe a Jsíxa Rhkmle Fmpreq, da 3ª Uapa 
Opethdelchápha de Omprm Alegpe, am qe pefephp ek ska de qsaq qelrelçaq: “lóq 
aceitamos crianças sendo assassinadas na porta da Igreja, mas não queremos 
tep sk caqal de léqbhcaq thteldm felhxeq ek ska lmtela”. Clapm, é kshrm kahq 
fácil. Mas por quê? Porque a partir do momento que nos deparamos com uma 
forma de sexualidade diversa, somos obrigados a analisar a nossa própria 
sexualidade, e quem sabe ter de enfrentar os nossos medos e, por óbvio, o 
nosso próprio desejo. 

Dentro deste contexto, entendemos serem as mulheres responsáveis 
pelas grandes mudanças sejam elas positivas ou negativas. Preferimos, neste 
texto, abordar somente as benesses, pois foi a mulher que reivindicou para si a 
discussão de temas polêmicos, como o aborto, a prostituição feminina (e 
mesmo a masculina), a barriga de aluguel, a homossexualidade e a própria 
deserotização e venda do corpo masculino/ feminino. 

Mas o que isto trouxe de positivo? Muita coisa. Primeiro, porque a 
visão de sexualidade e de sexo da mulher (em sua grande maioria) está ligada 
ao amor. Segundo, porque esta visão mais romanceada fez com que a 
sociedade passasse a encarar e, realmente, buscar resolver (enfrentar) estas 
questões. Neste aspecto, a mulher é muito mais corajosa! A mulher não tem 
medo do desafio, procura a solução, ela não mascara, nem dissimula. 

Este olhar feminino sobre as sexualidades enxerga sob um ângulo mais 
humanista, muito menos grotesco e, por isso, mais apaixonado. Notem que a 
quebra destes tabus que estamos falando coincide com o esfacelamento da 
sociedade patriarcal, na qual o homem era o todo poderoso, criador da 
propriedade e senhor da opressão.  

Com a amplitude do olhar feminino, a sociedade passa a buscar mais o 
ser em sua integralidade, hoje, fala-se em seres humanos e não há mais a 
dicotomia homem / mulher. É a tal igualdade que havíamos nos referido no 
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início de nosso texto. E isto tem se refletido nas novas concepções de alguns 
temas ligados à sexualidade. 

As generalizações do que vem a ser normal ou anormal, sempre 
estavam vinculadas aos conceitos de certo ou errado, hoje, se parte da primícia 
de que nas relações e na busca da sexualidade, cada qual sabe construir e 
buscar a sua felicidade. Questões como fidelidade, ou como querem alguns 
cgakap de “lealdade”, qmkelre dhxek peqnehrm a osek npmcspa elcmlrpap a qsa 
cara metade. Portanto, é difícil dizer precisamente que a infidelidade é um 
erro ou um acerto, cada casal deve procurar a sua própria resposta. O mesmo 
podemos dizer para as inúmeras mães solteiras que resolveram fazer suas 
produções independentes, seja por livre escolha ou por falta de escolha. Ainda, 
neste sentido, a questão do direito ao aborto e as uniões homossexuais são 
realidades que estão a nossa porta e que também necessitam de respostas 
urgentes.  

Então, estamos diante de uma nova realidade, mas que realidade é 
essa? Será que estaria terminando a família, o casamento, a fidelidade, palavras 
tão bem conceituadas e por nós apreendidas durante anos? Cremos que não. 
Viver as sexualidades: esta é a nova realidade. Este viver as sexualidades está 
voltado para o futuro, em que a biogenética, a fertilização in vitro passarão a 
ser coisa do cotidiano; no qual as famílias poderão ser formadas por pai, mãe e 
filhos, ou simplesmente mãe e filho, ou quem sabe entre dois iguais que se 
amam. E neste aspecto, a questão da sexualidade sempre será importante, seja 
através de uma visão sexual procriativa ou recreativa, a sexualidade sempre 
será sendo o centro deste imbricado universo humano. Dessa forma, o sexo 
cumprirá o seu papel de motor das relações humanas, não importando o 
gênero, a orientação sexual, ou mesmo a cor, a raça e o passar dos anos.  

Agora, o que isto importa a nós estudiosos dos direitos humanos e 
educadores? Muito, muito mesmo! Temos que ter em mente que o sexo e a 
sexualidade fazem parte do dia a dia de nossos alunos, amigos e da nossa 
própria vida. Abrir os olhos para esta nova visão da sexualidade significa dizer 
que poderemos estar aptos a enfrentar a violência e a discriminação que 
muitos sofrem em nosso cotidiano escolar e, por conseguinte, seremos capazes 
de auxiliar na construção de cidadanias sexuais diversas. 

Não podemos, então, prender-nos a velhos conceitos se quisermos 
realmente construir uma sociedade mais humana. Nós, profissionais da 
educação, temos um papel importantíssimo no desenvolvimento destas ideias, 
mais precisamente, nós que lidamos com os direitos humanos. 

Os direitos humanos das sexualidades estão repletos de questões que 
envolvem o que estamos falando há algum tempo, citaríamos para ilustrar: o 
namoro; o beijo; a paquera; a gravidez inesperada; a prevenção das DSTs; a 
agressão a um menino gay (ou a uma menina lésbica) em uma sala de aula. 
Enfim, vivências e relatos que a escola deve estar inserida e, portanto, 
habilitada para possibilitar seus enfrentamentos. 

É essa a nossa tarefa: pensar as sexualidades no plural, nem mais nem 
menos. 
 
 



87 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Sem finalizar, despedimo-nos, por ora, com a poesia de Ferreira 
Gullar... 

 
 

TRADUZIR-SE 
 

Uma parte de mim 
é todo mundo: 

outra parte é ninguém: 
fundo sem fundo. 

 
Uma parte de mim 

é multidão: 
outra parte estranheza 

e solidão. 
 

Uma parte de mim 
pesa, pondera: 

outra parte 
delira. 

Uma parte de mim 
almoça e janta: 

outra parte 
se espanta. 

 
Uma parte de mim 

é permanente: 
outra parte 

se sabe de repente. 
 

Uma parte de mim 
é só vertigem: 

outra parte, 
linguagem. 

 
Traduzir-se uma parte 

na outra parte 
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- que é uma questão 
de vida ou morte - 

será arte? 
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Diversidades e identidades:  

sexualidade e a liberdade de orientação sexual 
 

2ª semana – Olá a todos e bem-vindos a segunda semana de aula. Na semana 
passada, estudamos os conceitos e pré-conceitos acerca da sexualidade. Para 
aprofundarmos o tema de nossa análise, nessa semana, analisaremos a 
sexualidade e a liberdade de orientação sexual. A todos, boa leitura! 
 

Renato Duro Dias 
 

Neste espaço da segunda unidade, tentarei construir um novo 
paradigma sobre a liberdade de orientação sexual. 

Quando nos propomos a tratar de uma questão cientificamente, é 
necessário recorrer à terminologia, principalmente, quando o assunto a ser 
estudado é controvertido e envolto de preconceitos, como é o caso do tema da 
nossa disciplina. 

A maioria das opiniões sobre a homossexualidade é preconcebida, uma 
vez que, quase sempre, ocorre a interferência de juízos de valor moral e 
religioso, a qual por séculos tem dominado a questão. As pessoas que desejam 
o sexo idêntico, ainda hoje, são vistas por muitos como depravadas, invertidas, 
imorais, doentes ou foras da lei. 

Portanto, é necessário estudar e analisar os diversos conceitos das 
homossexualidades, conscientes de sua complexidade, uma vez que abrange 
aspectos biológicos, psicológicos, sociais, comportamentais e jurídicos, com o 
propósito de contribuir para a eliminação do preconceito. 

A palavra homossexual foi criada em 1869 pelo húngaro Benkert que 
erhkmlmghcakelre peslhs dsaq paíxeq lhlgsíqrhcaq: “gmkm”, elekelrm de 
composição do grego hómos, ose qhglhfhca hgsal, qekelgalre e “qevsal” dm 
latim sexualis, relativo ao sexo, à diferença biológica entre macho e fêmea, 
masculino e feminino, homem e mulher. 

O Grande Dicionário Larousse Cultural da Língua Portuguesa define 
gmkmqqevsalhqkm cmkm “deqthm dm deqeim, ose qe mphelra napa m keqkm qevm, 
ralrm laq falraqhaq cmkm la pelaçãm cmpnmpal”.  

Plácido e Silva (2000) em seu vocabulário jurídico definem 
homossexualhdade cmkm: “Cmképchm caplal (qhc) ms npárhca de armq qevsahq 
entre indivíduos do mesmo sexo. É inversão sexual, em que o homem serve de 
mulher para satisfazer a lascívia de outro homem, ou a mulher maneja como 
homem para provocar o orgasmo em outra mulhep e ek qh npónpha.” E 
gmkmqqevsalhqkm cmkm “hldhcarhtm da almpkalhdade dm hlqrhlrm qevsal dm 
indivíduo, em virtude do que somente tem inclinação sexual ou amorosa para 
indivíduos de seu próprio sexo, muitas vezes, com repugnância ou aversão aos 
seres do sevm mnmqrm”. 

O Dicionário Jurídico de Maria Helenas Diniz (1998) define 
gmkmqqevsalhdade cmkm “osalhdade daosele ose rek arpaçãm qevsal nmp 
hldhtídsm dm keqkm qevm” e gmkmqqevsalhqkm cmkm “arpaçãm epórhca ms 
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qevsal ose algsék qelre nmp neqqma de qes qevm” e cmkm “npárhca de arm qevsal 
entre pessoas do mesmo sexo, constituindo uma perversão ou inversão 
qevsal”. 

Muito autores classificam a homossexualidade como um tipo sexual 
anômalo ou como Genival Veloso de França, na obra Medicina Legal, um 
distúrbio da sexualidade. 

O que se tem em comum nesses conceitos e classificações, muitas 
encharcadas de juízo de valor, é que definem e rotulam a homossexualidade 
como inversão, desvio ou anomalia. 

Levando em consideração que a homossexualidade não prejudica o 
raciocínio, a estabilidade, e confiabilidade ou aptidões sociais e vocacionais, o 
Conselho Federal de Medicina, em 1985, e a Organização Mundial de Saúde, 
em 1994, excluíram da Classificação Internacional de Doenças o Código 302.0, 
que, até então, definia a homossevsalhdade cmkm “deqthm e rpalqrmplm qevsal”. 
Além disso, o Conselho Federal de Psicologia considerando, entre outras 
coisas, que a forma como cada um vive sua sexualidade faz parte da identidade 
do sujeito, a qual deve ser compreendida na sua totalidade, proibiu, em 1999, a 
colaboração de qualquer psicólogo com eventos e serviços que proponham 
tratamento e cura das homossexualidades. Querer curar ou modificar a 
orientação homossexual é, portanto, impossível, traduzindo-se em 
preconceito, ou em nível extremado, crime de homofobia. 

Contrapondo as definições mostradas anteriormente, na Enciclopédia 
de Psicologia Contemporânea, Dorin (1977) define a homossexualidade 
qhknleqkelre cmkm “arpaçãm ms pelaçãm qevsal elrpe neqqmaq dm keqkm qevm. 
Contrário a heterossexualhdade”, dehva de ladm, nmpralrm, repkmq cmkm deqthm 
de comportamento, doença, transtorno ou anomalia. 

Castilho (2000) elucida a questão afirmando que: 
 

[...] salvo exceções raras, o homossexualismo masculino é genética e 
fenotipicamente um homem, sua identidade psíquica é masculina e 
seu papel na sociedade é masculino. Sua preferência afetiva, no 
entanto, direciona-se para outros homens. Do mesmo modo, a 
lésbica é uma fêmea, biologicamente falando, com identidade de 
mulher e papel social feminino, mas sente atração 
predominantemente por outras mulheres (s/p.). 

 
 Conclui que a visão estereotipada do homem efeminado e da mulher 

abrutalhada é tão falsa como ridícula, uma vez que estas expressões não são as 
npedmkhlalreq, nmhq a “kahmpha eqkagadmpa dmq gmkmssexuais não são 
facilmente identificável na sociedade exatamente porque se distinguem dos 
gerepmqqevsahq ek gepal qmkelre nmp qesq aqnecrmq aferhtmq” (CARSILHN, 
2000, s/p.). Complementa, ainda, seu argumento, usando-se do famoso 
relatório Kinsey de 1948, que a prática da homossexualidade é muito mais 
comum do que se imagina. 

Sullivan (1996) afirma que a homossexualidade é uma mistura de 
identidade e comportamento, assim como o heterossexualidade, e por isso não 
é facilmente definido e aceito, como os explícitos identificadores físicos de 
deficiência, sexo ou raça. 
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Outra questão que se coloca em relação à terminologia e que tem 
casqadm baqralre cmlfsqãm é m repkm “mnçãm qevsal”, m osal elreldekmq lãm 
ser o mais apropriado, uma vez que, definitivamente, a homossexualidade não 
é uma escolha. Do mesmo modo, que ninguém escolhe gostar ou não de feijão, 
da cor amarela ou de viajar. Gays e lésbicas se descobrem do jeito que são em 
algum momento de suas vidas. Jamais, de um dia para o outro, escolheram 
mudar seus desejos e afetos. 

A evnpeqqãm cmppera a qep eknpegada é “mphelraçãm qevsal”, 
caracterizada por uma duradoura atração emocional, romântica, sexual ou 
afetiva para com indivíduos do gênero masculino ou feminino. 

Há três orientações sexuais comumente reconhecidas: heterossexual, 
atração erótica e ou afetiva por indivíduos do sexo oposto; bissexual, atração 
por ambos os sexos e homossexual, atração por indivíduos do mesmo sexo. 

Para as minorias sexuais (em que o Brasil vive atualmente) a disputa 
por espaços em que o poder circula se tornou uma questão de vida ou morte. 
De muito longa data, existem projetos de lei, instrumentos jurídicos e cartas de 
intenção que acabam sendo relegadas a um plano das boas intenções político 
partidárias, sem desaguar em medidas concretas ou mesmo em ações 
afirmativas. Avanços ocorrem, é certo, mas a que preço e a que passo? É 
preciso pensar a sexualidade, as questões de gênero, os corpos, sob um prisma 
plural, diverso e mutante. Os espaços existem, há que ocupá-los. 

Compreender essas relações de poder parece ser fundamental para 
aprimorar as políticas de identidade das minorias sexuais. Eis o desafio, 
repensar o espaçotempo do público e do privado e seus intrincados 
engendramentos. É necessário ir além das dicotomias marcadamente 
desgastadas, produzir e respeitar o hibridismo das identidades sexuais. 
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Realize a leitura do texto complementar: 
“Diversidades e Sexualidades - 

repensando o espaçotempo do público e do privado”. 
 
 
 
 

Diversidades e Sexualidades -  

repensando o espaçotempo do público e do privado 
 

Renato Duro Dias 
 

Pode-se afirmar que da metade do século XX até nossos dias a 
sexualidade (FOUCAULT, 2009, p. 231) tem sido objeto de estudo dos mais 
variados campos científicos e de problematização de outros tantos espaços de 
produção de poder, sendo, por vezes, incompreendida, por outras, regulada. A 
sexualidade se articula entre saberes e práticas que a institucionalizam, 
normatizando-a (ou normalizando-a) em prol de verdades e de éticas 
tradicionais que acabam por confiná-la em padrões e estereótipos quase 
sempre vigiados. 

Como lembra Louro (2007): 
 
N npmceqqm de “fabphcaçãm” dmq qsiehrmq é cmlrhlsadm e gepalkelre 
muito sutil, quase imperceptível. Antes de tentar percebê-lo pela 
leitura das leis ou dos decretos que instalam e regulam as instituições 
ou percebê-lo nos solenes discursos de autoridades (embora todas 
essas instâncias também façam sentido), nosso olhar deve se voltar 
especialmente para as práticas cotidianas em que se envolvem todos 
os sujeitos (p. 63). 

 
No espectro das sexualidades, em termos globais, muitos avanços 

ocorreram, porém multiplicam-se questões de agendas teóricas que merecem 
respostas urgentes, em especial, quando se tratam de categorias sociais cujas 
relações de poder estão enfraquecidas, especificamente, as das minorias 
sexuais. 

A construção das identidades sexuais de minorias tem sido permeada 
de mqchlaçõeq, de acmpdm cmk Ralrmq (2008), “A nphlchnal dhfhcsldade cmk ose 
nos defrontamos perante a acrescida virulência discriminatória nos sistemas 
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de desigualdade e exclusão diz respeito à articulação entre políticas de 
igualdade e políticas de identidade” (n. 312). Iqrm qhglhfhca dhxep ose, ek npml 
de uma meta-identidade nacional patrocinada pelo Estado, foram sufocadas e 
descaracterizadas todas as diferenças sexuais, culturais, étnicas e raciais, 
tentando produzir uma homogeneização cultural devastadora. 

A modernidade produziu estes espaços de (ir)racionalidade, criando 
políticas de identidade cujas bases se fundam em critérios hegemônicos de 
normalidade e de legalidade. Nega-se o sentimento de pertença, de 
pertencimento, a todo aquele que não se enquadra nestes padrões 
normatizados. É preciso compreender que uma política de igualdade não 
necessita ser uma política de identidade única, posto ser fundamental o 
reconhecimento das diferenças. Negar o direito à diferença é forjar um falso 
direito à igualdade. Portanto, para além de simplesmente reivindicarmos 
„lmtaq‟ nmlírhcaq de hdelrhdade, leceqqhrakmq arpelá-las a políticas de igualdade 
consubstanciada no reconhecimento das diferenças.  

Há que se reinventar o espaço do político, o espaço do público. Há que 
se retomar a fundamentalidade de três direitos: o direito à subjetivação, 
reconhecido como proteção à individuação (não individualização) e unicidade 
de cada sujeito, ou seja, reconhecer que cada um de nós é um ser único, 
complexo e diferente dos demais; o direito à inclusão, visto como possibilidade 
de inserção social e cultural numa perspectiva ativa em relação aos direitos 
humanos e o direito à participação política, potencializando a capacitação para 
a cidadania crítica. 

Entende-se que, através da defesa do espaço público como lócus de 
construção deste sujeito político (politizado), é possível mover as fronteiras 
dos excessos de binarismo, representados pelo dual lícito/ilícito, bem/mal, 
sagrado/profano67, normal/anormal.  

 
Acredito que temos ainda, pelo menos no Brasil, um grande caminho 
no sentido de construir espaços de discussão efetivamente 
“núblhcmq”, ms qeia, nasradmq nela npeqelça ek né de hgsaldade dmq 
diversos pontos de vista, que ali são trazidos para discussão e 
argumentação (SEFFNER, 2009, p. 09). 

 
O mesmo sentido poderia ser aplicado, por exemplo, ao campo68 

religioso. O fato de estar vinculado a um credo ou crença religiosa e fazer dela 
                                                           
67 Não existe na história do pensamento humano outro exemplo de duas categorias de coisas 
tão profundamente diferenciadas, tão radicalmente opostas uma à outra. Nem sequer a 
oposição tradicional entre o bem e o mal se lhe aproximam: pois o bem e o mal são duas 
espécies contrárias de um mesmo gênero, isto é, a moral, assim como a saúde e a doença são 
apenas dois aspectos diferentes de uma mesma ordem de factos, a vida, enquanto que o 
sagrado e o profano foram sempre e em toda parte concebidos pelo espírito humano em 
gêneros separados, como dois mundos entre os quais nada existe em comum (DURKHEIM, 
2010, p. 393). 
68 Bmspdhes (2011) aqqetepa “um campo é um microcosmo autônomo no interior do 
macrocmqkm qmchal” (p. 194). “A lmçãm de caknm nmlírhcm rek kshraq talragelq: ela nepkhre 
construir de maneira rigorosa essa realidade que é a política ou o jogo político. Ela permite, em 
seguida, comparar essa realidade construída com outras realidades como o campo religioso, o 
campo artístico... e, como todos sabem, nas ciências sociais, a comparação é um dos 
hlqrpskelrmq kahq efhcaxeq, am keqkm reknm de cmlqrpsçãm e de alálhqe” (n. 195). 
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uma orientação de vida (construção individual e coletiva) pode produzir 
efeitos nas relações em sociedade, pois qualquer sentimento de pertença, seja 
de natureza social ou cultural, como classe, etnia, raça, país, orientação sexual, 
partido político, etc. é capaz de posicionar socialmente o indivíduo. Neste 
turbilhão de atributos, a religião é um deles, podendo ter um peso maior ou 
menor, dependendo da sociedade, do período histórico e da combinação com 
outros fatores (SEFFNER, 2009). De fato e de direito, este pertencimento se 
„eoshtale‟ am de hdelrhdade qevsal, kepeceldm a keqka lóghca ose dhpechmla 
para o espaço público. 

Não resta dúvida que, para se resgatar este espaço público destinado 
também ao campo religioso, faz-se necessário a defesa intransigente de um 
estado laico, que privilegie o respeito às diferentes crenças e, sobretudo, às 
infinitas possibilidades subjetivas de incredulidade.  Eis o grande desafio: a 
virtuosidade da diferença e a complexidade da própria política de identidade, 
seja ela de crença (religiosa) ou de sexo (sexualidade).  

Defende-se, portanto, que o desafio está em equilibrar uma identidade 
marcada pela diferença e uma luta pela igualdade (não universalizante), já que 
“rekmq m dhpehrm a qep hgsahq qeknpe ose a dhfepelça lmq hlfephmphxa; rekmq m 
dhpehrm de qep dhfepelreq qeknpe ose a hgsaldade lmq deqcapacrephxa” (RAMSNR, 
2008, p. 316). 

Por outro lado, em contextos internacionais, avultaram-se movimentos 
sociais pela livre expressão da sexualidade (das sexualidades69) nos últimos 
anos. Destes embates públicos e políticos resultaram conquistas de direitos 
civis, especialmente, na esfera patrimonial, com ênfase nas relações de 
conjugalidade. É bem verdade que ao pé de todas estas vitórias sopesaram os 
fundamentos da vida digna e plena, garantias sempre estáveis de Estados cujo 
objeto sempre foi o bem-estar providencial de todos seus cidadãos. A Europa, 
em especial, foi um dos principais palcos (e ainda é70) destas arenas de disputa 
nas relações de poder. 

Ao analisar as relações de poder, Foucault (2003) atribui ao 
panoptismo um dos traços característicos de nossa sociedade. Para Foucault, o 
panoptismo 

 
 “é ska fmpka de nmdep ose qe evepce qmbpe mq hldhtídsmq ek fmpka 
de vigilância individual e contínua, em forma de controle e punição e 
recompensa e em forma de correção, isto é, de formação e 
rpalqfmpkaçãm dmq hldhtídsmq ek fslçãm de cepraq lmpkaq” (n. 103).  

 
Assim, o poder se transmite sob a forma de relações, não como sendo 

uma rede intransponível. Quando analisa as relações de poder, a filosofia 
foucaultiana não se arvora em propor uma teoria geral do que é o poder em si, 
mas, sobretudo, pretende analisar sua mecânica de funcionamento. Para tal, 
dedica-se a analisar os procedimentos emergidos nas relações que 

                                                           
69 Terminologia cunhada nas duas últimas décadas com o sentido de pluralidade na diversidade 
sexual. 
70 Veja recentemente o caso da França para o tema casamento e adoção entre pessoas de 
mesmo sexo. 
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estabelecem, mantêm e transformam os mecanismos de poder, imbricando-as 
densamente nas relações discursivas e nos regimes de verdade. 

Em sua teoria, Foucault propõe uma inversão da análise do poder, já 
que não se trata de investigar qual indivíduo ou qual grupo detém o poder (já 
que não há um único centro de emanação de poder), mas sim como ele se 
enraíza, como o mesmo circula dentro e fora das relações. 

Para as minorias sexuais (o Brasil vive esta atualidade), a disputa por 
estes espaços em que o poder circula se tornou uma questão de vida ou de 
morte. De muito longa data existem projetos de lei, instrumentos jurídicos, 
cartas de intenção que acabam sendo relegadas a um plano das boas intenções 
político partidários, sem desaguar em medidas concretas ou mesmo em ações 
afirmativas. Avanços ocorrem (é certo), mas a que preço e a que passo? É 
preciso pensar a sexualidade, as questões de gênero, os corpos sob um prisma 
plural, diverso e mutante. Os espaços existem, há que ocupá-los. 

Compreender essas relações de poder parece ser fundamental para 
aprimorar as políticas de identidade das minorias sexuais. Eis o desafio, 
repensar o espaçotempo do público e do privado e seus intrincados 
engendramentos, ir além das dicotomias marcadamente desgastadas, produzir 
e respeitar o hibridismo das identidades sexuais. 
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Políticas públicas, movimentos sociais, cidadania, sexualidade e  

livre orientação sexual 
 

3ª semana – Mais uma semana de aula. Sejam bem-vindos à nossa unidade 
sobre o cientificismo, políticas públicas, movimentos sociais, cidadania, 
sexualidade e livre orientação sexual. Portanto, vamos a leitura e bom debate. 
 

Renato Duro Dias 
 

Nesta terceira unidade, pretendo discutir com vocês as principais 
políticas públicas capazes de favorecer positivamente a liberdade de orientação 
sexual. 

A opressão sofrida pelos homossexuais é injusta, pois estes são 
mbphgadmq a “cakbhap” qsaq hdelrhdadeq qevsahq napa cmlthtep em sociedade, 
mentindo para si e para todos sobre sua essência, que é a de viver, não apenas 
a sua sexualidade, mas também a sua afetividade. 

O Direito sempre subjulgou as minorias: escravos, mulheres e 
diversidades sexuais. Este é o momento de o direito produzir emancipação. 

O direito emancipatório se traduz numa possibilidade avançar e 
constrir cidadanis plurais. 

O direito à liberdade de orientação sexual é um direito da 
personalidade, consolidado no campo Civil e Constitucional brasileiro e, 
portanto, irrenunciável, inalienável, intransmissível e imprescritível. 

O constituinte assegurou o direito ao afeto, à livre orientação sexual e 
à felicidade, entendido este como a forma livre de condução da vida do 
indivíduo dentro de seu contexto social. 

A família que se instituicionalizou como base da estrutura social e sede 
da plenitude do bem-estar do ser humano, deve abranger pelo menos duas 
pessoas que se unem com o propósito de manutenção desse vínculo afetivo, 
independente de serem de sexo diversos, tenham ou não prole. É assim que 
estão compreendidas as famílias homoafetivas. 

Ao passar a manter uma relação duradoura, pública e contínua, como 
se casados fossem, duas pessoas ligadas por um vínculo afetivo formam um 
núcleo familiar à semelhança do casamento, independente do sexo a que 
pertencem. 

Abstraindo-se o sexo dos conviventes, nenhuma diferença há entre as 
relações homo e heterossexuais, pois existe uma semelhança no essencial, a 
identidade de motivos entre os dois casos. 

Sendo assim, atendidos os requisitos legais para a configuração de 
analogia, deve haver tratamento equânime à união estável heterossexual e , se 
necessário, devem ser conferidos todos direitos dela decorrentes. Portanto, 
utilizando-se de uma interpretação analógica, atualizada, dialética e humana, 
as leis reguladoras do relacionamento entre homem e mulher podem e devem 
ser aplicadas às relações homoeróticas, enquanto não existe uma legislação 
específica a ela. 
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Independente do nome que se dê - união livre, união civil, parceria 
civil registrada ou pacto de solidariedade - é urgente que se preencha essa 
lacuna jurídica, regulamentando as uniões homoeróticas, a fim de assegurar o 
respeito à Constituição e aos direitos humanos, a exemplo de outros países que 
assim o fizeram. 
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Sexualidade e a liberdade de orientação sexual no cotidiano escolar 
 

4ª semana – Bem-vindos à nossa quarta e última semana de aula. Até aqui, já 
debatemos sexualidade e a liberdade de orientação sexual no cotidiano escolar. 
Na quarta unidade debateremos as implicações no contexto escolar. Na quinta 
e última unidade buscaremos compreender como as questões sobre 
Diversidade e Orientação Sexual se projetam nas relações dentro da escola. 
Espero que os temas aqui debatidos e analisados contribuam para novas 
perspectivas de ensino e aprendizagem. Sucesso a todos e até a próxima. 
 

Renato Duro Dias 
 

Nesta unidade, sob a forma de tópicos, tratarei de fomentar um 
debate sobre a liberdade de expressão das sexualidades na escola. 

 

 Preconceito (juízo não identificado) e homofobia 
        
Segundo Borrillo (2001, p. 13), homofobia (LGBT) é a atitude hostil 

que tem como foco homossexuais, homens ou mulheres, e consiste em 
designar o outro como inferior, contrário ou anormal, de modo que sua 
diferença o coloca fora do universo comum dos humanos. 

 
“N arm de cpsxap a fpmlrehpa dm cmknmprakelrm kaqcslhlm ms fekhlhlm 

napece, algskaq texeq, a qsnpeka rpalqgpeqqãm” (JEFFQEX VEEKR). 
 

 A igualdade como princípio fundamental;  

 Igualdade e relacionalidade (Bobbio – a dificuldade em se 
estabelecer um conceito); e 

 O respeito à diferença como garantia – o princípio da não 
discriminação por orientação sexual. 

 
 
 
 
  

Acesse a Biblioteca Virtual do PGEDH e  
realize a leitura do 

PCN sobre Orientação Sexual 
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Sexualidade, escola e os novos arranjos familiares 
 

Diálogos sobre Escola e Sexualidades 
 

Renato Duro Dias 
 

Assista:  “Es lãm osepm tmlrap qmxhlgm” 
<http://www.youtube.com/watch?v=1Wav5KjBHbI>. 

 
 
Igualdade e diferença: 
 

• a construção da diferença – sujeitos e corpos – m ose é “larspal‟ 
ms “lmpkal”? (a larspalhxaçãm da gerepmqqevsalhdade); 

• as diferenças e as relações de poder; 
• aq dhfepelçaq “qhlelchmqaq” (m lãm dhrm); 
• a(s) sexualidade(s); 
• a cmlqrpsçãm daq qevsalhdadeq: “m ose é de kelhlm, m ose é de 

kelhla”; 
• a heteronormatividade. 
 

 
Preconceito e homofobia 
 

• Conceito (juízo não identificado) e homofobia 
        
 Segundo Borrillo (2001), homofobia (LGBS) “é a arhrsde gmqrhl ose rek 
como foco homossexuais, homens ou mulheres, e consiste em designar o outro 
como inferior, contrário ou anormal, de modo que sua diferença o coloca fora 
dm slhtepqm cmksk dmq gskalmq” (n.13). 
 
Igualdade  
 

• “N arm de cpsxap a fpmlrehpa dm cmknmprakelrm kaqcslhlm mu 
fekhlhlm napece, algskaq texeq, a qsnpeka rpalqgpeqqãm” 
(WEEKS, 1999); 

• a igualdade como princípio fundamental – art. 5º da Constituição 
Federal; 

• O respeito à diferença como garantia – o princípio da não 
discriminação por orientação sexual. 

• Diálogos sobre Escola e Sexualidades  
 
 Cmlfmpke Jslosehpa (2007), “a eqcmla é sk lsgap ek ose imtelq GLBS 
enfrentam, sistematicamente, discriminações por parte de colegas, professores, 
dirigentes e servidores escolares e não raro encontram obstáculos para se 
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matricularem na rede pública, participarem de atividades pedagógicas e terem 
qsaq hdelrhdadeq khlhkakelre peqnehradaq” (n.61). 
 
Educação sexual 
 

• da invisibilidade AIDS e gravidez; 
• os movimentos sociais e a escola; 
• os PCNs e as diretrizes curriculares para a formação de 

professores; 
• Brasil sem homofobia e o PNEDH; 
• alguns projetos – o caso da UFRJ. 
• Diálogos sobre Escola e Sexualidades  

 
• Um olhar jurídico sobre as sexualidades: 
o educação  e direitos humanos; 
o direito à sexualidade; 
o marcos legais e decisões favoráveis. 
 

 
Rompendo paradigmas 
 
Pesquisa LGBT – fev 2009 – Fundação Perseu Abramo.pdf  
1º) paradigma científico – “a gmkmqqevsalhdade cmkm dmelça”; 

• E as demais expressões da sexualidade? 
 

2º) paradigma ético-cristão – “a gmkmqqevsalhdade cmkm necadm”; 
• E o fundamento do Estado Laico;  

 
3º) paradigma jurídico-normativo – “a fakílha cmkm qeldm cmknmqra da slhãm 
(affectio) elrpe sk gmkek e ska kslgep”; 

• O direito de igualdade e o princípio da não-discriminação 
por orientação sexual. 

  
A escola e a livre expressão das sexualidades 
 

 a escola como reprodutora e como excludente; 

 a eqcmla e “a nmlírhca dm qhlêlchm”; 

 escola, currículo, formação de professores, os PPPs e a 
livre expressão das sexualidades 

 desafios da/na escola pública; 

 como? Quando? Para quem? (educação sexual).  
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Atividade 
 
    1. Organizar grupos de, no máximo, 05 alunos. 
    2. Propor um Plano de Ação para a escola (professores ou alunos ou turmas) 
que aborde a livre expressão das sexualidades. 
 
Requisitos 
 

A) resumo (explicar sucintamente o plano); 
B) objetivos (geral e específicos); 
C) justificativa; 
D) público-alvo; 
E) metodologia (atividade); 
F) cronograma. 
• Diálogos sobre Escola e Sexualidades  

 
 
 
 
 

 
Acesse a Biblioteca Virtual do PGEDH e  
realize a leitura do texto complementar: 

“Cartilha TFQJ” 
 
 

 
  

http://www.uab.furg.br/mod/resource/view.php?id=10840
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Parte III 

 

Diversidade e Relações 

Étnico-Raciais 
 

 Problematização das noções de raça, racismo e etnicidade. Análise 
da relação entre as classificações raciais e as formas de racismo, da 
desigualdade racial, dos estereótipos, do preconceito e da 
discriminação racial. 
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Problematização das concepções de raça, racismo e etnicidade 
 

Sheila Stolz 
 

Olá, turma, nossa disciplina se propõe a trabalhar as questões étnico-raciais 
existentes na sociedade e que se reproduzem no âmbito escolar. Para isso, nessa 
primeira semana de aula, estudaremos a diferenciação entre os conceitos de raça, 
racismo e etnicidade. Desejamos a todos boas leituras e uma ótima semana! 
 

A histórica e a persistente diferenciação entre eu/tu/nós e as/os 

outras(os): Discriminação Racial, Racismo, Xenofobia e 

Intolerância Conexa – Genocídio 
 

Sheila Stolz 
 
Introdução 
 

Em primeiro de dezembro próximo (2014), completará 60 anos o 
protesto silencioso praticado por Rosa Parks (mulher negra) que se negou, 
durante o trajeto de ônibus realizado cotidianamente de sua casa a caminho do 
trabalho, a ceder o assento onde se encontrava a um passageiro branco. Ao ser 
interpelada pelo motorista (branco) que exigia a ela e a outros três negros que 
cedessem seus assentos aos passageiros brancos, Rosa incorre em infração legal 
e acaba sendo detida e encaminhada à prisão.  

A partir deste dia, iniciou-se um movimento político e social na cidade 
de Montgomery (capital do Estado do Alabama, Estados Unidos da América – 
EUA), destinado a boicotar e a se contrapor à política de segregação racial 
vigente no transporte público daquela cidade. Os protestos, lutas e resistência 
se estenderam até 3 de novembro de 1956 quando a Corte Suprema daquele 
país declarou a legislação segregacionista do Estado do Alabama 
inconstitucional. Rosa Parks ficou conhecida como a "mãe dos movimentos 
pelos direitos civis" e, em 1999, o então presidente Bill Clinton condecorou-a 
com a medalha de ouro do Congresso estadunidense.   
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71  
Rosa Parks (1913-2005) e Martin Luther King juntos em 1955. 

 

 
72  

Rosa Parks e Bill Clinton 
 

                                                           
71 Disponível em: 
<http://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/thumb/c/c4/Rosaparks.jpg/ 
421px-Rosaparks.jpg>. Acesso em: 3 abr. 2013. 
72 Disponível em: <https://encrypted-
tbn0.gstatic.com/images?q=tbn:ANd9GcSaJqvCNMCPj1XnUGHJiafT 
2iOObzHFG4nEx_C-Me7lg_hgPBNXXQ>. Acesso em: 14 dez. 2013. 
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Faz somente 20 anos (1994) que o sistema de segregação racial adotado 
em 1948 pela minoria branca da África do Sul e denominado de apartheid73 foi 
abolido. Este, entre outros fatos, denota que desde a perspectiva histórica tais 
etelrmq mcmppepak “mlrek”, m ose dekmlqrpa ose a npmblekárhca da 
diferenciação entre eu/tu/nós e as/os outras(os) é uma constante na história da 
humanidade.  

 Tanto é assim que em âmbito internacional foram dedicadas três 
Décadas de combate ao racismo (1973 a 2003), três Conferências Mundiais 
contra o Racismo e a Discriminação Racial, doravante CMRDXI: duas delas em 
Genebra (Suíça em 1978 e 1983) e a terceira em Durban (África do Sul de 
31/08 a 08/09 de 2001) – onde, ademais, proclamou-se o Ano Internacional de 
Mobilização contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e a 
Intolerância Conexa. Não obstante e tal como admite a Organização das 
Nações Unidas: 

 
a proibição do racismo e da discriminação racial estar profundamente 
enraizada no ordenamento jurídico internacional em matéria de 
direitos humanos e dos progressos realizados nesse domínio desde a 
criação da Organização das Nações Unidas, não ha ́ dúvida de que os 
objectivos das três Décadas de combate ao racismo continuam por 
atingir, que milhões de seres humanos continuam ate ́ aos dias de 
hoje a ser vítimas de tal flagelo e que, com o surgimento de novas 
tecnologias e o advento da globalização, novos desafios se colocam 
neste domínio, exigindo medidas inovadoras e esforços concertados a 
nível nacional, regional e internacional. (ONU/CMRDXI, 2001, p.9)74. 

 
No transcorrer deste texto, procurar-se-á analisar um conjunto de 

questões, a saber: Como se constituem as diferenciações entre grupos 
humanos? Quais as características que estão na base destas diferenciações e as 
implicações delas decorrentes? Quem define as fronteiras – delimitadas ou 
permeáveis – entre os grupos humanos?  

Partindo-se da clássica distilçãm aphqrmrélhca elrpe a “larspal 
dhfepelchaçãm” e a qsnpekacha dm qelgmp qmbpe m eqcpatm, rpap-se-á à colação, 
na primeira seção, alguns episódios caracterizadores do não reconhecimento 
da msrpa/dm msrpm e, ek naprhcslap, mq efehrmq ose eqra lmçãm de “laturalização 
da dhfepelça” npmtmcapak lm nepímdm ghqróphcm dmq kapcalreq elcmlrpmq de 
chthlhxaçõeq. Énmca ghqróphca ose des mphgek à gêleqe dm “pachqkm chelrífhcm”, 
próprio do século XVIII, mas que perdurou (se é que se pode dizer desta 
forma) ate ́ meados do século XX, com o final da Segunda Guerra Mundial e 
respectiva proclamação da Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) 
e, em particular, com o Tratado Internacional consagrado ao combate ao 

                                                           
73 O apartheid e o genoci ́dio constituem, segundo a Declarac ̧ão da Confere ̂ncia Mundial contra 
o Racismo, Discriminac ̧ão Racial, Xenofobia e Intolera ̂ncia Conexa crimes contra a 
Humanidade nos termos do Direito Internacional.  
74 ONU. Confere ̂ncia Mundial contra o Racismo, Discriminac ̧ão Racial, Xenofobia e Intolera ̂ncia 
Conexa (CMRDXI). África do Sul: 2001. Disponível em: 
<http://direitoshumanos.gddc.pt/pdf/Racismo.pdf>. Acesso em: 14 dez. 2013. 
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racismo e à discriminação racial: a Convenção Internacional sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial (1965).  

    Com base neste aporte inicial, a segunda seção dedicar-se-á a 
problemática da intolerância e as suas conexões com a discriminação da 
outra/do outro, com a racializac ̧ão e etnicizac ̧ão das minorias, com o racismo e 
a xenofobia.  

Em definitivo, serão lançadas diversas questões sobre a forma como se 
opera a diferenciação entre eu/tu/nós e as/os outras(os) e sobre as 
consequências destas diferenciações para umas/uns e para as outras/os outros. 
Contudo, mais do que dar respostas, pretende-se aqui fomentar a reflexão e o 
debate e, sobretudo, o reconhecimento da outra/do outro e de sua dignidade 
humana para que nunca mais se repitam fenômenos como o apartheid e os 
genocídios, com a finalidade de que a placa segregacionista colada abaixo se 
torne peça de Museu e, mais do que isto, uma mera imagem do que a 
humanidade não se pode permitir fazer. 
 

75  
Placas segregacionistas utilizadas na África do Sul 

 
1. A histórica diferenciação entre eu/tu/nós e as/os outras(os) 
 

Em todas as sociedades humanas se estabeleceu ao longo do tempo 
diferenciações entre eu/tu/nós e as/os outras(os). Não obstante, a forma como 
se operam estas distinções e seus efeitos variam em decorrência dos 
momentos históricos e, também, da sociedade que está sob análise. 

Aphqróreleq afhpkata ek qsaq mbpaq e, ek naprhcslap, lm “Sparadm da 
Omlírhca” ose a fakílha – considerada por ele a principal das sociedades naturais 
–, se compõe de uma afluência dupla: do homem e da mulher, do senhor e do 
escravo, do pai e dos filhos, cada um desempenhando as suas funções. 
Prossegue com seus argumentos sustentando que existem duas espécies de 
instrumentos: uns inanimados e outros animados. Sendo o escravo uma 

                                                           
75 Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:ApartheidSignEnglishAfrikaans.jpg>. 
Acesso em: 14 dez. 2013. 
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espécie de instrumento animado que não pode executar por si próprio sua 
vontade ou intenções está sujeito ao seu senhor. Aristóteles não acreditava na 
ideia de que a escravidão nasce da lei do mais forte, mas, sim, na noção de que 
“m gmkek ose nmp larspexa lãm neprelce a qh npónphm, kaq am msrpm, e ́ por 
natureza, o escravo: e ́ um objecto de posse e um instrumento para agir, 
qenapadakelre e qmb aq mpdelq dm narpãm” (AQIRSÓSELES, 2000, p. 1276).   

Outro tipo de escravidão que se encontra no Tratado Aristotélico é a 
denominada escravidão convencional – aquela que, diversamente da natural, e ́ 
estabelecida pela lei criada pelos próprios homens e, conforme qual, os ganhos 
da guerra pertencem aos vencedores – abarcando-se no botim de guerra as 
vencidas/os vencidos que se tornam escravas/escravos dos vencedores77. 

                                                           
76 Texto grafado conforme o original em português de Portugal. 
77 A história da humanidade está repleta de exemplos de Guerras. Somente no último século do passado Milênio, os 
exemplos são muitos e vão desde as Guerras Mundiais havidas em território europeu como o Massacre de Nanjing 
(Nanquim/China) praticado pelo Exército Imperial Japonês quando da invasão de Nanquim no dia 13 de dezembro de 
1937. Esta invasão durou aproximadamente 6 semanas e nela foram impetradas torturas, estupros e a morte estimada 
de 200 mil pessoas. Alguns autores, não obstante, observam que similares às Guerras clássicas – havidas entre Estados 
–  que tiveram lugar entre o século XVIII e mediados do século XX, ocorreram apenas 7 conflitos após a II Guerra 
Mundial. Os mais de um centenar de conflitos pós II Guerra foram e continuam sendo guerras civis que se 
fundamentam basicamente na violência assimétrica para enfrentar a superioridade tecnológica do adversário na busca 
da escalada de atos de violência sobre o patrimônio local – saques, roubos – para logo depois atingir violentamente a 
própria população. A qhqrekárhca de srhlhxap kslgepeq e cphalçaq cmkm fmpka de deqeqrabhlhxap ekmchmlalkelre “m 
hlhkhgm” qegse qeldm srhlhxada cmkm sk hlqrpskelrm de Gseppa aneqap da Cmlfepêlcha Dhnlmkárhca napa a cphaçãm daq 
Convenções Internacionais para a Proteção das Vítimas de Guerra, realizada em Genebra (Suíça), em 12 de agosto de 
1949 (ditas Convenções foram assinadas pelo Brasil em 12 de agosto de 1949 e ratificadas em 26 de junho de 1957). 
Nas guerras do Afeganistão e do Iraque, as crianças foram utilizadas como soldados, mas o caso mais dramático é o da 
República Democrática do Congo (RDC), no qual se estima que existam 11 mil  crianças-soldados, o que constitui mais 
de 40% das Forças Armadas. É na RDC que se concentra a maior força de paz da ONU: 22 mil militares comandados 
atualmente pelo general brasileiro Carlos Alberto dos Santos Cruz. No passado dia 7 de março (2014), Germain 
Katanga foi condenado pelo Tribunal Penal Internacional pelos crimes contra a humanidade e de extermínio 
praticados por ele e seus subalternos em fevereiro de 2003 na aldeia de Bogoro, na República Democrática do Congo.  
Vários também são os exemplos da utilização das mulheres: como escravas sexuais (Conflitos da Argélia, Paquistão e 
Ruanda); como arma para forçar a fuga da população e o abandono de um território (o das comunidades bereberés da 
Apgélha, a daq nmnslaçõeq de Dapfsp a Cgad osaldm dm peghke de Kaprsk); cmkm apka de “cmlmlhxaçãm arpatéq dmq 
telrpeq” (Bóqlha-Herzegóvina. Um triste exemplo deste tipo de sistemática ocorreu durante a Guerra da Bósnia-
Herzegóvina (1992-1995). A antiga República Federativa Socialista da Iugoslávia (formada depois da Segunda Guerra 
Mundial) reconhecia juridicamente duas categorias relativas à identidade nacional: as nações e as nacionalidades. A 
primeira categoria, "nações da Iugoslávia" (narodi ou nacije), reunia as servias/os sérvios, as croatas/os croatas, as 
eslovenas/os eslovenos, as macedônias/os macedônios, as montenegrinas/os montenegrinos e as muçulmanas/os 
muçulmanos. Apesar de ter garantida a diversidade de direitos culturais e linguísticos, a Bósnia-Herzegóvina – 
constituída por três nações (sérvia, croata e muçulmana) – não possuía direitos constitucionais de igual representação 
política e um territóphm lachmlal. A Gseppa de "lhknexa érlhca” pealhxada la Bóqlha-Herzegóvina pretendia 
“pempgalhxap” mq repphróphmq a naprhp daq caregmphaq érlhcm-nacionais: sérvia, croata e bosniac (muçulmana). Calcula-se 
que neste período mais de vinte mil mulheres muçulmanas e croatas foram estupradas com o objetivo de que 
engravidassem de sérvios controlando e purificando assim a descendência daquele território. A violência sexual 
impetrada de forma pública visava profanar os corpos das vítimas que seriam, a partir destes atos e desde a perspectiva 
muçulmana, consideradas impuras e, como consequência, rejeitadas pelos seus familiares. Segundo Robert Hayden, o 
“lachmlalhqkm evrpekm la ev-Isgmqlátha lãm cmlqhqrhs anelaq hkaghlap qsnmqraq cmkslhdadeq „nphkmpdhahq‟, kaq, 
sobrersdm, rmplap hlhkaghlátehq aq cmkslhdadeq gerepmgêleaq evhqrelreq”. (HAXDEM, 1996, n. 783).  
Em se tratando de estupros, cabe recordar Ann Cahill quando afirma que as experiências individuais de estupro estão 

intimamente relacionadas ao entorno (ao meio familiar, social, cultural e político) e aos modos como a vítima, o 

agressor, suas famílias e as instituições sociais reagem e representam o sucedido. Além disso, no que diz respeito aos 

fatos havidos durante a Guerra da Bósnia-Herzegóvina, a proeminente feminista croata Vesna Kesić faz críticas 

contundentes ao que chamou de modo "genocidal" de se entender o estupro e a construção patriarcal de gênero nela 

subentendida – posto que neste tipo de entendimento e atitudes sobre o que é a mulher, definiu-se que seu papel 

nphkmpdhal e evclsqhtm é m da penpmdsçãm bhmlóghca da fakílha e da laçãm. Cmlfmpke Ueqla, “N ose eqrá qeldm aosh 

discutido, abandonado e instrumentalizado para propósitos nacionalistas, políticos, militares ou, algumas vezes, 

"apenas profissionais" (jornalísticos) são corpos de mulheres que sofrem [women's bodies in pain]. Os estupros de 

guerra e outras formas de violência contra as mulheres estavam tão fortemente imbricados às categorias de nação e 

etnicidade, que puderam ser reconhecidos como estratégia de guerra, indiciados como crimes de guerra e 

juridicamente ratificados – ou seja, levados a sério – somente quando ocorressem em grande número (seja lá o que 

signifique "grande"), fossem "sistemáticos" e "seguissem um padrão", caso corroborassem para a ideia de genocídio e 
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Desde a perspectiva aristotélica, as desigualdades humanas situam-se, 
fundamentalmente, no âmbito da natureza, entendimento que se manteve 
bastante vívido até meados do século XX. Nele, as desigualdades estão 
embasadas basicamente nas características fenotípicas (a cor da pele, a forma 
dos lábios, dos olhos, do nariz, o tipo de cabelo e o tamanho do crânio, entre 
outras) de alguns seres humanos e são consideradas motivos suficientes para 
ademais de provocar a curiosidade/estranheza, justificar sua não humanidade, 
sua escravidão e/ou exclusão social.  

É certo que as pessoas/grupos sociais diferentes sempre despertaram a 
curiosidade uns dos outros. Ao examinar os mortos na Batalha de Pelúsio 
(havida entre persas e egípcios em 525 a.C), Heródoto fica atônito com a 
relativa fragilidade dos crânios dos persas em comparação com os crânios dos 
egípcios. Conforme Guido Barbujani, citando a Heródoto, para se rachar os 
crânios dos primeiros (persas):  

 
tinha bastado uma pedrada, para os segundos tinham sido 
necessárias muitas. Heródoto arrisca uma explicação que hoje não 
convence, mas que atesta uma tentativa de ligar nossas características 
físicas ao efeito do ambiente: os egípcios cortam o cabelo rente desde 
a infância, e assim o sol lhes reforça o crânio. Ao contrário, os persas 
não só não cortam o cabelo, mas ainda por cima vestem chapéus de 
feltro, e no fim, segundo Heródoto, acabam ficando com os ossos 
finos e fracos. (BARBUJANI, 2007, p. 64). 

 

A craniometria – estudo do crânio – foi empregada como base 
argumentativa em muitas teorias evolucionistas. O desenho abaixo, datado de 
1868, contém três crânios: o primeiro é de Apolo do Belvedere78; o segundo, 
de um negro e, o terceiro, de um chipanzé. Nota-se, por certo, a semelhança 
entre os 2 últimos crânios. Guido Barbujani (BARBUJANI, 2007, p. 21) aponta 
que o livro Indigenous Races of the Earth (1868), de autoria de J. C. NOTT e G. 
R. GLIDDON, do qual se extrai o desenho, é uma das fraudes científicas que 
embasaram por muito tempo o conceito de raças e, por conseguinte, a 
hlfephmphxaçãm de qepeq gskalmq cmk baqe ek “tepdadeq chelrífhcaq 
hppefsrátehq”. A delúlcha de Bapbsialh aqqhlala para o fato de que os dois 
últimos crânios foram deformados para se assemelharem: o crânio do negro foi 
girado para trás como forma de destacar sua mandíbula fazendo-o parecer um 
macaco e o do macaco foi modificado para se parecer ao crânio do negro.  

                                                                                                                                                                          
limpeza étnica. Mesmo assim, ainda que os perpetradores fossem levados a julgamento, caberia às mulheres 

npmtapek, apgskelrapek e cmlfhpkapek qesq cphkeq” (KERIĆ, 2002, p. 317). 

78 Tanto a datação como a autoria da estátua Apolo do Belvedere são desconhecidas. A referida 
estátua de mármore representa o Deus grego Apolo e faz parte do acervo do Museu Pio-
Clementino, um dos Museus do Vaticano. 
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79 Desenho de crânios, 1868. 

O filme Vénus Noire (Vênus Negra, 2010), dirigido por Abdellatif 
Kechiche e estrelado por Yahima Torres trata da biografia de Saartjie "Sarah" 
Baartman (1789-1815) e é um bom exemplo de como a ciência tratava o não 
europeu. Saartjie nasceu na tribo Khoikhoi ("pessoa pessoa” ms “pessoa real”) 
em Gamtoos Valley, África do Sul. Saartjie foi levada para a Europa no final do 
século 19 e lá passou a ser exibida como curiosidade de feira, de circo, a 
exemplo de outros tantos casos clássicos da teratologia (estudo dos defeitos 
congênitos)80, ficando conhecida como a Vênus Hotentote. Saartjie foi 
“evnmqra” ek Lmldpeq e nos salões parisienses81.  

                                                           
79 Este desenho foi publicado no livro: NOTT, J.C. e GLIDDON, G.R. Indigenous Races of the 
Earth. Philadelphia/USA: J.B. Libbincott, 1868. Disponível em: 
<http://wildernesschristianity.net/info/Darwi 
nAnniversary/eugenics-death-of-the-defenceless.html>. Acesso em: 4 mar. 2014. 
80 Se o estigma do problema físico impedia que o indivíduo pudesse seguir uma profissão 
convencional, a humilhante – e às vezes lucrativa – alternativa era explorar o fascínio a 
ignorância do público, exibindo-se sob a lona dos freak shows (“eqnerácslmq de abeppaçõeq”). N 
caso mais conhecido é o de Joseph Merrick, nascido em Leicester, Inglaterra, em 1862. Ele 
tinha 2 anos quando sua mãe notou que a pele do filho crescia de modo estranho, formando 
calombos na cabeça e no pescoço. Os defeitos tornaram-se cada vez mais acentuados à medida 
que o menino crescia. O lado direito de sua cabeça cresceu de forma desproporcional. Seu 
braço direito também era enorme, e o crescimento irregular inutilizou sua mão. Joseph teve de 
deixar a casa cedo, por incompatibilidade com o padrasto. 
Tentou a vida como vendedor de rua e operário, mas não suportou o abuso por parte dos 
colegas. Acabou se empregando com um promotor de espetáculos, que lhe deu o apelido pelo 
qual ficaria conhecido: Homem-Elefalre. Mepphcj fmh elrãm “deqcmbeprm” nelm dmsrmp Fpedephcj 
Treves, que mais tarde seria o médico da família real britânica. Treves exibiu seu paciente 
célebre nas sociedades científicas da época. Merrick ainda voltaria ao circo, mas acabou sendo 
acolhido em caráter permanente por um hospital de Londres. Morreu de asfixia, em 1890, ao 
deitar-se para dormir – o peso de sua cabeça esmagou a traqueia. Sua história inspirou um 
filme de David Lynch, O Homem-Elefante (1980). 
81 Ela tinha sinus pudoris, também conhecido por «avental», «cortina da vergonha» ou 
«bandeja», em referência aos longos lábios genitais de algumas Khoisan – como se chamavam 
as mulheres de sua etnia.  
Quando se tornou presidente da República da África do Sul, Nelson Mandela requereu 
formalmente à França a devolução dos restos mortais de Saartjie Baartman. Após inúmeros 
debates e trâmites legais, a Assembleia Nacional francesa acedeu ao pedido em 6/03/2002. 
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Saartjie Baartman, Tragic Venuscirca, 1789 – 1/01/181682 

Uma variação das teorias que demonstram a inferioridade de alguns 
seres humanos se encontra no livro L‟smkm delhloselre (O homem 
delinquente), do médico e cientista italiano Cesare Lombroso (1836 - 1909). 
Nele, Lombroso defendia que alguns indivíduos nasceram para ser criminosos 
e que esta impulsão advém de determinadas características mentais e físicas, 
como, por exemplo, o nariz adunco e testa fina. Na obra de Lombroso, as 
pessoas com orientação sexual não heterossexual também eram qualificadas 
como delinquentes83. A obra de Lombroso foi largamente aceita e repercutiu 
tanto no direito penal europeu e brasileiro, como também robusteceu várias 
teorias racistas, inclusive o antissemitismo nazista. 

 

 84 Cana dm Lhtpm L‟smkm delhloselre     85 Cesare 
Lombroso     

                                                                                                                                                                          
Pode-se dizer que o filme é um importante retrato do que se pode chamar de fatos históricos 
anteriores ao que hoje denominamos Direitos Humanos. A trágica história de Saartjie, mulher 
negra, revela a intolerância, a exclusão, a violência, o racismo.   
82 Disponível em: <http://zar.co.za/images/bio/baartman/saartjiebw.jpg>. Acesso em: 2 abr. 
2014. 
83 Veja-se, por exemplo, a foto de Lombroso de duas mulheres homossexuais consideradas por 
ele delinquentes que se encontra neste volume página 40 no texto: STOLZ, Sheila. Teorias 
Feministas Liberal, Radical e Socialista: vicissitudes em busca da emancipação das mulheres, 
84 Disponível em: <http://super.abril.com.br/blogs/superlistas/files/2010/08/lombroso.jpg>. 
Acesso em: 2 abr. 2014. 
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      86                                                        
Esboços de crânios de criminosos 
feitos por um diretor de prisão em 1895                                                     87Análise de crânios do livro Imagem do 
Livro L‟smkm. delinquente. 

 

 
No Brasil, Lombroso teve um notório seguidor de suas ideias: 

Raimundo Nina Rodrigues (1862-1906). Médico pela Faculdade de Medicina da 
Bahia publica, em 1899, o livro Mestiçagem, Degenerescência e Crime. Neste, 
m asrmp apgsh e dekmlqrpa “chelrhfhcakelre” qsaq reqeq qmbpe a hlfephmphdade da 
raça negra e da raça mestiça. Mas é em outra publicação, intitulada Os 
africanos no Brasil, que suas ideias ganham aceitação pública generalizada. 
Nela, Nina Rodrigues defende que a degenerescência física e mental das raças 
negras e mestiças é o que submerge o Brasil em seu subdesenvolvimento, 
conforme suas palavras: 

 
O critério científico da inferioridade da Raça Negra nada tem de 
comum com a revoltante exploração que dele fizeram os interesses 
escravistas dos Norte-americanos. Para a ciência não e ́ esta 
inferioridade mais do que um fenômeno de ordem perfeitamente 
natural, produto da marcha desigual do desenvolvimento 
filogenéticos da humanidade nas suas diversas divisões ou secções. 
Os negros Africanos, ensina Hovelacque, são o que são; nem 
melhores, nem piores do que os brancos; pertencem apenas a uma 
outra fase de desenvolvimento intelectual e moral. Se a ciência não 
pode, pois, deixar de levar em conta, como fator sociológico, os 
prejuízos de castas e raças, em compensação nunca poderão estes 
influir nos seus juízos (RODRIGUES, 2010, p. 12)88.  

 

                                                                                                                                                                          
85 Disponível em: <http://www.cerebromente.org.br/n01/frenolog/lombroso.jpg>. Acesso em: 
10 de abr. 2014. 
86Disponível em: <https://encrypted-
tbn0.gstatic.com/images?q=tbn:ANd9GcTvmWh8VmbowNiB0xSeLmuSeDKQjZDq9sMMry7sL
vhABBzG_47v7Q>. Acesso em: 27 maio 2014. 
87 Disponível em: <http://cache2.artprintimages.com/lrg/29/2940/GZJRD00Z.jpg>. Acesso em: 
27 maio 2014. 
88 RODRIGUES, R. N. Os africanos no Brasil [on-line]. Rio de Janeiro: Centro Edelstein de 
Pesquisas Sociais, 2010. Disponível em: 
<http://static.scielo.org/scielobooks/mmtct/pdf/rodrigues-9788579820106.pdf>. Acesso em: 
28 maio 2014. 
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Constatação que leva Nina Rodrigues a afirmar que:  
 

A Raça Negra no Brasil, por maiores que tenham sido os seus 
incontestáveis serviços a ̀ nossa civilização, por mais justificadas que 
sejam as simpatias de que a cercou o revoltante abuso da escravidão, 
por maiores que se revelem os generosos exageros dos seus 
turiferários, ha ́ de constituir sempre um dos fatores da nossa 
inferioridade como povo. Na trilogia do clima intertropical inóspito 
aos Brancos, que flagela grande extensão do país; do Negro que quase 
não se civiliza: do Português rotineiro e improgressista, duas 
circunstâncias conferem ao segundo saliente preeminência: a mão 
forte contra o Branco, que lhe empresta o clima tropical, as vastas 
proporções do mestic ̧amento que, entregando o país aos Mestiços, 
acabara ́ privando-o, por largo prazo pelo menos, da direção suprema 
da Raça Branca. E esta foi a garantia da civilização nos Estados-
Unidos. (RODRIGUES, 2010, p. 14-15). 

 
Outra obra pseudocientífica que ganhou simpatia para além das 

fronteiras foi a do francês Joseph Arthur de Gobineau (1816-1882), quando 
tornou público, em 1885, o seu Eqqah qsp l‟hlégalhré deq races humaines 
(Ensaio sobre a desigualdade das raças humanas). Em seu livro, Gobineau 
postula que nenhuma verdadeira civilização surgiu sem a iniciativa de pessoas 
da raça branca. Sua influência também deixou raízes no Brasil, pois Gobineau 
foi embaixador por aqui na época do Reinado de Dom Pedro II. Segundo ele, a 
miscigenação – sobretudo a encontrada no Brasil – era uma prova cabal de que 
o entrecruzamento de raças é capaz de degenerar as sociedades porque piora 
as já existentes limitações das raças inferiores89.  

 
90 Capa do Livro Eqqah qsp l‟hlégalhré deq paceq gskahleq. 

 
Também estiveram na mira de não reconhecimento da diferença e, por 

conseguinte, de inferiorização, as mulheres. Èmile Durkheim, um dos 
fundadores da sociologia na França, em seu livro intitulado Da Divisão do 

                                                           
89 Recomenda-se para um aprofundamento deste tema, as seguintes leituras: 1) SOUSA (2013); 
e, 2) SANTOS (2004).  
90 Disponível em: <http://super.abril.com.br/blogs/superlistas/files/2010/08/gobineau.jpg>. 
Acesso em: 27 maio 2014. 
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Trabalho Social, aborda as diferenças entre os gêneros feminino e masculino 
com base nas pesquisas de craniometria realizadas pelo cientista francês 
Gustave Le Bon (1841-1931) e, segundo as quais,  

 
o volume do crânio do homem e da mulher, mesmo quando se 
comparam pessoas de igual idade, estatura e peso iguais, apresenta 
diferenças consideráveis em favor do homem e esta desigualdade vai 
igualmente crescendo com a civilização, de maneira que, do ponto de 
vista da massa do cérebro e, por conseguinte, da inteligência, a 
mulher tende a diferenciar-se cada vez mais do homem. A diferença 
que existe, por exemplo, entre a média dos crânios dos parisienses é 
quase o dobro daquela observada entre os crânios masculinos e 
femininos do antigo Egito (LE BON, 1894 apud DURKHEIM, 1978, p. 
28). 

 

O raciocínio de Le Bon, no qual Durkheim se baseia para formular a 
sua teoria sobre a divisão do trabalho nas sociedades modernas o leva a afirmar 
que: 1) conforme a civilização (branca) cresce em desenvolvimento se expande 
o seu crânio e a quantidade de massa encefálica dos seus membros; 2) que a 
diferença e supremacia de inteligência entre o homem e a mulher está 
cientificamente provada em função do tamanho se seus crânios.  

Outro texto paradigmático é o do médico alemão Paul Julius Möbius, 
intitulado Über den physiologischen Schwachsinn des Weibes91 (A 
inferioridade intelectual da mulher) de 1900. 

 
92 Cobertura Publisher Ilustrado da 9ª edição de 1908. 

 
Outras fontes de alargados equívocos provém das teorias 

evolucionistas de Jean-Baptiste Lamarck (1744-1829) e Charles Darwin (1809-
1882) e, também, da teoria de Gregor Johann Mendel (1822-1884) sobre a 
herança genética, cujos elementos fundamentais são a combinação dos genes e 
o seu caráter dominante ou recessivo, que colaboraram para formar o eixo 
central dos conceitos em matéria de evolução biológica ou evolução das 
espécies. Entretanto, convém ressaltar que ditas teorias acabaram embasando 

                                                           
91 Publicado em Halle: Carl Marhold, 1900, p.4-14. 
92 Disponível em: 
<http://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/8/80/1900_%281908%29_Moebiu 
s.jpg.> Acesso em: 27 maio 2014. 
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outras tantas teorias com caráter discriminatório e segregacionista e, também, 
as teorias criacionistas de caráter religioso93. 

Recentemente, em 1994, o livro best-seller mundial The Bell Curve: 
Structure Intelligence and Class in American Life, de autoria dos 
estadunidenses Richard J. Herrnstein e Charles Murray fez ressurgir a ideia de 
superioridade racial com o argumento de que a inteligência é substancialmente 
influenciada por fatores hereditários e ambientais. O livro defende que a alta 
inteligência cognitiva da elite estadunidense (branca) deve ser preservada, pois 
uma mescla destas inteligências com outras medianas e menos desenvolvidas 
acarretaria para os Estados Unidos, segundo os autores, problemas como 
aqueles que se averiguam nas sociedades Latino Americanas que são por 
natureza menos desenvolvidas.  

Em 2005, uma nova onda de debate sobre as raças humanas surge com 
a publicação no New York Times do artigo do especialista em vermes 
nematoides Armand Marie Leroi94, no qual argumenta que o conceito de raça e 
a diversidade racial humana são bem-vindos, posto que auxiliariam, entre 
outros, no diagnóstico e tratamento de certas doenças.  

Não se pretendeu aqui fazer uma exaustiva enumeração de autores e 
obras que histórica ou contemporaneamente ratificaram e seguem 
corroborando a discriminação de gênero, o racialismo – aquele grupo de 
teorias acerca das espécies humanas e as suas divisões em raças – como 
também o que todavia é mais problemático: fortalecendo o racismo, mas 
simplesmente demonstrar de uma forma objetiva a existência de tais 
argumentos ao longo do tempo. 

Na próxima seção, tratar-se-á de algumas noções, a saber: preconceito, 
racismo, racializaça ̃o e identidade cultural. 

 
2. Preconceito, discriminação, racismo, racializac ̧a ̃o e identidade cultural 
 

A origem etimológica da palavra preconceito advém da raiz latina 
“npé” (anterioridade, antecedência) e dm qsbqralrhtm “cmlcehrm” (opinião, 
reputação, julgamento, avaliação). No entanto, desde a perspectiva sociológica, 
o preconceito é caracterizado por crenças estereotipadas e por atitudes 
adversas, negativas, depreciativas para com um grupo ou seus componentes 
individuais.  

Reportar-se a um texto nacional é uma forma eficaz de verificar como 
o preconceito se mascara no discurso da naturalização da inferioridade das 
raças negra, indígena e mestiça. Oliveira Viana (1923), na obra A evolução do 
povo Brasileiro, afirma: 

 
Ja ́ mostrei, alia ́s, no meu ensaio sobre idealismo na evoluc ̧ão poli ́tica, 
como tem sido funesto para no ́s esse preconceito da absoluta 

                                                           
93 Sobre as teorias evolucionistas, recomenda-se as leituras das seguintes obras: Mark RIDLEY 
(2004); Lilia Moritz SCHWARCZ (1993-1994). Sobre as bases do racismo científico, veja-se: 
TUCKER, William H. The Funding of Scientific Racism: Wickliffe Draper and the Pioneer Fund. 
Illinois: University of Illinois Press, 1996.  
94 O artigo publicado no New York Times tem como base o artigo: LEROI, A. M. On human 
diversity. Scientist, v.19, p.16-17. 
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semelhanc ̧a entre no ́s e os outros povos civilizados e como esse 
preconceito, com que justificamos a imitac ̧ão systema ̂tica das 
instituic ̧o ̃es europe ́as nos tem valido, ha ́ cerca de cem annos, 
decepc ̧o ̃es dolorosas e fracassos desconcertantes.  
[...] Esses objectivos, que sa ̃o a causa intima da incompara ́vel aptida ̃o 
ascencional das sociedades aryanas, deixam indifferentes os homens 
da rac ̧a negra, organicamente incapazes de se elevarem, quando 
transportados para um meio civilisado, acima das aspirac ̧o ̃es 
limitadas da sua civilisac ̧ão origina ́ria. O poder ascencional dos 
negros em nosso povo e em nossa histo ́ria, si e ́, pois, muito reduzido, 
apesar da sua formida ́vel maioria, na ̃o o e ́ apenas pela pequena 
capacidade eugenistica da rac ̧a, na ̃o o é apenas pela accc ̧ão 
compressiva dos preconceitos sociaes, mas principalmente pela 
insensibilidade do homem negro a essas solicitac ̧o ̃es superiores que 
constituem as forc ̧as dominantes da mentalidade do homem branco 
(p.30-13595, grifos do autor).  

 

Portanto, ao se indagar as designações da palavra preconceito, faz-se 
necessário compreender seus sentidos históricos e culturalmente 
constituídos96.  

 

 
Foto de Frantz Fanon (1925-1961)97, nascido em Fort-de-France/Martinica98 

 
Frantz Fanon – no livro intitulado Peau Noire, Masques Blancs (Pele 

Negra, Máscaras Brancas, de 1952) – analisou a forma como o discurso racial 
do colonizador francês construiu uma verdade sobre a imoralidade nata das 
negras e dos negros. Consequentemente, o referido autor observou os efeitos 
psicológicos dessa noção de moralidade na legitimação das diferenças raciais e 
do que ele definiu como o cultivo de um processo psíquico de negrofobia – o 

                                                           
95 Foi mantida aqui a grafia original do texto. 
96 Ainda que o mesmo se possa dizer da palavra raça, cabe mencionar que este termo não 

possui nenhuma raiz etimológica. 
97 Disponível em: <http://upload.wikimedia.org/wikipedia/en/0/0f/Frantz_Fanon.jpg>. Acesso 
em: 2 jun. 2014.  
98 A Martinica é uma ilha caribenha ocupada pela França desde 1635. Em 1660, as/os 
nativas/nativos – as/os caribes, caraíbas ou karibs (do tupi Kara'ib: sábio, inteligente) – da ilha 
foram deportados pelos franceses, episódio que ficou conhecido como a Expulsão Caribenha. À 
parte de alguns outros acontecimentos esparsos, a Martinica tem sido uma possessão francesa 
ultramarina desde sua tomada em 1635. 
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ódio, a aversão e/ou o medo às negras e aos negros das Antilhas. Segundo 
Fanon (2008), através dos processos educativos informais e formais a negra e o 
negro são retratados sempre de forma inferior e, desde a mais tenra idade, 
aprende-se que o branco e ́ superior e símbolo da moralidade. Fanon (2008) 
comenta que na Martinica, quando um branco e ́ imoral, diz-qe “ose ele rek 
ska alka de nperm” (n.163). Sahq qhkbmlmghaq e aqqmchaçõeq qãm bek cmlgechdaq 
também aqui no Brasil.  

Os termos preconceito e discriminação acabam caminhando de mãos 
dadas, em face aos tênues limites que possuem. O preconceito costuma se 
mostrar velado por subterfúgios, uma prova desta asseveração é o tão 
decantado mito da democracia racial brasileira99. A discriminação, não 
obstante, desvela-se e se refere aos processos de controle social que servem 
para nutrir e preservar, através de um conjunto de práticas arbitrárias mais ou 
menos institucionalizadas, a inferiorização de determinadas pessoas, 
independentemente de seu comportamento real, e, respectivamente, do seu 
distanciamento e alijamento social. Nesse contexto, associados aos conceitos 
de preconceito e discriminação surgem outros, em função do grupo-alvo e do 
tipo de discriminação: etnocentrismo, racismo, nacionalismo, xenofobia, entre 
outros.  

Na seção anterior, alguns exemplos elucidativos demonstram como a 
ciência é uma construção de saberes localizados e não, como se costuma 
afirmar, de explicações universais e neutras sobre a natureza, os seres e os 
acontecimentos do mundo. Nesse sentido, faz-se interessante recordar os 
elqhlakelrmq de Dmlla Hapauaw, osaldm eqra aqqetepa ose “a rmnmgpafha da 
subjetividade é multidimensional, e também a visão. O eu que conhece e ́ 
parcial em todas as suas facetas, nunca terminado, total, não se encontra 
simplesmente aí e ek eqradm mphghlal” (HAQAVAX, 1991,n.332). 

Assim que se submerge nas ciências humanas e sociais, avança-se nos 
efeitos que os discursos científicos – sobretudo aqueles aliados às ciências da 
qaúde e àq chêlchaq “dspaq” – produzem sobre os seus objetos de pesquisa. 
Michel Foucault (1984) demonstra, outrossim, que essa associação se dará com 
o objetivo de fortalecer os regimes de verdade, uma vez que as chamadas 
ciências humanas e sociais aliadas às ciências biomédicas acabam 
impregnando uma potencialidade narrativa de comprovação e de sustentação 
das relações de dominação instauradas pela lógica do biopoder.  

A produção teórica e científica sobre o conceito de raça, o qual foi 
mencionado na seção anterior, e ́ um exemplo palpável do quanto as discussões 
científicas e acadêmicas são saberes produzidos em/e por determinados 
contextos, com consequências políticas nas relações sociais. A Modernidade 
ampliou as fronteiras do mundo, proporcionando os encontros/desencontros 
entre grupos distanciados geográfica e culturalmente, e, também, o surgimento 
de novas concepções sobre raça.  

                                                           
99 Muito embora Gilberto Freyre (1900-1987) não tenha utilizado a expressão mito da 
democracia racial, sua obra e, em particular, Casa Grande e Senzala e Sobrados e Mucambos, 
dão a entender que no Brasil não existe racismo. Apesar deste equívoco, são interessantes 
outras constatações do sociólogo no que concerne à Modernidade brasileira: o tipo de 
escravidão que favorecia a poligamia e a forte ideia do sadomasoquismo social. 
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Nas poucas páginas que consagrou a tal temática, Max Weber (2000) 
afhpkms ose eqra lmçãm qe pelachmla cmk a “nmqqe eferhtakelre baqeada la 
descendência comum de disposições iguais, herdadas e hereditariamente 
rpalqkhqqítehq” (n.267). Elrperalrm, Vebep adteprhs ose eqre cmlcehrm qmkelre 
consegue se fazer sentir nas relações sociais quando um determinado grupo 
humano se encontra com outro diferente, provocando, em regra, sentimentos 
negativos de não aceitação. De acordo com Michael Banton (1979) e Lilia 
Schwarcz (1998), na Modernidade houve uma racialização do mundo, já que 
as noções articuladas de raça, nacionalidade e classe se consolidaram nas 
relações de poder (amplu sensu).  

Também partindo do ponto de vista de que a raça é uma noção central 
da Modernidade, Peter Wade (2010) pondera, ademais, que dita noção está 
entrelaçada com a definição de moralidade. Como a moralidade se relacionava 
com virtudes e comportamentos corretos e com a prevenção do pecado, os 
cmlmlhxadmpeq daq Aképhcaq lãm dsthdapak ek falap ek “eqrhpneq” e “paçaq dmq 
nmtmq gskalmq” cmkm osalhdadeq larspahq e, npechqakelre nmp hqrm, algskaq 
raças foram definidas como irracionais – por não possuírem, segundo os 
colonizadores, a noção de decência moral –, e, portanto, suscetíveis de 
escravização – única condição possível de existência dado sua inferioridade. 

Se a racializac ̧ão tem suas origens bem demarcadas na Modernidade, 
vários fatos da contemporaneidade a fortalecem. As múltiplas guerras entre 
Estados, bem como as guerras civis ocorridas no último século do milênio 
passado generalizaram e intensificaram a vivida racializac ̧ão das relações entre 
tribos, coletividades, povos, nações ou nacionalidades.  

Entretanto, a globalização do capitalismo, a nova divisão transnacional 
do trabalho, a concentração de renda e o incremento da pobreza extrema100 
também têm colaborado ainda mais para ampliar as ondas mundiais de 
racializac ̧ão. Tal fato ocorre quando estas cphak e/ms pefmpçak aq “fpmlrehpaq 
étnicas e raciais, pois, em nenhuma região industrial importante do mundo 
um único grupo étnico forneceu o total da força de trabalho, desde os 
dhphgelreq am rpabalgm lãm osalhfhcadm.” (IAMME, 1996, n.6). Meqqa eqrehpa 
argumentativa, cabe recordar que foi precisamente  

 
a indústria capitalista moderna, que desenvolveu uma ideologia forte 
e às vezes brutal de indiferença pelas pessoas, de preferência pela 
melhor mercadoria, pelo melhor indivíduo para a tarefa, e que tem 
demonstrado grande ímpeto, quase uma missão, para banir crenças, 
costumes e instituições que se antepõem no caminho do 
desenvolvimento industrial, essa indústria deveria também tornar-se 
– e não meramente, como seria de se esperar – uma agressiva e 
espetacular mescladora de povos, além de um grande e às vezes 
teimoso agente de discriminação étnica e racial e um viveiro de 
doutrinas e estereótipos. (HUGHES; HUGHES, 1952, p.67 apud 
IANNE, 1996, p.7). 

 

                                                           
100 Um aporte bastante interessante sobre a efetiva possibilidade de humanização frente à 
globalização econômica entendida como um fator a mais de exclusão social é oferecido por 
Müller, 2000.   
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Deste quadro mundial brevemente descrito se pode deduzir o 
surgimento da figura do racismo diferencialista, no qual se exagera a diferença 
da outra/do outro, tornando dita disparidade irredutível e, portanto, impossível 
de ser assimilada, tolerada, integrada. Cabe se focar agora nas enriquecedoras 
ponderações do jamaicano Stuart Hall, profícuo, denso e proeminente 
estudioso da Diáspora101 pós-colonial e das dimensões poli ́tico-culturais da 
globalização, o qual faleceu no mês de fevereiro de 2014. Segundo Hall (2003), 

 
Cmlcehrsalkelre, a caregmpha “paça” lãm e ́ científica. As diferenças 
atribuíveis a ̀ “paça” lska keqka nmnslaçãm qãm rãm gpaldeq osalrm 
àquelas enconrpadaq elrpe nmnslaçõeq pachalkelre defhlhdaq. “Qaça” e ́ 
uma construção política e social. E ́ a categoria discursiva em torno da 
qual se organiza um sistema de poder socioeconômico, de exploração 
e exclusão – ou seja, o racismo. Contudo, como prática discursiva, o 
racismo possui uma lógica própria. Tenta justificar as diferenças 
sociais e culturais que legitimam a exclusão racial em termos de 
distinções genéticas e biológicas, isto e ́, la larspexa. Eqqe “efehrm de 
larspalhxaçãm” napece rpalqfmpkap a dhfepelça racial em um fato fixo 
e científico, que não responde a mudança ou a ̀ engenharia social 
reformista. (p.66, grifos do autor). 

Portanto, pode-se arguir que uma simples substituição e/ou não 
utilização das expressões/categorias de raça pela de etnia não seria a 
alternativa a ser tomada para se enfrentar, tanto a complexidade teórica 
inerente à análise das relações raciais como, tão pouco, seria esta uma forma 
eficiente e efetiva de suplantar o fenômeno social do racismo. Isto, pois, como 
bem lembra Hall, o racismo biológico e a etnicidade102 – a discriminação 
cultural – não constituem dois sistemas distintos, mas sim dois registros do 
racismo (HALL, 2003, p. 50). O racismo  

 
tenta justificar as diferenças sociais e culturais que legitimam a 
exclusão racial em termos de distinções genéticas e biológicas, isto e ́, 
natureza. [...] Já a etnicidade gera um discurso em que a diferença se 
funda sob características culturais e religiosas. (HALL, 2003, p.69-70, 
grifos do autor).  

 

Similar são os argumentos de Michael Wieviorka (1993; 2006) e 
Etienne Babilar (1993) ao analisarem o fenômeno da imigração na Europa103 e o 
racismo cultural, diferencialista, um tipo de racismo renovado também 
                                                           
101 A nalatpa dháqnmpa é de mphgek gpega e qhglhfhca “dhqnepqãm”. Regsldm Meh Lmneq, ekbaqadm 
ek Hall, “[...] A Dháqnmpa Afphcala cmknpeelde dmhq kmkelrmq nphlchnahq. O primeiro, gerado 
pelo comércio escravo, ocasionou a dispersão de povos africanos tanto através do Atlântico 
quanto através do oceano Índico e do Mar Vermelho, caracterizando um verdadeiro genocídio, 
a partir do século XV – quando talvez mais de 10 milhões de indivíduos foram levados, por 
traficantes europeus, principalmente para as Américas. O segundo momento ocorre a partir do 
século XX, com a imigração, sobretudo para a Europa, em direção as antigas metrópoles 
cmlmlhahq. N repkm “Dháqnmpa” qepte rakbék para designar, por extensão de sentido, os 
descendentes de africanos na América e na Europa e o rico patrimônio cultural que 
cmlqrpsípak.” (LNOER, 2004, n.236, gphfm dm asrmp). 
102 Hall (2003) lembra que o termo etnicidade costuma ser utilizado pelos Europeus para se 
fazer menção aos asiáticos.  
103 Veja-se mais sobre este tema em: STOLZ, Sheila (2009). 
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chamado de racismo da inteligência, termo cunhado por Pierre Bourdieu 
(1980, p.254; 267). Segundo Wieviorka (2006), este tipo de racismo “dhx de 
seus alvos e de suas vítimas, que elas são diferentes culturalmente, 
irredutivelmente diferentes, fundamentalmente incapazes de integrar-se à 
sociedade e de partilhap mq talmpeq dm gpsnm dmkhlalre.” (n.143). Racismo este 
que ganha novas dimensões, pois, como afirma Alain Touraine (1993),  

 
a naturalização da inferioridade ou da superioridade das categorias 
sociais, só pode aparecer quando se forma uma sociedade «ativa», isto 
é, cuja hierarquia se baseia no papel desempenhado pela mudança 
social. É precisamente quando os particularismos se evanescem ou 
desaparecem, quando tudo se mistura e que cada um deixa de estar 
protegido pela diferença, que o racismo aparece. (p.25, grifo do 
autor).  

 

Nesse momento, é importante separar analiticamente a noção de 
racismo da contígua caracterização de xenofobia.  Certo é que o racismo 
comunga com a xenofobia a rejeição ou a inferiorização da outra/do outro, mas 
o que os discerne é a distância em que se encontra essa outra/esse outro. A 
xenofobia – que também compartilha alguns pressupostos da discriminação – 
pressupõe que o encontro com a outra/o outro deve ser evitado, que a 
distância deve ser mantida, que, em definitivo, sejam erguidas fronteiras claras 
de distanciamento e diferenciação dentro do sistema social. Como muito bem 
esclarece Balibar (1993):  

 
A xenofobia é uma paixão coletiva organizada ou não, de ódio e de 
rejeição contra o Outro enquanto ele permanecer exterior e enquanto 
as relações com esse Outro puderem ser evitadas. O racismo, pelo 
contrário, na diversidade das suas formas, é um fenômeno específico 
da modernidade que vemos elaborar-se a partir da colonização, a 
partir dos conflitos religiosos e também a partir de relações sociais de 
antagonismo pressupõe que a relação não pode ser evitada, isto é, 
que as populações, os grupos que se opõem entre si pertencem a um 
mesmo espaço social. É necessário, portanto, que o Outro não seja 
exterior, mas interior mesmo se essa «interioridade» assuma a forma 
da repulsão ou da exclusão. (p.79, grifo da autora).  

 

Pode-se dizer, em definitivo, que para as atitudes e os sentimentos 
xenofóbicos a alteridade permanece ou deve permanecer no exterior, isto é, a 
alteridade deve estar apartada, alijada; já para as atitudes e os sentimentos 
racistas, a alteridade está no interior do espaço social e político. De qualquer 
forma, ambas são expressões de intolerância e de não aceitação e se nutrem de 
preconceitos e de discriminações com relação à outra/o outro. 

Se as concepções de raça e etnia pressupõem fenômenos sociais, 
produzidos e reproduzidos ao longo do tempo e, portanto, não estáticos nem 
imutáveis, mas sim variáveis e adaptáveis, o que vem a ser então a identidade 
cultural? Ou seria mais oportuno se falar de identidade étnico-cultural – já que 
se quer retratar a identidade de uma cultura e, dessa forma, nada mais 
apropriado que identificá-la em um determinado tempo e espaço e no interior 
de um grupo étnico, assim como vinculá-la a uma identidade nacional também 
determinada historicamente? 
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Tal como alerta Pierre Bourdieu, estas perguntas retratam um típico 
caso de discussões acadêmicas intermináveis em torno de modelos 
classificatórios. O que realmente importa em se tratando de caracterizar, tanto 
a identidade regional quanto a étnica, são as representações mentais (como 
língua, sotaque, religião) e objetais (como emblemas, bandeiras, construções) 
ose nmqqsek, cmkm é lmróphm, “aq capacrepíqrhcaq ose mq erlólmgmq e mq 
qmchólmgmq mbiecrhthqraq appmlak”, bek cmkm cmqrskak fslchmlap “cmkm 
sinais, emblemas ou estigmas, logo que são percebidas e apreciadas como o são 
na prárhca” (BNTQDIET, 2003, n.112). Dhrm de msrpa fmpka, estas questões 
simbólicas abarcam, decisivamente, certo grau de dominação, pois, nesse caso, 
o que está em disputa não é a conquista nem a reconquista de uma identidade, 
kaq a “peanpmnphaçãm cmlecrhta deste poder sobre os princípios de construção e 
de avaliação de sua própria identidade de que o dominado abdica em proveito 
do dominante enquanto aceita ser negado ou nega-qe.” (BOURDIEU, 2003, 
p.125). 

Novamente convém lançar mão das ponderações de Stuart Hall, 
quando este analisa a identidade cultural percebida desde a/na 
contemporaneidade. Primeiro, porque o autor aponta para a dificuldade de 
conceituar identidade – termo "demasiadamente complexo, muito pouco 
desenvolvido e muito pouco compreendido na ciência social contemporânea 
napa qep defhlhrhtakelre nmqrm à npmta.” (HALL, 2005, n. 08). Regsldm, nmpose 
os seres humanos acabam assumindo identidades diferentes em distintos 
momentos da vida. Portanto, a identidade não é uma categoria dada 
biologicamente de forma definitiva, mas sim um processo constante que se dá  

 
ao longo do tempo, através de processos inconscientes, e não algo 
inato, existente na consciência no momento do nascimento. Existe 
sempre algo 'imaginário' ou fantasiado sobre sua unidade. Ela 
permanece Sempre incompleta, está sempre em 'processo', sempre 
'sendo formada'. (HALL, 2005, p.38. grifos do autor).  

 

Sendo assim, "as velhas identidades, que por tanto tempo 
estabilizaram o mundo social, estão em declínio, fazendo surgir novas 
identidades e fragmentando o indivíduo moderno, até aqui visto como um 
sujeito unificado" (HALL, 2005, p.07), agora fragmentado em identidades 
híbridas, impuras. 

Não obstante as culturas locais, regionais e nacionais representam uma 
das principais fontes de identidade cultural, definir-se como tupi-guarani, 
quilombola, huni kuin (caxinauas)104, mapudungun105, gaúcha(o), brasileira(o), 

                                                           
104 Etnia indígena sul-americana pertencente à família linguística pano. Habitam as regiões de 
floresta tropical no leste peruano e no Brasil se encontram no estado do Acre e no sul do 
Amazonas. Caxinauas é como são conhecidos no Peru e m “lmke Kavhlaua ́ foi dado pelos 
„bpalcmq‟ e, mphghlalkelre, qhglhfhca nmtm dm kmpcegm. Hslh Ksh ms „gmkek tepdadehpm‟ e ́ 
como os Kaxinawa ́ qe asrmdelmkhlak” (BAQQA e LIMA, 2012, n.8).  
105 Mapudungun (gente da terra) em espanhol mapuche, povo indígena da região centro-sul do 
Chile e do sudoeste da Argentina. Para conhecer mais sobre os mapudungun, indaca-se a 
leitura do livro: MORENO, Héctor M; PIUTRIN, Herson Huinca; QUEMENADO, Pablo Mariman.  
Ta iñ fijke xipa rakizuameluwün. Historia, colonialismo y resistencia desde el país Mapuche. 
Temuco: Ediciones Comunidad de Historia Mapuche, 2012. 



126 
 

catalã(ão), francesa(francês), chinesa(chinês) é uma forma de identificação 
metafórica, dado que essas identidades não estão literalmente impressas em 
nossos genes ainda que muito de nós mesmos pertence a esta identidade. 
Meqqa órhca, a laçãm “a ose qe neprelce” lãm é anelaq a “elrhdade nmlírhca”, 
mas algo que, desde o ponto subjetivo de cada um, produz sentido. Este, desde 
a perspectiva dos Direitos Humanos, deve ser de reconhecimento e aceitação 
da singularidade da outra/do outro, de sua diferença e também de sua 
igualdade humana.  

Uma forma clara de expor o que se pretendeu dizer neste último 
parágrafo está muito bem desenhada nas palavras de Amim Maalouf (2003) 

 
Desde que deixei o Líbano em 1976para instalar-me na França, 
quantas vezes me perguntaram, com a melhor intenção do mundo, 
se me sinto <mais francês> ou <mais libanês>. E minha resposta é 
sempre a mesma: <as duas coisas!>. E não que eu queira ser 
equilibrado ou equitativo, mas porque mentiria se dissesse outra 
coisa. O que faz que eu seja eu, e não outro, é este estar nos limites 
de dois países, de dois ou três idiomas, de várias tradições culturais. É 
isto justamente o que define minha identidade. Seria por uma acaso 
mais sincero se amputasse de mim uma parte do que sou? – Durante 
muito tempo esta insistente pergunta me fazia sorrir. Agora não, pois 
me parece que revela uma visão dos seres humanos que está muito 
estendida e que a meu juízo é perigosa. Quando me pergunto que sou 
<no mais fundo de mim mesmo>, estão supondo que <no fundo> de 
cada pessoa existe um só pertencimento que importe <sua verdade 
profunda> de alguma maneira, sua <essência>, que está determinada 
para sempre desde o nascimento e que não se modificará nunca; 
como se tudo mais – sua a trajetória de homem livre, as convicções 
que adquiriu, as preferencias, as sensibilidades pessoais, suas 
afinidades, sua vida em suma –, não contasse para nada. E quando a 
nossos contemporâneos se os incita a que <afirmem sua identidade>, 
como se faz hoje tão frequentemente, o que se está dizendo é que 
resgatem do fundo de si mesmos este suposto pertencimento 
fundamental, que costuma ser o pertencimento a uma religião, a uma 
nação, uma raça ou uma etnia, e que a elevem  com orgulho frente 
aos demais. (p. 9, 10 e 11, grifos do autor).   

 
Orgulho – como valor e ação identitária – que, levado para além dos 

limites  do razoável, tem sido utilizado tantas e repedidas vezes para eliminar 
a outra/o outro e a sua descendência, conforme tratar-se-á na seção a seguir.   

 
3. Genocídios  
 

Em 1944, o jovem jurista polonês de origem judia, Rafael Lemkin, cria 
o termo e o conceito de genocídio – palavra que advém da raiz grega génos 
(família, tribo) somada com a raiz latina caedere (matar). Lemkin buscava, 
naquele momento, o estabelecimento de leis internacionais, com o intuito de 
delimitar este tipo de crime e, para tanto, soube persuadir o Conselho Editorial 
do jornal estadunidense Washington Post, ao utilizar a palavra para 
caracterizar os atos nazistas que, entre abril de 1942 e abril de 1944, foram 
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consumados em Auschwitz-Birkenau (Polônia), onde quase dois milhões de 
pessoas de origem judia foram mortas.  

Não obstante a importância da criação de um conceito e de sua 
positivação em âmbito internacional, cabe enfatizar que mesmo antes da 
criação da figura jurídica do genocídio a história da humanidade está tomada 
de exemplos, os quais demonstram a existência deste tipo de crime lesa 
humanidade.   

Em 1492 ocorreu o chamado Descobrimento do Novo Mundo e a 
Conquista da América, um fato que alterou radicalmente a configuração 
geopolítica mundial e também o curso da história da humanidade, tanto para 
os povos colonizados como para os colonizadores. A própria nomenclatura 
oficial desse evento de encontros/desencontros entre dois mundos e culturas 
muito diversos é sintomática da visão de mundo dos que venceram esta 
“cmloshqra”, ose lada kahq fmh dm ose ska hltaqãm dm Cmlrhlelre Akephcalm, 
de uma incorporação de suas riquezas e de sujeição de suas gentes através de 
atos de violência e espoliação verdadeiramente exacerbados.  

Estima-se que 15 milhões de índios tenham morrido nas mãos dos 
conquistadores europeus após dito descobrimento. Os inumeráveis abusos que 
se cometeram e que vão desde a exploração dos povos indígenas ao seu 
genocídio motivaram, já naquela época, algumas reflexões sobre a política de 
conquista colonialista.  

A caricatura colada abaixo foi realizada pelo holandês Theodor de Bry 
(1528-1598). Esse tipo de expressão cultural foi muito utilizado nos países 
protestantes (Reino Unido, Holanda) como forma de propaganda contra os 
espanhóis. A cena retrata a forma como supostamente os espanhóis matavam 
os índios nas Américas. Entretanto, em nada diferiu a forma como os 
protestantes perseguiram, escravizaram e espoliaram os povos indígenas. 

 
 

 
Theodor de Bry (1528-1598)106 

 

Um exemplo dessa afirmação é o fato conhecido como Trail of Tears 
(Trilha das Lágrimas) – nome dado para a limpeza étnica e o deslocamento 

                                                           
106 Disponível em: <http://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/thumb/f/f8/Columbus_ 
landing_on_Hispaniola.JPG/200px-Columbus_landing_on_Hispaniola.JPG>. Acesso em: 5 mar. 
2014. 
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forçado dos povos indígenas do sudeste dos Estados Unidos da América –, 
promovido depois da promulgação do Indian Removal Act de 1830. A remoção 
incluiu os povos indígenas Cherokee107, Muscogee, Seminole, Chowtaw e 
Chickasaw.  

O filósofo francês Alexis de Tocqueville testemunhou em 1831, 
enquanto estava em Memphis/Tennessee, as remoções dos Choctaw. Este 
reconhece a opressão dos colonizadores europeus sobre os não brancos, ainda 
que os considere índios, negros selvagens e inferiores. Conforme palavras de 
Tocqueville (1977), entre os homens que compõem a jovem nação que se está 
formando na América  

 
o primeiro que atrai os olhares, o primeiro em saber, em força, em 
felicidade, é o homem branco, o europeu, o homem por excelência; 
abaixo dele surgem o negro e o índio. Essas duas raças infelizes não 
têm em comum nem o nascimento, nem a fisionomia, nem a língua, 
nem os costumes. Ocupam ambas uma posição igualmente inferior 
no país onde vivem. (p.243-244). 
 

 
Mural de Diego Rivera que delata o massacre dos Povos Americanos108 

Outro exemplo foi o genocídio das armênias e dos armênios e das 
assírias e dos assírios (1,5 milhão de pessoas) pelo Império Turco-Otamano 
(1915-1923). 

 
 

                                                           
107 De 15 mil Cherokee, morreram nesta travessia 4 mil. Estima-se que, no Brasil, até a criação 
de leis protetivas dos Povos Indígenas, foram mortos 50 mil. 
108 Disponível em: <http://trayecto5.files.wordpress.com/2010/12/800px-murales_rivera_-
_treppenhaus_9_bc3bccherverbrennung.jpg>. Acesso em: 10 fev. 2014. 
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Mulher e seu filho famintos (Deserto da Síria, 1916)109 

 

 
Campo de Deportados Ras-ul Ayn no deserto da Síria (1915-1916)110 

 

                                                           
109 Disponível em: <http://www.genocide-museum.am/eng/gen_musium.php#sthash.Vlo1 
WBzM.dpuf>. Acesso em: 14 abr. 2014. 
110 Disponível em: <http://www.genocide-
museum.am/eng/arm_archive.php#sthash.bMNY1vxc.dpuf>. 
Acesso em: 14 abr. 2014. 
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Refugiados armênios e uma pirâmide-escultura dos armênios martirizados111 

 
O Holodomor, a Grande Fome da Ucrânia, é o nome atribuído à fome 

de carácter genocidário que levou à morte uma população estimada entre 1,5 a 
7 milhões de pessoas112. Durante os anos de 1932-1933, as políticas soviéticas 
de Stalin devastaram, principalmente, mas não somente, o território da 
República Socialista Soviética da Ucrânia (integrada à URSS).  

 

113 
 
Não obstante, mesmo depois da aprovação em 9 de dezembro de 1948 

pela Assembleia Geral das Nações Unidas da Convenção para a Prevenc ̧ão e 

                                                           
111 Disponível em: <http://www.genocide-
museum.am/eng/arm_archive.php#sthash.bMNY1vxc.dpuf>. Acesso em: 14 abr. 2014. 
112 Fala-se estimada, porque, até hoje, não se tem acesso aos arquivos russos sobre esse período 
histórico. 
113 Disponível em: <http://1.bp.blogspot.com/_qUFDMUpk9jE/TT866nWvCxI 
/AAAAAAAAqG8/Gzwsu-KM2MY/s1600/holodomor+54.jpg>. Acesso em: 15 fev. 2014. 
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Repressa ̃o do Crime de Genoci ́dio114, novos genocídios ocorreram. A título de 
exemplo, podem-se citar os extermínios: a) das cambojanas e dos cambojanos 
pelo Regime de Pol Pot, do Khmer Vermelho; b) das sérvias e dos sérvios na 
antiga Iugoslávia; c) das e dos tutsis pelos extremistas Hutus em Ruanda; d) das 
curdas e dos curdos por Sadddam Hussein no Iraque. 

Dito de outra forma: apesar de todos os esforços, ainda se originam 
processos de “aloshkha kmpal”, mq osahq cphak qesq “bmdeq evnharóphmq”, 
ampliando as diferenciações entre seres humanos com base em características 
reais ou imaginárias constantemente reinventadas e reinterpretadas em função 
do momento histórico. Isto transforma prontamente a virtude em vício e o 
vício em virtude, conforme as necessidades de justificação da perseguição e do 
extermínio da outra/do outro115.  

Este processo de diferenciac ̧a ̃o simbólica (porque não real) se traduz na 
desumanizac ̧ão da outra/do outro, ja ́ que os membros desse grupo considerado 
diferente não são percebidos enquanto pessoas, com individualidade e 
singularidade subjetivas, mas enquanto representantes indiferenciados do 
grupo considerado inferior. Assim sendo, a exclusa ̃o simbólica das outras/dos 
outros lhes retira o estatuto de sujeito, impondo-lhes um destino comum de 
aniquilamento.  
 
Conclusão 

 
And you calling me colored? 

When I born, I black 
When I grow up, I black When  

I go in sun, I black When I scared, 
I black When I sick, I black 

And when I die, I still black  
And you white fellow  

When you born, you pink  
When you grow up, you white 

When you go in sun, you red  
When you cold, you blue  

When you scared, you yellow  
When you sick, you green  

And when you die, you gray  

And you calling me colored? 116  

                                                           
114 Dita Convenção entra em vigor na ordem internacional em 12 de janeiro de 1951.  
115 Veja-se mais sobre este tema em: TAGUIEFF (1990; 1995); DASGUPTA; BANAJI; ABELSON 
(1999); MILLER (1988). 
116 N nmeka qe elcmlrpa la Ilrepler, é delmkhladm “TM” e fmh eqcphrm nmp ska cphalça 
africana. Em 2006, foi considerado pela Organização das Nações Unidas (ONU) o melhor 
poema do ano. Segue, abaixo, a tradução literal deste:  
Quando eu nasci, eu preto 
Quando eu crescer, eu preto 
Quando eu vou pro sol, eu preto 
Quando eu com medo, eu preto 
Quando eu doente, eu preto 
E quando eu morrer, eu ainda preto 
E você companheiro branco 
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Seja porque frutificaram os movimentos sociais de lutas por liberdade 

e igualdade, seja porque a discriminação, o alijamento, a exploração e o 
extermínio de seres humanos passaram a ser considerados atos intoleráveis, 
seja porque afloraram calorosos debates em distintas áreas do conhecimento, 
como a Paleontologia, Antropologia, Sociologia, Psicologia, História, Filosofia, 
Educação e o Direito, o certo é que, pouco a pouco, as noções de raça, etnia e 
identidade cultural foram adquirindo novos contornos, com o intuito de 
afrontar as injustiças provocadas pelas desigualdades humanas e pelo 
imperante não reconhecimento da outra/do outro e das/dos diferentes. Não 
obstante, muito ainda precisa ser feito por mim, por você, por tod@s, porque, 
ao final, ninguém nasce racista, mas aprendemos a sê-lo em sociedade. 

 

117 
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Recomenda-se a leitura do texto de Mapha Barhqra Lhka “Idelrhdade 
étnico-racial no Brasil: uma reflexão teórico-kermdmlóghca”, nsblhcadm la 
Revista Identidades, ano 2, v. 3, p. 33-46, jan./jun. 2008. Disponível em: 

<http://www.posgrap.ufs.br/periodicos/revista_forum_identidades/revistas/ARQ

_FORUM_IND_3/DOSSIE_FORUM_Pg_33_46.pdf>. A referida obra trata da 
problematização das concepções de raça, racismo e etnicidade no Brasil e 

propõe uma reflexão teórico-metodológica para abordar a questão na 
escola. 
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A questão das raças no pensamento brasileiro 

 
Júlia Silveira Matos 

 
2ª semana – Olá a todos e bem-vindos a segunda semana de aula. Na semana 
passada, estudamos os conceitos de raça, racismo e etnicidade. Para 
aprofundarmos o tema de nossa análise, nessa semana, analisaremos a 
formação de uma mentalidade racialista no Brasil. A todos, boa leitura! 

 
A questão racial no Brasil atualmente é latente. Entretanto, não mera 

coincidência ou acaso, essa latência é fruto do confronto de uma nação 
colonizada com sua mentalidade patriarcal e arcádica. Cada vez mais 
organizados, os movimentos negros instigam esse confrontamento e levam a 
nação a se ver, a se narrar e a se julgar por sua mentalidade não expressa por 
palavras, mas por atitudes. 

Dessa forma, precisamos perceber que essa mentalidade 
dhqcphkhlarópha e npecmlcehrsmqa lãm é npmdsrm dmq “bpalcmq” – não é a cor 
que instiga atitudes, pois não é simplesmente porque alguém nasce negro ou 
branco que necessariamente desenvolverá atitudes discriminatórias frente ao 
diferente –, mas de uma cultura colonizadora, patriarcal e arcádica.  Essas 
atitudes, que tanto nos chocam (mesmo estando enraizadas em nossa cultura), 
são fruto de uma mentalidade, de uma forma de pensar e compreender o 
mundo externo.  

Diante dessa reflexão na presente unidade (a questão das raças no 
pensamento brasileiro), objetivamos compreender como o negro foi pensado 
entre alguns de nossos expoentes intelectuais, quais os problemas dessa 
questão no Estado e mais ainda, pretendemos analisar como, em seus escritos, 
podemos perceber vestígios dessa mentalidade que aqui chamamos patriarcal e 
arcádica. Sendo assim, três questões nos são fundamentais: O que é, ou como 
definimos, essa mentalidade patriarcal e arcádica? Quem foram esses 
expoentes intelectuais (quais critérios de seleção e escolha adotamos)?  E, por 
fim, o que disseram sobre a questão negra no Brasil e os problemas 
enfrentados no Estado?  

Como suporte para respondermos a essas questões, leremos o texto de 
Júlha Rhltehpa Marmq, hlrhrsladm “N legpm nelqadm: mq hlrelecrsais e a questão 
legpa lm Bpaqhl”. Omprm Alegpe, 2008.  

 
 

Realize a leitura dos 
textos complementares: 

 
1. Identida Étnico-Racial no Brasil: Uma Reflexão Teórico-Metodológica ,– 

Maria Batista Lima 
 

2. O Negro Pensado: Os intelectuais e a questão negra no Brasil,– Júlia 
Silveira Matos 
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O cientificismo e as teorias racialistas  

no século XIX e início do XX 
 

Júlia Silveira Matos 
 

3ª semana – Mais uma semana de aula. Sejam bem-vindos à nossa unidade 
sobre as teorias racialistas no Brasil. Creio que todos ficarão surpresos sobre 
como essas teorias foram vigentes em nosso país e amplamente ensinadas nos 
bancos escolares. Portanto, vamos à leitura e bom debate. 
 

A influência africana em nossa cultura é algo inegável na sociedade 
brasileira. Por isso, o ato de pensar o Brasil desde as primeiras propostas, no 
século XIX com Von Martius, esteve sempre ligado a compreender a extensão 
dessa influência. 

Vários foram os intelectuais que de formas diferentes se propuseram a 
estudar o Brasil e suas gentes, como: Nina Rodrigues (1862-1906) em sua obra 
“Aq paçaq gskalaq e a peqnmlqabhlhdade nelal”, la osal, am keqkm reknm ek 
que condenou a repressão policial ao candomblé baiano, também afirmou que 
os negros e os índios eram intelectualmente infantis e, por isso, não poderiam 
ser julgados por crimes. José Veríssimo (1857-1916) foi outro pensador que, 
ek qes lhtpm “A edscaçãm lachmlal”, afhpkms ose m Bpaqhl epa arpaqadm nmp qep 
formado por índios, negros, os quais eram selvagens, e pelos piores exemplares 
dm bpalcm “qsnephmp” nmprsgsêq. Eqqe eqrapha cmppmknhdm nela hkmpalhdade.  

Esses entre outros autores como: Silvio Romero (1851-1914); Vianna 
Moog (1906); Alexandre Melo Morais Filho (1844-1919), o qual apresentou o 
Bpaqhl fmpkadm eqqelchalkelre nmp Bpalcmq e legpmq ek “Feqras e tradições 
nmnslapeq lm naíq”; e Nlhtehpa Uhalla (1883-1951), em seus estudos, ao mesmo 
tempo em que consideravam a influência africana na cultura brasileira, 
colocavam-na como fator contundente de nosso atraso. 

Essa mentalidade, a qual não era própria de nossa terra, mesmo após a 
abolição da escravatura e de um novo posicionamento dos afrodescendentes 
dentro da sociedade brasileira, não se desfez e, sim, reafirmou-se por 
intermédio das influências das teorias racialistas – fossem as criacionistas ou 
darwinistas sociais –, as quais eram presentes e amplamente divulgadas nos 
EUA, Inglaterra e em grande parte da Europa. 

A partir dessa perspectiva e da leitura dos textos propostos, poderemos 
aprofundar nossa análise sobre o tema dessa unidade: o cientificismo e as 
teorias racialistas no século XIX e início do XX. Nosso primeiro texto para 
leitura é de Qeghla Célha Lhka Wathep, hlrhrsladm “Qaça, chthlhxaçãm e chdadalha 
la thpada dm qécslm WIW e hlíchm dm qécslm WW”, nsblhcadm lmq Alahq dm 4º 
Encontro Escravidão e Liberdade no Brasil Meridional, de 13 a 15 de maio de 
2009. Disponível 
em: <http://www.labhstc.ufsc.br/ivencontro/pdfs/comunicacoes/ReginaXavier.
pdf>. 

http://www.labhstc.ufsc.br/ivencontro/pdfs/comunicacoes/ReginaXavier.pdf
http://www.labhstc.ufsc.br/ivencontro/pdfs/comunicacoes/ReginaXavier.pdf
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Na mesma direção, nossa segunda leitura é de autoria de Maria Rosa 
Lmnex Chd e Qhcapdm Vahxbmpr: “Mhpalda Axetedm e a qeleçãm aprhfhchal lm 
Bpaqhl dm qécslm WIW”. QEUIRSA DA RBHC, Qhm de Jalehpm, t. 3, l. 2, n. 172-192, 
jul./dez. 2005. In: <http://www.mast.br/arquivos_sbhc/11.pdf>. 

 
 
 

Realize a leitura dos 
textos complementares: 

 
 

1. Raça, civilização e cidadania na virada do século XIX e início do século 
XX – Regina Célia Lima Xavier 

 
2. Miranda Azevedo e a seleção artificial no Brasil do século XIX – Maria 

Rosa Lopez Cid e Ricado Waizbort 
 
  

http://www.mast.br/arquivos_sbhc/11.pdf
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As relações de alteridade e cultura 
 

Júlia Silveira Matos 
 
4ª semana – Bem-vindos à nossa quarta semana de aulas, penúltima da 
disciplina. Até aqui já debatemos os conceitos de raça, racismo e etnicidade, 
como esses conceitos se apresentam no pensamento brasileiro e também quais 
as teorias racialistas foram hegemônicas no Brasil entre o século XIX e XX. 
Nesta unidade, debateremos as relações entre alteridade e cultura. Boa 
discussão a todos! 
 

Nos dias atuais, mesmo que muito debatida, a alteridade é um tema 
enfrentado em todos os espaços em que vivemos, principalmente na escola, 
vemos o quanto os diferentes olhares sobre si mesmo e sobre os outros 
refletem nossos comportamentos, mentalidades e preconceitos. Cada indivíduo 
possui sua própria cultura, em grande parte herdada da família, mas também 
transformada por sua rede social.  

Na escola, as turmas de discentes são formadas por esses diferentes 
indivíduos com visões de mundo também diversas, que estão em constante 
rpalqfmpkaçãm. Deqqa fmpka, leqqa slhdade hlrhrslada “aq pelaçõeq de 
alrephdade e cslrspa”, propomos analisar os conceitos de alteridade e cultura, 
de forma a percebermos como essas se entrelaçam no processo de formação da 
identidade.  

Para tanto, leremos o texto de Joice Oliveira Pacheco, intitulado 
“Idelrhdade Cslrspal e Alrephdade: npmblekarhxaçõeq leceqqáphaq”. Ralra Cpsx 
do Sul/RS: Spartacus. Revista eletrônica dos discentes de História. Disponível 
em: 
<http://www.unisc.br/site/spartacus/edicoes/012007/pacheco_joice_oliveira.p
df> no qual veremos como as identidades culturais são em parte formadas pela 
forma como os indivíduos se vêem e percebem os outros.  

Nosso segundo texto, de leitura obrigatóra, foi escrito por Júlia Silveira 
Matos, professora dessa dhqchnlhla, e é hlrhrsladm “A Bagha ek caprõeq nmqrahq”. 
Publicado na obra de FLORES, Moacyr. Cartões postais: imagens e História 
cultural. Porto Alegre: EDIPLAT, 2007, p.57-64. Esta escrita contribui 
exatamente para percebermos como pequenos suportes como os cartões 
postais podem revelar um olhar sobre o outro e ainda mais, uma imaginário 
que acaba por se consolidar em preconceitos raciais. 

 
Fronteiras culturais da caricatura: a Bahia em cartões postais 

 
Deborah S. Garrett 

Júlia S. Matos 
 
 

“Para cnopreemder uoa cultura, exaoime suas palavras imtraduzíveis” 
Salman Rushdie. 

 

http://www.unisc.br/spartacus/edicoes/012007/pacheco_joice_oliveira.pdf
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A cultura marcou a historiografia como objeto de inúmeros estudos, 

entre os quais encontramos a clássica obra de Emile Durkheim “As fnroas 
eleoemtares da vida religinsa”, na qual o sociólogo buscou mostrar as origens 
sociais e cerimoniais, bem como as bases da cultura religiosa, sobretudo do 
totemismo na Austrália. No entanto, neste ensaio, não pretendemos expor 
nenhum tratado sobre a cultura ou a religiosidade do povo brasileiro, no caso 
do baiano. Na verdade, aqui buscamos analisar a compreensão cultural do 
indivíduo sobre o diferente, suas relações de alteridade, ou seja, o choque 
entre diferentes culturas e como iconograficamente este olhar se 
materializou. Nesse ensaio, centramos nosso estudo na série de cartões 
postais da Bahia, intitulada “Brazil: fnlklnre im caricature”, produzidos pelo 
caricaturista e pintor Dr. Christo Popoff, professor da Universidade de St. 
Louis, Illinois nos Estados Unidos da América, na década de 1970, sob a 
distribuição e intermediação de MITZAKOFF Companhia Limitada. 

Essa série de cartões se apresenta para nós enquanto documentos que 
testemunham a mentalidade de uma época, mas principalmente que 
denunciam o olhar do pintor e suas distorções sobre a cultura brasileira, 
melhor especificando, baiana. Na epígrafe citada na introdução, Salman 
Rushdie esclareceu que, para compreendermos de fato uma cultura, primeiro 
precisamos traduzir seus conceitos mais complexos. As caricaturas de Popoff 
são, de certa forma, a sua tradução da vida brasileira, seu entendimento sobre 
os aspectos peculiares do cotidiano, ou, conforme direciona o título da série, 
dm “fmlclmpe”.  

A caricatura na contemporaneidade se tornou para o historiador 
importante fonte para o estudo das mentalidades. Nesse caso, consideremos 
que os cartões postais de Popoff nos encaminham para a percepção das 
relações de alteridade entre o próprio pintor e o povo da Bahia. Na imagem do 
Cartão Postal de número quatro da série, podemos observar no núcleo central 
ícones representativos do sertão como o abutre e o jumento, que representam 
o clima árido da região. No 
entanto, esses estão inseridos no 
meio citadino, em plena rua de 
circulação de veículos, o que 
causou grande confusão na cena 
retratada.  Notemos a figura 
nº 1: 
 
Figura nº 1: 
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Fonte: Coleção Mundo em Caricatura, de propriedade da autora.  

Dhxep arpáq dm Caprãm: “Psek é m peqnmlqátel?”. 

  
Na cena retratada no Cartão Postal apresentado na figura nº 1, 

nmdekmq nepcebep m osalrm a nepgslra ek qes tepqm é hpôlhca, nmhq: “Psek é 
m peqnmlqátel?” e lóq cmknlerakmq, nelmq achdelreq? Repha “m gsapda 
malandro que paquerava a bela mulher que atravessava e esqueceu de cuidar 
dm rpâlqhrm?”; “m cãm ose naqqms cmppeldm?”; ms “ mq lakmpadmq ose qe 
behiatak am tmlalre?”. Rãm ralraq aq nmqqítehq casqaq ose lãm evhqrek 
respostas para 
todas. Como 
podemos notar, a 
cena é composta 
por uma confusão 
e desordem. 
Entretanto, tudo é 
muito colorido, 
vivo e 
engraçado, é uma 
mistura entre 
civilização e folclore. 

Nesse sentido, notemos que essa série de cartões postais é parte de 
uma coleção produzida para representar várias nações, na América e na 
Espmna, cgakada “N ksldm ek caphcarspa”. Mm Bpaqhl, a Bagha fmh m Eqradm 
escolhido como modelo brasileiro, esse não representa a federação, mas, sim, 
a nação. Podemos perceber isso no cartão de número dez da série, conforme 
figura nº 2 
 
Figura nº 2: 
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Fonte: Coleção Mundo em Caricatura, de propriedade da autora.  
Dhxep arpáq dm Caprãm: “Caplatal – êvraqe ek phrkm de qakba”. 

 
Na cena retratada, é o êxtase que encontramos, com dançarinos 

representados com sapatos de palhaço, turbantes árabes e muita cor. Tudo 
está em ritmo de festa, um dançarino toca a flauta para outro dançar no ritmo 
dos tambores e à sombra da Igreja ao fundo. O Brasil nos é apresentado como 
lugar de desordem, conforme figura nº 1, e festa, conforme figura nº 2.  

Sendo assim, segundo Michel de Certeau (2000):  
 

De um lado o real é o resultado da análise e, de outro, é o seu 
postulado. Estas duas formas da realidade não podem ser nem 
eliminadas nem reduzidas uma a outra. A ciência histórica existe, 
precisamente, na sua relação. Ela tem como objetivo próprio 
desenvolve-la em um discurso (p.45). 

 
Ompralrm, a “pealhdade” perparada lmq caprõeq nmqrahq é fpsrm dm mlgap dm 

pintor, seu postulado, é a relação entre o real e o imaginário, que resulta no 
discurso que o artista pretende criar e, ao mesmo tempo, é resultado da 
consciência de uma época mais distante. Para entendermos como as imagens 
podem servir como fontes para um estudo, é necessário a compreensão dos 
mecanismos ideológicos, os quais são formadores dos produtores das 
respectivas imagens.  

A imagem tem seus códigos e regras próprias de composição, que 
podem ser complementados pelo texto. A imagem tem como função social, no 
momento de sua produção, vivificar, tornar presente alguma representação. 
Assim, o imaginário de uma época é representado através de códigos em 
imagens ou em textos. Como vemos, nas figuras nº1 e 2, as caricaturas estão 
repletas de simbologia, refletindo as ideologias de seus grupos produtores. 

Christo Popoff retratou o peculiar, o diferente, mas também, seu olhar 
e conceitos sobre o Brasil. Conforme percebemos, para o pintor, o Brasil é 
terra de êxtase e desordem, como vemos na figura nº 3: 
 
Figura nº 3: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Fonte: Coleção Mundo em Caricatura, de propriedade da autora.  
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Dhxep arpáq dm Caprãm: “Há qeknpe lsgap napa rmdmq!” 

 
No caos da superlotação da cena apresentada no cartão de número 

nove, vemos a baiana como representante dessa cultura da desordem, 
assistindo ao amontoado de pessoas. Nessa imagem, cidade, morro e floresta 
se misturam, o bonde, símbolo da urbanização, está à frente de um conjunto 
de casas que sobrepostas aparecem entre as árvores ao fundo. Dessa forma, 
esse Brasil que tem lugar para todos, conforme a frase detrás do cartão, entre 
os coloridos, é lugar de bagunça, folclore e festa. Poderíamos nos perguntar: o 
que, nessa imagem, indica-nos a predisposição para a festa? Para tanto, 
observemos os rostos alegres das pessoas no bonde que, apesar da 
superlotação e do perigo, parecem estar divertindo-se. Assim, o povo 
brasileiro possui características e humor peculiares, que o diferem dos demais 
povos, conforme vemos no cartão de número onze, na figura nº 4. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura nº 4: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Fonte: Coleção Mundo em Caricatura, de propriedade da autora.  
Dhxep arpáq dm Caprãm: “Maq, napa ose qe rek cabeça!?”. 

 
Observemos nesse cartão que somente os nativos carregam coisas na 

cabeça, assim como os animais também. Os turistas apenas olham perplexos 
ao que se passa, ao lado, um nativo a carregar suas bagagens. Na frase atrás da 
imagem, encontramoq a afhpkaçãm e a nepgslra: “Maq, napa ose qe rek 
cabeça!?”, ek nphkehpm, tek m nmlrm de evclakaçãm, m ose dekmlqrpa qes 
posicionamento afirmativo e, logo depois, a interrogação. Essa composição 
discursiva é ao mesmo tempo, imagética, pois encontramos a associação entre 
nativos e animais, na qual todos carregam objetos na cabeça, leva-nos a 
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concluir que assim como os animais, os nativos usam a cabeça para os 
serviços que lhes cabem, ou seja, carregar e não pensar.  

Pode parecer preconceituosa a relação estabelecida pelo pintor entre 
nativos e animais, no entanto, precisamos considerar, segundo Ivan Gaskell 
(1992), ose “napre dm eoshnakelrm kelral cmk ose sk gmkek mpgalhxa qsa 
experiência visual é variável, e grande parte desse equipamento variável é 
culturalmente relativo, no sentido de ser determinado pela sociedade que 
hlflselchms qsa evnephêlcha” (n.260).  

Sendo assim, as caricaturas de Popoff são resultados de seu 
estranhamento frente à cultura brasileira e, ao mesmo tempo, são 
indissociáveis de seu próprio tempo, pois a linguagem caricatural estabelece 
uma relação social com a existência real, mesmo quando parece disso se 
distanciar. Esses são produtos das fronteiras culturais, nas quais artistas, 
escritores e todos nós esbarramos sem nem ao menos percebermos. Conforme 
Oerep Bspje (2006), “hdelrhdadeq cslrspahq cmk fpeosêlcha qãm defhlhdaq nela 
nmqhçãm” (n.153).  

Nesse caso, pelo olhar retratado, no qual percebemos o 
distanciamento entre nativos e turistas, conforme visto na figura nº 3, 
marcado por pequenaq dhfepelçaq, kaq ose mfepecek “qíkbmlmq nmdepmqmq de 
hdelrhdade cslrspal àoseleq ose npechqak dela” (BTQKE, 2006, n.153). N 
resultado dessa significação não é simplesmente cultural, mas, acima de tudo, 
hdelrhráphm. A qéphe de caprõeq nmqrahq “Brazil: folklore in caricature” não trata 
apenas de aspectos folclóricos brasileiros, ela marca a identidade do brasileiro 
frente a do pintor, estabelecendo suas disparidades e definições. 
 
Fonte 
POPOFF, Christo. Brazil: folklore in caricature. In: O mundo em caricatura. 
São Paulo: Mitzakoff Ltda, 1970. (cartões postais) 
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Realize a leitura do 

texto complementar: 
 

 
1. Identidade Cultural e Alteridade – Joice Oliveira Pacheco 
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As questões étnico-raciais no Brasil e na escola 
 

Júlia Silveira Matos 
 
5ª semana – Chegamos, então, à nossa última unidade. Aqui será nossa 
despedida como turma, mas não como alunos. Compreender como as questões 
étnico-raciais se projetam nas relações dentro da escola foi nosso objetivo até 
aqui. Debatemos esse tema especificamente nessa unidade. Espero que os 
assuntos aqui debatidos e analisados tenham contribuído para novas 
perspectivas de ensino e aprendizagem. Sucesso a todos e até a próxima. 

 
O Brasil é um mosaico étnico, foi colonizado por diversas culturas e 

etnias vindas das mais diferentes regiões ao mesmo tempo em que também 
tinha em seu territorio grande diversidade ética entre os grupos indígenas. Essa 
especificidade fez do Brasil um país de grande riqueza cultural, linguística, 
artística e arquitetônica. No entanto, o preconceito étnico é uma realidade 
ainda hoje em nossa sociedade que, de forma silenciosa, tem excluído pessoas 
e usurpado seus direitos fundamentalmente humanos.  

Deqqa fmpka, la npeqelre slhdade hlrhrslada “Aq oseqrõeq érlhcm-raciais 
lm Bpaqhl e la eqcmla”, thqakmq debarep (e leqqe caqm tmcêq qepãm mq 
construtores do debate a partir do relato de suas próprias experiências) como 
essas questões influem nas relações em sala de aula e nos próprios processos 
de ensino e aprendizagem. Para debatermos esse tema, temos apenas um texto 
de autoria de Luiz Fernandes de Oliveira e Vera Maria Ferrão Candau, 
intitulado “Pedagogia decolonial e educação antirracista e intercultural no 
Bpaqhl”. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S010246982010000100002&script=sci
_arttext>. Este traz ao debate as concepções sobre as relações étnico-raciais e 
como essa questão tem sido tratada em sala de aula. 

 
 
 

 
Realize a leitura do 

texto complementar: 
 

1. Concepções docentes sobre as relações étnico-raciais em educação e a 
Lei 10.639 – Luiz Fernandes de Oliveira 
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